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O disclosure de informações contábeis já vem sendo estudado há vários anos, 
principalmente pelo fortalecimento e disseminação de modelos padronizados como o 
International Financial Reporting Standards (IFRS). O presente trabalho propôs-se a 
analisar quais são as caraterísticas dos relatórios de sustentabilidade de duas 
organizações. O principal intuito foi entender as características do disclosure, 
analisando esses materiais, as informações disponibilizadas, suas ações, suas 
práticas de avaliação e monitoramento e a utilização de um dos programas de 
diretrizes mais conhecidos do mundo, o Global Reporting Initiative - GRI. Foi possível 
verificar que os relatórios de sustentabilidade, apesar de trazerem diversas 
informações importantes sobre aspectos ambientais, econômicos e sociais, ainda 
deixam de trazer informações que permitam uma avaliação mais consistente das 
ações das organizações nesses três campos, como, por exemplo, dados 
comparativos e indicadores de impacto que demonstrem a efetividade das ações. 







The disclosure of accounting information has already been studied for several years, 
mainly by strengthening and dissemination of standardized models such as the 
International Financial Reporting Standards (IFRS). This study aimed to analyze which 
are the characteristics from the sustainability reports of two companies. The main goal 
was to understand the disclosure features, analyzing these materials, the information 
made available, their actions, their assessment and monitoring practices and the use 
of one of the best guidelines programs known, the Global Reporting Initiative - GRI. It 
was observed that the sustainability reports, despite bringing important information 
about environmental, economic and social, yet fail to bring information to enable a 
more consistent evaluation of the actions of the organizations in these three fields. For 
example, comparative data and impact indicators that demonstrate the effectiveness 
of actions. 
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1 INTRODUÇÃO  
A base principal dessa dissertação é o disclosure de informações, mais propriamente 
o disclosure de informações de ações de sustentabilidade. A divulgação pública de 
dados organizacionais, de forma padronizada, é algo recente, e diversos estudos têm 
surgido para entender melhor sua importância e seu impacto. A divulgação de 
informações organizacionais sobre as ações de sustentabilidade é ainda mais recente, 
e será o principal objetivo de análise deste trabalho. 
Disclosure de informações, nada mais é do que a evidenciação de informações, que 
busca: apresentar informação quantitativa e qualitativa de maneira ordenada, a ﬁm de 
propiciar uma base adequada de informação para o usuário (PONTE et al., 2007). 
Essa disponibilidade de conteúdo ocorre, dentre outras formas, através da 
evidenciação de relatórios corporativos que podem englobar tanto informações 
obrigatórias por lei quanto voluntárias, quantitativas ou qualitativas, positivas ou não 
(CRUZ; LIMA, 2010). 
As empresas começaram prioritariamente a divulgar informações de natureza 
econômica (principalmente nos campos financeiros e contábeis), principalmente 
devido à cobrança por parte dos shareholders (acionistas), quanto pela força dos 
órgãos institucionalizados do mercado financeiro. O objetivo da demanda por 
informações econômicas, e com o passar do tempo, uma padronização cada vez 
maior na forma de apresentação, é a busca por uma maior comparabilidade entre as 
empresas e também uma rigidez que impediriam (ou ao menos dificultaria) fraudes 
por parte dos controladores executivos que respondem aos acionistas. 
Uma das padronizações mais relevantes dos últimos tempos é o International 
Financial Reporting Standards (IFRS), criado com o intuito de ser uma forma de 
equalização das regras contábeis e já é usado por centenas de países ao redor do 
mundo. É compreensivo que a padronização de dados financeiros tenha sido a 
primeira a ser realizada, afinal, no capitalismo, os resultados econômicos sempre 
foram a prioridade de qualquer negócio, e hoje não dá pra dizer que seja diferente, 
uma vez que, uma empresa sem retorno financeiro aos seus acionistas não 
conseguirá sobreviver e estará fadada ao fracasso. 
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Porém, a busca de informações para além das questões contábeis, tanto por parte 
dos shareholders (acionistas) quando dos stakeholders (partes interessadas) tem sido 
cada vez maior. O que tem mudado então não é que a importância dos fatores 
econômicos tenha ficado menor, mas sim que a preocupação com as questões do 
meio ambiente e sociedade estejam crescendo. Nas empresas, o conceito de 
sustentabilidade está ligado diretamente com responsabilidade social, tornando-se 
inclusive uma vantagem competitiva (NIDUMOLU et al., 2009). Segundo Tebaldi et al. 
(2014), as empresas que se preocupam com a sustentabilidade são aquelas que 
cuidam do planeta, com a comunidade, com o meio ambiente, tornando-se sempre 
louváveis aos olhos da sociedade. 
Ciegis et al. (2009) afirmam que a definição de desenvolvimento sustentável é o ponto 
de virada no qual a atitude dominante “crescimento ou meio ambiente” pode ser revista 
com o surgimento de desenvolvimento socioeconômico e ambiental em 
complementaridade, e não mais como um sendo defendido em detrimento do outro. 
E, somente com o crescimento da discussão sobre questões ambientais e sociais, as 
organizações começaram a apresentar também informações dessa natureza. Milani 
Filho (2008) afirma que, nos últimos anos tem sido crescente a quantidade de 
empresas que informam, publicamente, a adoção de práticas socialmente 
responsáveis.  
Algo que pode vir a facilitar e aumentar a divulgação de informações de 
sustentabilidade é o surgimento e contínua disseminação de modelos e diretrizes que 
se propõem a ajudar as empresas na parametrização desses dados antes que eles 
sejam divulgados.  
A diferença, entretanto, da divulgação de informações contábeis para a divulgação 
das ações de sustentabilidade de uma organização, é que esta ainda não conseguiu 
estabelecer normas padronizadas e seguidas por todos. Enquanto o IFRS continua 
crescendo mundialmente como referência de padronização de normas contábeis, as 
entidades que trabalham por modelos de apresentação de dados de sustentabilidade 
ainda enfrentam dificuldades para buscar disseminar seus padrões e alcançar um 
número maior de adeptos. 
Um exemplo brasileiro, que demonstra essa dificuldade de disseminação, é o Índice 
de Sustentabilidade Empresarial (ISE) da BOVESPA, uma ferramenta para análise 
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comparativa da performance das empresas listadas na BM&F BOVESPA sob o 
aspecto da sustentabilidade corporativa. Entre as 514 empresas listadas na 
BOVESPA, apenas 53 compõe o índice de sustentabilidade, menos de 11% das 
organizações de capital aberto. 
Outra organização internacional, entretanto, que tem sido referência mundial na 
questão da padronização é a Global Reporting Initiative. O GRI é uma organização 
sem fins lucrativos, criada em 1997, como uma iniciativa conjunta da Coalition for 
Environmentally Responsible Economies (CERES) e do United Nations Environmental 
Program (UNEP), formada também por uma rede internacional de empresas, 
associações civis e outras organizações. Por ser referência na busca de padronização 
da divulgação de informações de sustentabilidade, os relatórios analisados nessa 
pesquisa são de empresas que adotam o modelo GRI. 
Apesar dos esforços despendidos pelo GRI, uma grande dificuldade da divulgação de 
informações de sustentabilidade, é seu caráter voluntário. Enquanto a maior parte dos 
dados contábeis e econômicos divulgados por uma organização é prevista em leis 
(nacionais e internacionais), as informações sobre as ações de sustentabilidade de 
uma organização são determinadas por ela mesma. Outra barreira na disseminação 
de padrões de relatórios de sustentabilidade é a dificuldade da própria organização 
em monitorar e avaliar suas ações nessa área. Por isso, essa pesquisa também irá 
discorrer sobre esse tema, levantando suas principais características e os maiores 
empecilhos achados pelas organizações para realizar o monitoramento e avaliação 
de suas ações de sustentabilidade. 
Baseado nos apontamentos citados até aqui, o problema de pesquisa definido para 
este trabalho é: Quais são as características dos relatórios de sustentabilidade de 
companhias privadas listadas no BM&F Bovespa, com sede ou unidade no ES1? 
O objetivo principal, que busca responder a essa problemática é: Analisar as 
caraterísticas dos relatórios de sustentabilidade de companhias listadas no BM&F 
Bovespa, com sede ou unidade no ES. 
                                            




Os objetivos específicos que irão contribuir com o resultado final foram definidos da 
seguinte forma: 
 Fazer um levantamento dos relatórios de sustentabilidade de 2012 e 2013 das 
organizações pesquisadas; 
 Mapear as práticas de avaliação e monitoramento das ações de 
sustentabilidade das organizações pesquisadas; 
 Descrever uso e apresentação dos resultados apresentados pelas empresas 
através dos indicadores GRI; 
Dessa forma, o intuito desse trabalho é entender as características dos relatórios de 
sustentabilidade a partir da divulgação de informações que é realizada neles, 
analisando suas ações, suas práticas de avaliação e monitoramento e a utilização de 
um dos programas de diretrizes mais conhecidos do mundo, o GRI. 
Para atingir esses objetivos, o presente trabalho adotou como estratégia a pesquisa 
documental nos relatórios de sustentabilidade de 2012 e 2013 das empresas Vale e 
Fibria, com uma abordagem de análise qualitativa das informações. Os dados foram 
analisados por meio da técnica de análise de conteúdo (BARDIN, 2004). A 
metodologia escolhida não permite uma generalização empírica dos resultados 
obtidos, porém, a generalização teórica a partir das conclusões levantadas é uma 
possibilidade plausível. Além disso, o trabalho tem o intuito de incentivar que outras 
pesquisas nesse mesmo campo sejam realizadas. Para os elaboradores e utilizadores 
de relatórios de sustentabilidade, os resultados aqui encontrados podem servir de 
base para um aprofundamento na discussão sobre o tema. 
O presente trabalho foi estruturado em sete capítulos, da seguinte maneira: o primeiro 
capítulo sendo esta introdução; o segundo capítulo trazendo todo o referencial teórico 
da pesquisa; o terceiro capítulo expõe a metodologia que foi utilizada; o quarto capítulo 
aponta os resultados obtidos na análise dos dados; o quinto capítulo apresenta as 
considerações finais; e o sexto e o sétimo apresentam as referências bibliográficas e 




2 REFERENCIAL TEÓRICO 
O referencial teórico apresentado a seguir é divido em quatro partes, sendo elas: (i) 
disclosure de informações; (ii) sustentabilidade; (iii) avaliação e monitoramento; e (iv) 
Global Reporting Initiative - GRI.  
Apresentam-se primeiramente as informações sobre o que é disclosure de 
informações, tendo em vista que esse é o foco central da pesquisa. Também são 
apresentados os conceitos de sustentabilidade, uma vez que o objeto de pesquisa 
foram relatórios de sustentabilidade. O debate em torno da avaliação e monitoramento 
e do GRI foram realizados para ajudar a construir as bases da análise. 
2.1 DISCLOSURE DE INFORMAÇÕES 
O conceito de disclosure que foi trabalhado nesta pesquisa remete a ideia de 
divulgação de informações, tema esse relevante para esse estudo tendo em vista que 
foram analisados relatórios de sustentabilidade que não são mais do que a divulgação 
sistemática e estruturada de informações da empresa perante suas partes 
interessadas.  
Trata-se então de evidenciação de informações, que busca: apresentar informação 
quantitativa e qualitativa de maneira ordenada, deixando o menos possível para ﬁcar 
de fora dos demonstrativos formais, a ﬁm de propiciar uma base adequada de 
informação para o usuário (PONTE et al., 2007). A análise da evidenciação dessas 
informações e o acompanhamento de sua evolução estão cada vez mais presentes 
nas discussões tanto acadêmicas quanto empresariais (PONTE et al., 2007). Além 
disso, O disclosure de informações apresenta sua relevância para o mercado de 
capitais, uma vez que pode influenciar o comportamento tanto dos usuários quanto 
dos fornecedores dessas informações (CRUZ; LIMA, 2010).  
Bushman, Piotroski e Smith (2004, p. 211) tratam do disclosure de informações 
financeiras, por exemplo, no contexto da transparência corporativa definindo-a como 
a ampla disponibilidade de informações específicas da companhia para aqueles que 
estão de fora da organização.  
16 
 
Apesar dos primeiros modelos de disclosure terem sido pensados nos acionistas e no 
mercado de capitais, hoje ele é mais abrangente do que isso. Estudos cientíﬁcos têm 
revelado a preocupação com o disclosure de informações contábeis convergentes e 
amplas, envolvendo aspectos econômicos, ﬁnanceiros, sociais, ambientais, de 
produtividade e de gestão, entre outros (PONTE et al 2007). 
Essa disponibilidade de informações ocorre, dentre outras formas, através da 
evidenciação de relatórios corporativos que podem englobar tanto informações 
obrigatórias por lei quanto voluntárias, quantitativas ou qualitativas, positivas ou não 
(CRUZ; LIMA, 2010). 
Os relatórios anuais corporativos podem ser compostos por centenas de páginas 
contendo, além dos números contábeis, a discussão de aspectos como a estratégia 
da empresa, responsabilidade social e outros exemplos de ações passadas e 
planejadas para o futuro. Os números refletem formalmente o desempenho passado 
da firma, e devem respeitar os princípios contábeis estabelecidos (PAGLIARUSSI et. 
al., 2011). 
Existe ampla discussão se o modo com as informações divulgadas devem ser 
obrigatórias ou voluntárias, de modo que os favoráveis a obrigatoriedade argumentam 
que as empresas não fornecem informações suficientes aos seus usuários, enquanto 
os que defendem a divulgação voluntária asseveram que as empresas possuem os 
estímulos necessários para fazê-la de forma a satisfazer seus investidores 
(YAMAMOTO E SALOTTI, 2006).  
Michelon (2007) criou um índice de disclosure, baseado no Global Reporting Initiative 
- GRI, e identificou quatro categorias de informação: estratégica, financeira, ambiental 
e social. O autor explica que essas divisões compreendem a evidenciação de 
informações sobre os impactos ambientais das atividades da companhia e suas 
políticas ambientais e também envolvem a divulgação de aspectos sociais das 
atividades da organização, tais como práticas trabalhistas, direitos humanos e 
responsabilidade do produto. 
Cunha (2008) diz que as decisões de divulgar, ou não, informações de natureza social 
são endógenas e explicadas por determinadas características da própria companhia 
– como porte, desempenho, práticas de governança corporativa. De acordo com sua 
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pesquisa, o autor ainda afirma que, a conclusão a que se chega é que a divulgação 
voluntária de informações de natureza social está associada positivamente ao nível 
de governança corporativa, ao desempenho, ao tamanho e à divulgação em período 
anterior. Ele ressalta que as evidências encontradas apresentam-se alicerçadas na 
teoria, reforçando os resultados de outras pesquisas realizadas. 
Cunha (2008) também afirma que ao prestar contas de suas ações (no tocante as 
informações sociais), as empresas visavam principalmente melhorar sua imagem 
perante consumidores e investidores, fato que as levou a concluir que apenas 
produzirem a preço justo e qualidade adequada não seria mais a única justificativa de 
sua existência perante a opinião pública. 
2.1.1 Informações de natureza ambiental 
Muitos stakeholders têm interesse numa adequada evidenciação de dados ambientais 
relacionados às empresas tais como: ativos ambientais, passivos ambientais, danos 
causados ao meio ambiente e suas consequências, entre outros (BREMENKAMP et. 
al., 2011). 
Segundo Junqueira et. al. (2006, p. 4), “A falta de evidenciação ou a evidenciação 
inadequada, incompleta ou injusta de uma informação ambiental contábil, pode levar 
o usuário da mesma a uma avaliação errônea do empreendimento e de suas 
tendências”. Conforme Bremenkamp et. al. (2011), algumas normas contábeis 
brasileiras, anteriores à criação do Comitê de Pronunciamentos Contábeis, citam 
disclosure de questões ambientais, entre elas a NPA 11 do Instituto dos Auditores 
Independentes do Brasil e a NBC T 15 do Conselho Federal de Contabilidade. 
Os pesquisadores Ribeiro e Bellen (2010) analisaram se a regulamentação faz 
diferença no caso da evidenciação ambiental ao pesquisar empresas do setor de 
petróleo e gás natural de quatro países com similaridades culturais: os Estados 
Unidos, o Canadá, a Inglaterra e a Austrália. Os dados analisados pelos autores foram 
coletados nos relatórios anuais no ano de 2007. O estudo comprovou que existem 
diferenças relevantes entre os níveis de evidenciação ambiental das companhias da 
amostra pertencentes aos países mais regulados em comparação com os menos 
regulados. Essas diferenças foram maiores nos itens de divulgação obrigatória, o que 
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comprova que o disclosure ambiental das companhias reage aos estímulos 
regulatórios de seus países. 
No entanto, no Brasil, para Mühl Junior (2010), as normas contábeis relacionadas a 
aspectos ambientais são escassas. Nesse contexto, o disclosure ambiental brasileiro 
carece de regulamentação para favorecer a evidenciação, por exemplo, de 
informações sobre acidentes e danos ambientais, já que, voluntariamente, pode não 
ser interessante a divulgação dessas estatísticas por parte das empresas 
(BREMENKAMP et. al., 2011). 
2.1.2 Informações de natureza social 
Cunha (2002) traz algumas informações sobre a origem no disclosure de informações 
ao redor do mundo. Segundo o autor, o balanço social da França merece destaque, 
por tratar-se do primeiro país no mundo a torná-lo obrigatório, conforme 
determinações da Lei 77.769 de 12 de junho de 1977. Na maioria dos países em que 
se encontra a figura do balanço social, sua elaboração e publicação são voluntárias, 
mas na França, em Portugal e na Bélgica, por exemplo, ele é obrigatório. A Holanda 
foi o primeiro país do mundo a ter publicados seus social jarverslag (relatórios sociais). 
Na Alemanha, a identificação do social à ecologia e às condições de trabalho faz parte 
de relatórios sociais. Na Grã-Bretanha, várias empresas fornecem informações mais 
amplas a seus usuários, dentre eles os empregados, não existindo um balanço para 
acionistas e outro para o pessoal, de forma que estão reunidos, num mesmo 
documento, indicadores para julgamento tanto da situação econômica quanto dos 
dados sociais. Também na Espanha o balanço social é voluntário, sendo elaborado 
pelas empresas que julgam que devem ser transparentes. No entanto, 
especificamente na área ambiental, importantes mudanças ocorreram na Espanha, 
em 2002, dado que foi introduzida a obrigatoriedade de fornecimento de informação 
ambiental. Estados Unidos e Suécia possuem relatórios de informações econômico-
sociais, porém não são obrigatórios. Enquanto no Japão as empresas são obrigadas 
a fornecer informações ambientais no corpo de suas demonstrações contábeis. 
No Brasil, a partir de 1993, empresas de diversos setores passaram a divulgar, de 
forma mais recorrente, relatórios com um perfil mais social e humano, tornando os 
balanços sociais uma realidade para número cada vez maior de empresas. Diversas 
19 
 
organizações começaram a trabalhar ostensivamente com o tema, realizando 
seminários, palestras e cursos sobre ética, responsabilidade social e ambiental, e, 
principalmente, balanço social. 
Dentre os itens que compõem o disclosure social, os mais divulgados nos relatórios 
são: comunidade, clientes, funcionários e características ambientais. Dado que o 
relatório funciona como um veículo entre empresa e sociedade, há ansiedade para 
publicação de boas notícias, mas resistência à divulgação de más notícias 
(NOVELINI, FREGONESI 2013). 
Nota-se que as empresas, embora aumentem gradativamente o volume de recursos 
em programas sociais ou se preocupem, cada vez mais, em realizar essas ações, 
ainda carecem de melhor planejamento e acompanhamento por parte das 
organizações que se propõem a fazê-lo ou a financiá-lo (GONÇALVES et. al. 2013). 
Considerando esse cenário, verifica-se que a divulgação das ações sociais tem 
exercido ou pode exercer um papel estratégico para as organizações, tendo em vista 
que retrata não somente sua visão de responsabilidade social, mas, sobretudo, a 
forma como os programas por ela desenvolvidos ou financiados contribuem no 
desenvolvimento da sociedade (GONÇALVES et. al. 2013). 
2.1.3 Informações de natureza econômica  
Pode-se dizer que a divulgação de informações de natureza econômica é a mais 
consolidada entre os pilares da sustentabilidade. O estabelecimento de normas 
contábeis (nacionais e internacionais) acontecido na última década confirma esse fato. 
Um dos mais importantes é International Financial Reporting Standard – IFRS, que 
merece ser destacado neste trabalho. 
IRFS 
Segundo Ball (2006), o International Financial Reporting Standards (IFRS) são as 
regras contábeis (“padrões”) emitidas pelo International Accounting Standards Board 
(IASB), uma organização independente com sede em Londres, no Reino Unido. O 
autor destaca que elas pretendem ser um conjunto de regras que idealmente seriam 
igualmente aplicáveis às informações financeiras por empresas públicas em todo o 
mundo. Entre 1973 e 2000, as normas internacionais foram emitidas por uma 
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organização antecessora ao IASB, o International Accounting Standards Committee 
(IASC) e durante esse período, as regras do IASC foram descritas como “International 
Accounting Standards” (IAS). Desde abril de 2001, esta função foi tomada pelo recém-
reconstituído IASB, que descreve suas regras no IFRS, e algumas das importantes 
diferenças entre os dois órgãos é que o IASB possui mais recursos financeiros, tem 
uma equipe mais avançada e é mais independente do que seu antecessor, o IASC. 
A padronização de um modelo internacionalmente reconhecido apresenta diversas 
vantagens. Daske et. al. (2008) chegaram a afirmar que a introdução do IFRS para as 
empresas de capital aberto em muitos países ao redor do mundo é uma das alterações 
regulamentares mais significativos da história da contabilidade e ressalta que mais de 
100 países já adotaram os relatórios IFRS ou decidiram exigir o uso desses padrões 
no futuro próximo. Santos e Cavalcante (2014) citam como uma das mais importantes 
motivações para adoção do IFRS a comparabilidade da informação contábil entre os 
países.  
A adoção do IFRS em todo o mundo está ocorrendo rapidamente sob o pressuposto 
de que haverá benefícios em se ter um conjunto uniforme de normas para os relatórios 
financeiros ao redor do mundo, fazendo com que as comparações entre empresas de 
diferentes países sejam mais fáceis e mais transparentes (HOLTHAUSEN, 2009). Em 
19 de julho de 2002, o Parlamento da União Europeia aprovou um regulamento 
exigindo que todas as empresas listadas na UE adotem o IFRS para os anos fiscais 
começando após 01 de janeiro de 2005 (SODERSTROM, SUN 2007). 
Outra vantagem comumente citada pelos reguladores é que o uso do IFRS aumenta 
a comparabilidade das demonstrações financeiras, melhore a transparência 
empresarial, aumente a qualidade da informação financeira e, portanto, beneficie os 
investidores (DASKE et. al. 2008). Já que existe uma variação considerável na 
qualidade da contabilidade e na eficiência econômica entre os países, Soderstrom e 
Sun (2007) afirmam que sistemas internacionais de contabilidade fornecem um 
ambiente interessante para examinar as consequências econômicas da informação 
financeira que é divulgada. 
Apesar de ser um modelo padronizado, que garante grande parte da uniformização 
na hora da apresentação dos dados contábeis, Santos e Cavalcante (2014) 
relembram que inúmeros estudos têm apontado que a contabilidade é o produto de 
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fatores legais, econômicos, políticos e institucionais que afetam os incentivos de 
divulgação financeira das firmas em cada país. Fatores que também exercem 
influência sobre o modo como os IFRS são implementados e assimilados em cada 
país, logo as consequências econômicas geradas também acabam sendo distintas 
(SANTOS; CAVALCANTE, 2014). Holthausen (2009), na mesma linha, também 
ressalta que muitas forças moldam a qualidade da informação financeira e as normas 
de contabilidade devem ser vistas como apenas uma dessas forças. 
O IFRS não demorou muito para chegar também ao Brasil. Após anos de deliberação, 
a Lei 11.638/07 determinou a harmonização contábil com o IFRS (International 
Financial Reporting Standard), alinhando o país ao processo de internacionalização 
da contabilidade (SANTOS; CALIXTO, 2010). E segundo Miranda e Malaquias (2013), 
com o IFRS, espera-se que as companhias brasileiras divulguem informações mais 
objetivas e precisas, e desse modo, espera-se que as companhias alavanquem o nível 
de divulgação no intuito de garantir a sua credibilidade e, consequentemente, a 
captação de investidores.  
No caso das firmas de capital aberto, é possível considerar que a adoção dos IFRS 
se deu em duas etapas, uma vez que tal adoção somente passou a ser obrigatória a 
partir de 2010, conforme a Instrução CVM n. 457/2007, alterada pela Instrução CVM 
n. 485/2010. Tem-se, portanto, um período de transição que compreendeu os anos 
de 2008 e 2009 (SANTOS; CAVALCANTE, 2014). 
Santos e Cavalcante (2014) explicam que o Brasil é um país que conta com um 
sistema jurídico codificado e extremamente legalista (code law), e nesse cenário, 
tendo como principal usuário o governo, a informação contábil pautava-se pela 
objetividade e verificabilidade, possuindo, assim, baixa relevância para os demais 
usuários, sobretudo para os participantes do mercado acionário. Contrapondo-se à 
tradição formalista brasileira, o fundamento consuetudinário do padrão IFRS, ao 
priorizar a essência sobre a forma, o julgamento da realidade econômica sobre a mera 
desincumbência normativa e a transparência para o investidor, certamente 
representará profunda transformação na contabilidade, no perfil de seus profissionais 
e em seu currículo disciplinar (SANTOS; CALIXTO, 2010). 
Sendo assim, dadas as características institucionais brasileiras antes e depois da 
convergência, é de se esperar que a adoção obrigatória e legalmente reconhecida dos 
22 
 
IFRS permita, no mínimo, uma maior independência para a divulgação financeira, de 
maneira que, se os IFRS, de fato, são superiores às normas domésticas, será possível 
observar uma maior relevância da informação contábil para os participantes do 
mercado (SANTOS; CAVALCANTE, 2014). 
Apesar de toda importância dos IFRS, Holthausen (2009) lembra que o impacto de 
um conjunto comum de normas contábeis entre países não irá necessariamente 
conduzir a relatórios financeiros semelhantes em todos os países, a menos que as 
outras forças que governam a qualidade das demonstrações financeiras também se 
tornem mais semelhante entre os países. Para o autor, mesmo se forem adotadas as 
normas padrões de contabilidade, é provável que as forças reguladoras forcem 
diferenças nos IFRS de todos os países ao longo do tempo, salvo se as características 
institucionais subjacentes das diversas economias também se tornem semelhantes 
ao longo do tempo. 
2.2 SUSTENTABILIDADE 
No Relatório Brundtland desenvolvido pelas Nações Unidas em 1987 (WORLD 
COMISSION, 1987), o conceito de desenvolvimento sustentável utilizado, e criado 
pela então ministra do meio ambiente da Noruega Gro Harlem Brundtland, foi o: 
“desenvolvimento que satisfaz as necessidades presentes, sem comprometer a 
capacidade das gerações futuras de suprir suas próprias necessidades”.  
Ciegis et al. (2009) afirmam que essa definição de desenvolvimento sustentável usado 
no relatório “Our Common Future” (WORLD COMISSION, 1987) (também conhecido 
como Relatório Brundtland) foi, de fato, um ponto de virada específico onde a atitude 
dominante “crescimento ou meio ambiente” pode ser revista com o surgimento de 
desenvolvimento socioeconômico e ambiental em complementaridade. Os autores 
chegam a afirmam que é essa a principal intepretação filosófica da contribuição da 
Comissão Brundtland. 
Apesar de ter sido essa a definição que deu origem a boa parte dos trabalhos 
realizados em sequência sobre o tema, foi o conceito Triple Bottom Line (TBL) de 
sustentabilidade de Elkington (1997) que se tornou mais conhecido. O TBL 
corresponde aos resultados de uma organização medidos em termos sociais (people), 
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ambientais (planet) e econômicos (profit). Elkington (1997, 2004) afirma que mais de 
cem definições de sustentabilidade podem ser encontradas, e a transição do 
capitalismo “tradicional” para um mais sustentável será uma das mais complexas que 
a humanidade terá de negociar. 
Para Elkington (2004), esse equilíbrio entre as partes só poderá ser alcançado quando 
a organização considerar a integração dos três pilares da sustentabilidade.  
2.2.1 O conceito e seus pilares 
Os 3 “Ps”, conforme trazido por Elkington (2004), são compostos por “pessoa” 
(people), que aborda o capital humano de uma sociedade ou organização; “planeta” 
(planet), relacionado com o capital natural da sociedade ou da organização; e “lucro” 
(profit), que trata dos resultados econômicos positivos da organização. 
Logo, para que uma empresa seja considerada sustentável ambientalmente e 
socialmente, ela deve adotar atitudes éticas, práticas que visem seu crescimento 
econômico sem agredir o meio ambiente e também colaborar para o desenvolvimento 
da sociedade, sendo assim, ambientalmente correta, socialmente justa e 
economicamente viável (TEBALDI et al., 2014). 
Dessa forma, pode-se dizer de forma geral, que o desenvolvimento sustentável 
incorpore essas três frentes, que são inter-relacionadas e complementares. Em outras 
palavras, desenvolvimento sustentável é certo compromisso entre economia e meio 
ambiente, e objetivos sociais da comunidade, que permitam um bem estar social para 
as gerações presentes e futuras (CIEGIS et al. 2009). A seguir, cada um desses três 
pilares foi resumidamente descrito. 
2.2.1.1 Econômico 
O pilar econômico talvez possa ser considerado como mais o antigo, no sentido de 
que a busca pelo lucro é a premissa básica de qualquer empresa no sistema 
capitalista. Esse pilar visa os resultados financeiros da empresa, mas para que esta 
avalie se suas atividades são economicamente sustentáveis é necessário fazer uma 
análise mais completa da ótica do capital econômico, englobando outros capitais 
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fundamentais para a sustentabilidade como o capital físico, financeiro, humano, 
intelectual, natural e social (SANTOS et al., 2013). 
Segundo Ciegis et al. (2009), a principal objetivo dos princípios sustentáveis para esse 
pilar é salvaguardar um quantidade óptima de capital geral (uma soma de diferentes 
tipos de capitais) para as gerações futuras. 
2.2.1.2 Social 
O pilar social leva em consideração o capital social que engloba questões inerentes à 
consciência e atuação do homem frente suas habilidades em trabalhar em equipe. 
Seu objetivo principal é promover a sustentabilidade através do combate e tratamento 
de questões sociais como a desigualdade, saúde, educação, segurança, potencial de 
criação de riquezas, dentre outros (SANTOS et al., 2013). 
Relacionado à responsabilidade social, está intimamente ligada com deveres e 
obrigações dos indivíduos e das organizações em terem uma postura de base 
voluntária, contribuindo para uma sociedade mais justa, que possa trazer benefícios 
mútuos, melhorando a qualidade de vida dos funcionários, quanto da sua atuação da 
empresa e da própria população (TEBALDI et al., 2014).  
De forma mais ampla, pode-se dizer que a sustentabilidade está associada com a 
equidade de distribuição, por exemplo, a distribuição de possibilidade de 
desenvolvimento entre as gerações presentes e futuras, ou seja, por isso o 
desenvolvimento sustentável pode ser definido como melhor qualidade de vida para 
as gerações presentes e futuras (CIEGIS et al. 2009). 
Ciegis et al. (2009) complementa o pilar social da sustentabilidade dizendo que 
responsabilidade com o planeta requer solidariedade global e consolidação, baseada 
em sistema que se aproxime da realidade, pensamento holístico, que veja a biosfera 
e a humanidade como um sistema único, e uma base cultural global. Para os autores, 





Para Santos et al. (2013), nesse pilar prevalece o conceito de capital natural, sua 
preservação e correta utilização. Antes de sofrer qualquer intervenção ou alteração, o 
meio ambiente deve previamente ser estudado e analisado tendo em consideração os 
impactos que serão gerados e a relação de custo-benefício para a organização, dessa 
forma, os recursos naturais renováveis ou não e os processos de reciclagem, devem 
ser analisados de forma prioritária (SANTOS et al., 2013). 
De acordo com esta abordagem, a principal tarefa do desenvolvimento econômico é 
determinar os limites dos sistemas naturais para as diversas atividades econômicas, 
sendo assim, a vitalidade de subsistemas torna-se essencial na visão crítica da 
estabilidade global do ecossistema, e a importância da preservação da diversidade 
biológica é enfatizada a fim de garantir o carácter equilibrado, a elasticidade dos 
ecossistemas em nível global e sua capacidade de se adaptar às mudanças na 
biosfera, bem como capacidade de proteger as possibilidades futuras (CIEGIS et al. 
2009). 
Além disso, é possível começar a perceber a transversalidade dos pilares, quando se 
pensa de forma mais sistêmica. Não existe sistema econômico se as pessoas não 
existirem, e não existiram pessoas se planeta não for preservado. 
2.2.2 Sustentabilidade empresarial 
Analisando o que foi apresentado até o momento, é possível dizer que os negócios 
ou empresas sustentáveis são as que: satisfazem as necessidades atuais usando 
recursos de modo sustentável; mantêm um equilíbrio em relação ao meio ambiente 
natural, com base em tecnologias limpas, reuso, reciclagem ou renovação de 
recursos; restauram qualquer dano causado por elas; contribuem para solucionar 
problemas sociais e vez de exacerbá-los; e geram renda suficiente para se sustentar 
(TEBALDI et al., 2014). 
Sendo assim, quando o assunto é sustentabilidade empresarial, é possível afirmar 
que se trata de um conjunto de ações que uma empresa toma, visando o respeito ao 
meio ambiente e o desenvolvimento sustentável da sociedade (TEBALDI et al., 2014).  
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Será considerado então neste trabalho, que ação de sustentabilidade (ou ação 
sustentável) todo projeto ou processo que vise o desenvolvimento econômico, social 
e ambiental da organização e de suas partes interessadas. 
A compreensão e a aplicação das dimensões e dos critérios da sustentabilidade aos 
negócios tendem a garantir que os gestores tomem decisões sustentáveis nas 
organizações (MAIA; PIRES, 2011). Além disso, as autoras complementam que o uso 
das dimensões da sustentabilidade e a identificação das relações existentes entre os 
critérios permitem superar as tradicionais decisões limitadas, pois se exige 
pensamento sistêmico, contribuindo para o alcance da sustentabilidade por meio do 
equilíbrio entre (e intra) dimensões.  Supondo o comprometimento, a responsabilidade 
e a consciência dos envolvidos, o consenso sobre o que é sustentável ou insustentável 
deve partir da interação entre decisores dentro da organização, entre outros 
envolvidos e afetados, ou seja, é um processo interativo contínuo. (MAIA; PIRES, 
2011).  
No entanto, deve-se entender que o argumento correto para o desenvolvimento 
sustentável não é a construção de um novo perfil ao declínio capitalista (SMITH, 
2007), mas a busca pelo emergir de uma nova visão a partir da produção de 
consciência coletiva, no qual essa transformação pode assumir níveis de profundidade 
e impactar diretamente em como se dá o envolvimento de diversos atores em busca 
de sua implantação. É com relação a essa noção que se trabalha com a abordagem 
teórica da transição para a sustentabilidade (SILVA, 2014).  
Empresas que seguem à risca a adoção de práticas sociais para alcançar a 
sustentabilidade empresarial beneficiam também seus clientes e consumidores, uma 
vez que estão consumindo produtos de procedência garantida e ecologicamente 
corretos. Além disso, cada vez mais as empresas se preocupam com o meio 
ambiente, e tem colocado esse tema como prioridade estratégica em suas 
organizações.  
O novo conjunto de expectativas do público em geral a respeito do desempenho e 
atuação das empresas, tem implicado em maiores exigências sobre o comportamento 
e conduta por parte das organizações para melhorar seu desempenho social e 
ambiental, o que tem contribuindo significativamente para o desenvolvimento do 
conceito da sustentabilidade. Entretanto, muito pouco se cobra ainda quanto à 
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avaliação e o monitoramento das ações de sustentabilidade realizadas pelas 
organizações, e no próximo tópico será discutido exatamente esse tema. 
2.3 AVALIAÇÃO E MONITORAMENTO 
Scherer e Palazzo (2007) destacam que a sustentabilidade é um termo que tem se 
tornado recorrente no mundo corporativo, onde as corporações começaram a se 
descrever como bons cidadãos corporativos e publicar relatórios sofisticados de 
sustentabilidade, mas os autores argumentam que essa crescente onda de atividades 
não significa um aumento no número de empresas politizadas. Isso porque ainda pode 
existir um espaço entre discurso e prática. Muitas delas se envolvem em filantropia 
substancialmente, mas não se preocupam com as questões éticas em suas 
operações, enquanto outras se envolvem em auto regulação, mas não incluem as 
vozes externas, especialmente as críticas, no desenvolvimento de regras ou o 
monitoramento do sucesso. 
Uma preocupação relacionada a essa questão levantada por Laufer (2003) é que 
algumas empresas vão se apresentar como comprometidas, quando na verdade elas 
são ausentes. Por isso o autor destaca que, sem rigorosos relatórios de avaliação e 
monitoramento da eficácia, fica praticamente impossível avaliar a extensão dos 
problemas de risco moral. 
Até recentemente, por volta do ano 2000, a avaliação social era associada 
basicamente ao setor público - no qual o impacto era medido por meio de pesquisa 
experimental, isto é, da comparação estatística entre o grupo do experimento 
(participantes do programa social) e o grupo de controle (público-alvo do programa, 
porém não participante -, e não fazia sentido falar em avaliação social para o Terceiro 
Setor, pois este sobrevivia à custa de doações pontuais, caridade e benemerência.). 
Para o setor social, a única coisa que importava era a subjetiva garantia das boas 
intenções das empresas e pessoas, a vontade de ajudar e a aplicação dos recursos 
conforme a sua destinação (RODRIGUES, 2013). 
Contudo, nesta última década, a lógica de atuação do Terceiro Setor mudou 
substancialmente: de uma abordagem assistencialista e de prestação de favores para 
uma abordagem estruturante e comprometida com resultados, como ocorre com os 
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demais investimentos corporativos, muito por conta da expansão do conceito de 
responsabilidade social (RODRIGUES, 2013).  
No final do século XX, Carroll (1991) já mencionava que os trabalhos de 
responsabilidade social corporativa do milênio seguinte iriam dar mais atenção às 
iniciativas de monitoramento. Apesar da indiscutível importância do tema e dos 
inegáveis avanços teóricos, ainda se percebe que, em relação às práticas de 
Avaliação e Monitoramento (A&M), muito ainda está por vir. 
A Pesquisa de Ação Social das Empresas (PASE), realizada entre 2004 e 2006 pelo 
Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), demonstra que: “somente 16% do 
universo das empresas que atuam no social (cerca de 95 mil estabelecimentos) 
declararam possuir algum tipo de avaliação documentada das ações sociais 
realizadas” Peliano (2009, p. 27). Em outra pesquisa, realizada pelo mesmo instituto 
alguns anos antes, em 2001, retratou que nenhuma das empresas pesquisadas 
conseguiu mensurar o retorno de suas ações sociais, embora reconheçam, 
intuitivamente, que o resultado é positivo (PELIANO, 2001). 
Avaliações de impacto certamente consomem recursos que, alternativamente, 
poderiam ser investidos diretamente no próprio programa, e talvez esse seja um dos 
motivos pelos quais existe relutância na adoção dessas práticas. Porém, a crescente 
expansão de estudos dessa natureza sinaliza que a importância de dedicar esforços 
e recursos para este fim é cada vez mais reconhecida (BARROS; LIMA, 2012). Mas 
por que avaliações de impacto são importantes? Por que Avaliar? 
Nossa sociedade investe uma grande quantidade de recursos, tanto humanos quanto 
financeiros, em programas sociais. Avaliações de impacto nos permitem verificar se 
estes recursos estão de fato sendo aplicados da melhor maneira possível (BARROS; 
LIMA, 2012). 
Para Peliano (2009, p. 21) a principal importância da avaliação está centrada no fato 
de que “o acompanhamento regular de dados relativos aos custos, ao 
desenvolvimento e à qualidade de uma ação, possibilita ajustes frente a possíveis 
riscos e adequação dos rumos de um programa”. A autora afirma também que esses 
ajustes ajudam a corrigir erros de implementação, enfrentar problemas externos que 
eventualmente interfiram no andamento do projeto, redimensionar metas físicas e 
29 
 
financeiras e para se conhecerem os resultados e os impactos das ações 
desenvolvidas (PELIANO, 2001). 
Por outro lado, é possível argumentar que o objetivo de uma avaliação de impacto vai 
muito além de simplesmente determinar a existência ou não do impacto. Mesmo com 
a convicção da existência de impacto de um dado programa, ainda assim será 
necessário conduzir uma avaliação para que se possa “entender” o impacto possível 
(BARROS; LIMA, 2012). 
Segundo Khandker et al. (2010) o monitoramento é importante para avaliar se o 
programa está sendo implantando da forma em que ele foi planejado, e permite 
também um contínuo feedback sobre seu estado, enquanto a avaliação de impacto se 
destina de forma mais ampla a verificar se o programa teve os efeitos desejados sobre 
os indivíduos, famílias e instituições, e se esses efeitos são atribuíveis à intervenção 
do programa, podendo explorar também as consequências não intencionais, sejam 
elas positivas ou negativas, sobre os beneficiários. 
Rodrigues (2005) elenca alguns fatores que justificam a avaliação das ações sociais 
corporativas: 
 Se a ação social é realmente estratégica para a empresa, é preciso apontar 
como o relacionamento empresa-comunidade vem gerando benefícios para os 
negócios da empresa e, portanto, para os stakeholders relevantes; 
 Porque, se a empresa se diz parceira do Estado no combate à pobreza e à 
exclusão social torna-se preciso evidenciar as contribuições efetivas geradas 
por ela, e não apenas o que ela diz estar fazendo; 
 E, sobretudo porque, no campo da responsabilidade social, a empresa deve 
ser reconhecida e valorizada não pelo processo em si de fazer ação social, mas 
pelos resultados alcançados - para a comunidade e para a própria empresa. 
Barros e Lima (2012) também ressaltam que o impacto de um programa tem caráter 
mutável ao longo do tempo, por isso mesmo, a avaliação de impacto deve ser 
considerada como uma ferramenta para a utilização contínua, já que as conclusões 




2.3.1 Conceitos de A&M 
Avaliar é comparar resultados, entre o planejado (os objetivos) e o efetivamente 
alcançado, dito em outras palavras, é julgar uma situação, com base em valores 
preconcebidos do que seria a situação desejável (RODRIGUES, 2010). Isso só é 
possível se o monitoramento do projeto, e dos seus resultados, estiver sendo 
realizado. A Fundação Nacional da Qualidade acredita que não é possível avaliar um 
nível de desempenho sem compará-lo a alguma coisa (FNQ, 2008), e por isso mesmo 
que o Modelo de Excelência em Gestão® solicita aos participantes dos prêmios de 
qualidade apresentem indicadores de referencial competitivo, ou seja, das empresas 
que possam ser consideradas líderes ou de um grupo de empresas da mesma 
indústria. Essa é a ideia central por trás da A&M, mas é importante discorrer de forma 
mais detalhada sobre o tema para entender todos seus desdobramentos. 
Segundo Carvalho (2001) as primeiras abordagens da temática da avaliação foram 
fortemente influenciadas pelas ciências econômicas e matemáticas resultando em 
demasiada ênfase na mensuração, o que deu origem à concepção tradicional da 
avaliação, ancorada nos métodos econométricos para mensurar o social. Entretanto, 
a autora afirma que hoje já existe uma tendência em valorizar concepções mais 
abrangentes de avaliação no campo social, uma avaliação que busque captar a inter-
relação dos sistemas de ação e lógica dos atores. 
Essa visão de avaliação (de impacto) mais “convencional” poderia estar relacionada, 
nos dias atuais, com o que é chamado de avaliação quantitativa (ou objetiva), 
enquanto as mais recentes seriam as abordagens qualitativas (ou subjetiva). 
Sob a perspectiva quantitativa, o desenvolvimento de indicadores é um dos 
instrumentos fundamentais para a construção do processo de avaliação (COELHO, 
2004). Nessa abordagem, Borger (2001) aponta que é preciso estabelecer métodos 
de avaliação, verificação e demonstração que atendam aos requisitos das 
companhias e dos stakeholders, determinando meios de avaliar o desempenho e os 
indicadores capazes de mensurá-los. 
Fischer et al. (2005) destacam que os processos são enriquecidos quando há o 
envolvimento de diferentes atores e a preocupação em se criar um sistema 
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diversificado de indicadores, combinando conceitos, meios de coleta e responsáveis 
diferentes. 
Sobre o debate entre métodos de avaliação de impacto quantitativa versus qualitativa, 
Khandker et al. (2010) destacam que é crescente a aceitação da necessidade da 
integração das duas abordagens. A instituição destaca que, apesar dos métodos 
econométricos serem importantes para medir causalidade ou alcançar conclusões 
generalizáveis, o método qualitativo é importante para um estudo mais profundo de 
problemas, casos e eventos específicos.  
Assumpção e Campos (2011) vão de acordo com essa linha de pensamento e afirmam 
que o grande desafio que se apresenta na avaliação de um projeto social é justamente 
sistematizar uma forma de coleta de dados que considere as duas abordagens, de 
forma simultânea. 
Independentemente da decisão metodológica de avaliação, é importante entendê-la 
como um processo e não um evento isolado. A avaliação dos projetos sociais deve 
ser percebida como um processo que permeia a implementação, a execução 
propriamente dita e a conclusão do projeto, representando um aspecto fundamental 
para que o mesmo seja bem sucedido e possa alcançar os objetivos a que se propõe 
(FRASSON, 2001).  
As avaliações são periódicas, e verificam objetivos de um determinado planejamento 
de um projeto, programa ou política em andamento (ou já concluído), sendo utilizadas 
para responder específicas perguntas sobre desenho, implementação e resultados 
(GERTLER et al., 2011).  
A avaliação de um projeto social pode ser caracterizada por três momentos: antes (ex-
ante) do início, durante (in-itineri) e depois (ex-post) do projeto executado. Na primeira, 
a avaliação ex-ante, a agenda política e institucional permite escolher as melhores 
estratégias para a consecução dos objetivos do projeto. Nesse momento, as 
avaliações têm papel formativo e conceitual (preferências, formulação e pesquisa de 
opinião), irão estabelecer e identificar as necessidades e o planejamento para a 
implementação do projeto. Já o momento in-itineri busca avaliar e monitorar o projeto 
em curso. O ex-post tem papel somativo e avalia o projeto já realizado para 
estabelecer decisões de continuidade e alterações, bem como estabelecer o impacto 
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da ação (ASSUMPÇÃO; CAMPOS, 2011, p. 12). Para que haja uma boa condução e 
avaliação de um projeto de sustentabilidade, é necessário que haja um consistente 
planejamento das ações a serem elaboradas, que seria o momento ex-ante, como 
apresentado anteriormente.  
Um planejamento realizado representa muito mais do que meio caminho andado para 
que uma avaliação possa ocorrer. Isso porque é no planejamento que se deve 
estabelecer com clareza aonde se quer chegar e o que caracteriza o sucesso da 
intervenção social – tanto sob a ótica da comunidade-alvo como da empresa. Caberá 
depois à avaliação identificar em que medida esses alvos foram atingidos e o porquê, 
e também que outros efeitos não previstos ocorreram (RODRIGUES, 2013). 
Segundo Rodrigues (2013), uma das condições-chave de um bom planejamento é a 
realização da avaliação de marco zero, ou diagnóstico inicial, que deve ser conduzida 
de forma participativa entre as partes, envolvendo efetivamente os atores relevantes 
relacionados à intervenção social. Para o autor, a avaliação de marco zero vai garantir 
um planejamento legítimo da ação social em sintonia com as demandas existentes e 
a disponibilidade dos ativos locais. Quando essa prática não é realizada e os projetos 
são planejados a partir de percepções unilaterais de gerentes e/ou investidores, seu 
potencial de sucesso torna-se bastante reduzido, podendo chegar ao ponto de que a 
intervenção social seja até ser prejudicial à comunidade, apresentando eficácia 
negativa. Cabe ressaltar, que esse tipo de avaliação possui esse nome por fazer um 
diagnóstico do momento exatamente anterior a ação realizada. 
Além da avaliação de marco zero também é importante: ter objetivos consensuados 
(entre os públicos-chave da ação social) e especificados de forma objetiva e direta 
para os diferentes níveis de atuação da intervenção social; e quando os objetivos 
contemplarem conceitos abstratos (como autoestima, capital social, qualidade de vida 
etc.), estes devem ser cuidadosamente operacionalizados em indicadores tangíveis e 
mensuráveis, tendo em vista o que se quer atingir, pois se não houver essa clareza 
de entendimento a priori, eles não poderão ser depois monitorados e avaliados 
(RODRIGUES, 2013). 
O que se observa, entretanto, é que, na prática, a etapa de diagnóstico inicial 
(momento ex-ante) tem sido negligenciada e o foco tem sido dado somente nas 
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questões ex-post. As razões são diversas, sendo a principal delas a não 
disponibilidade de recursos nas organizações para a condução de um diagnóstico 
abrangente antes da aprovação do investimento social. Ou seja, o planejamento do 
investimento social acaba sendo feito, sobretudo, para mobilizar recursos, não tendo 
por base um diagnóstico consistente (RODRIGUES, 2013). 
Frasson (2001) destaca que, sendo a avaliação um processo que busca o 
aprimoramento do projeto e não uma ameaça à organização que o conduz exige que 
o avaliador, durante o acompanhamento do projeto, tenha uma atuação em parceria, 
de forma que ele não seja visto como alguém que está fiscalizando o projeto, mas sim 
contribuindo com ele.  
O processo de avaliação só é possível quando existe também a prática de 
monitoramento dentro do projeto/organização. Somente assim as informações 
relevantes poderão ser analisadas e processadas para que a avaliação ocorra. 
O monitoramento é um processo contínuo que acompanha o que está acontecendo 
dentro de um programa e utiliza os dados coletados para auxiliar a gestão e decisões 
do dia-a-dia. Usando principalmente dados administrativos e o monitoramento de 
faixas de desempenho do programa em relação aos resultados esperados, o processo 
de avaliação faz comparações entre programas, e analisa as tendências ao longo do 
tempo (GERTLER et al., 2011). 
A partir dessa prática é realizado um acompanhamento da execução das atividades, 
das entregas dos produtos e da utilização de recursos, com o intuito de detectar de 
maneira oportuna os pontos fortes e deficiências do processo para realização de 
ajustes das iniciativas (MOKATE, 2000). 
Dias (2007) apresenta algumas das ferramentas de controle e monitoramento mais 
utilizadas: Atualização de cronograma e orçamento; Visitas à instalação; Medições; 
Preparação e análise da documentação; Análise do objetivo ou necessidade; 
Protocolos ou atas de reuniões de coordenação. 
Mokate (2001) elaborou uma série de perguntas que poderiam ser utilizadas no 




 Em que medida a iniciativa atende às atividades especificadas em sua 
programação?  
 Qual a relação entre a quantidade e a qualidade dos serviços ou atividades que 
estão sendo gerados e os esperados?  
 Em que medida a iniciativa está alcançando os beneficiários apropriados?  
 Os recursos do programa estão sendo utilizados de forma adequada?  
 Quais são as satisfações e insatisfações das várias partes interessadas sobre 
o resultado da iniciativa? 
2.3.1.2 Avaliação 
 Em que medida a iniciativa cumpre os objetivos que justificaram a sua 
existência? 
 Cumpre os objetivos de forma eficiente? 
 Quais os efeitos (positivos e/ou negativos) são gerados, diferentes daqueles já 
contemplados nos objetivos?  
 Há circunstâncias ou características específicas das populações-alvo que 
facilitam (ou dificultam) a realização dos objetivos?  
 Quais características da gestão facilitam (ou dificultam) a realização dos 
objetivos? 
Esses questionamentos são exemplos de formas de monitoramento e avaliação de 
um projeto, mas não têm o objetivo de ser um guia definitivo até mesmo porque os 
conteúdos podem variar bastante de acordo com o escopo do projeto, forma de 
avaliação, etc. 
Definir metas e indicadores para programas está no centro de um sistema de 
monitoramento. A informação e os dados resultantes podem ser utilizados para avaliar 
o desempenho dos programas de intervenção. Em contraste, a avaliação é uma 
verificação sistemática e objetiva dos resultados alcançados pelo programa. 
(KHANDKER et al., 2010). 
O processo de monitoramento e avaliação é complementar uma vez que o 
monitoramento permite descrever e qualificar o desempenho do plano de trabalho e 
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avaliação permite verificar se tal cumprimento, por sua vez, levou à obtenção de 
resultados e impactos que dão uma justificativa para a iniciativa (MOKATE, 2001). 
Antes de apresentar as principais dificuldades enfrentadas pelas organizações e 
avaliadores durante a prática de A&M, foram apresentados a seguir alguns conceitos 
importantes que já foram citados anteriormente e costumam permear todo o debate 
sobre o assunto. 
2.3.1.3 Indicadores  
Atualmente, um grande desafio relacionado aos projetos de sustentabilidade tem sido 
o desenvolvimento do sistema de indicadores para avaliar o desempenho e os 
resultados/impactos desses investimentos (RODRIGUES, 2013). 
Os indicadores são marcas ou sinalizadores, que buscam expressar e demonstrar a 
realidade sob uma forma que seja possível observar e obter dados mais concretos 
para melhorar a avaliação. Os indicadores indicam, mas não são a própria realidade 
(FISCHER et al., 2003). 
A boa prática da pesquisa social recomenda que os procedimentos de construção dos 
indicadores sejam claros e transparentes, que as decisões metodológicas sejam 
justificadas, que as escolhas subjetivas – invariavelmente frequentes – sejam 
explicitadas de forma objetiva (JANNUZZI, 2005).  
Para Armani (2001), um sistema de indicadores deve:  
 Conter um número de indicadores adequado para o projeto, trazendo 
informações importantes, porém não em excesso, de modo a facilitar a 
operacionalização da avaliação; 
 Ter mais indicadores nos níveis de atividades e resultados e menos no nível de 
objetivo geral; 
 Fazer com que o processo de definição de indicadores seja o mais participativo 
possível, envolvendo todos os principais atores do projeto;  
 Promover reflexões periódicas com os atores ao longo de todo o projeto;  




 Buscar fazer uso de informações já existentes ou de simples produção, com o 
objetivo de aperfeiçoar o uso de recursos. 
Indicadores sociais permitem a operacionalização de um conceito abstrato ou de uma 
demanda de interesse programático. Eles apontam, indicam, aproximam, traduzem 
em termos operacionais as dimensões sociais de interesse definidas a partir de 
escolhas teóricas ou políticas realizadas anteriormente (JANNUZZI, 2005). 
2.3.1.4 Eficiência e Eficácia 
Os conceitos de eficácia e eficiência são inseparáveis do tema de avalição e 
monitoramento. Esses dois conceitos foram trabalhados com as seguintes definições: 
 Um programa é eficaz se ele atinge os objetivos a que foi projetado. Uma 
determinada iniciativa é mais ou menos eficaz de acordo com o grau em que 
se cumprem seus objetivos, levando em conta a qualidade e sem levar em 
conta os custos (MOKATE, 2001).  
 Eficiência é o cumprimento dos objetivos de uma iniciativa ao menor custo 
possível. Deixar de cumprir plenamente com os objetivos e/ou desperdiçar 
recursos ou insumos tornam uma iniciativa ineficaz (ou menos eficiente) 
(MOKATE, 2001).  
2.3.2 Principais dificuldades 
Segundo Pierantoni (2004) a sustentabilidade é uma questão bastante complexa e 
implica um processo de tomada de decisão, em que o tomador estabelece os seus 
próprios objetivos e está escolhendo sua própria interpretação da sustentabilidade que 
ele quer atingir. Dessa forma, a autora afirma que o desenvolvimento sustentável não 
pode ser baseado somente em objetivos, já que ele está fortemente ligado também a 
decisões políticas.  
Para Assumpção e Campos (2011) um dos grandes problemas da avaliação em 
projetos sociais é que ela é amplamente debatida, mas pouco aplicada em sua 
essência. Quando aplicada, limita-se a controlar investimentos financeiros realizados 
ou simplesmente servir como relatório das atividades desenvolvidas, não refletindo 
em efetividade para atribuir valor ou mérito da ação social. 
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Por exemplo, condições básicas para uma boa avaliação como planejamento 
adequado e construção do marco zero (diagnóstico inicial) podem parecer triviais, mas 
na realidade não o são. Diferentemente do que ocorre com os projetos econômicos, é 
comum ver projetos na área de sustentabilidade que mais se parecem com uma carta 
de boas intenções, pois não explicitam com clareza o que se está buscando, e o que 
será feito para consegui-lo (RODRIGUES, 2013). 
Fischer et al. (2003) apontam fatores que intensificam a dificuldade dos processos de 
avaliação, como a falta de experiência das organizações do Terceiro Setor em 
trabalhar com indicadores de processo e de resultados e o desconhecimento por parte 
dos gestores das dificuldades em se trabalhar com realidades sociais complexas. 
O problema está no fato de que desenvolver um sistema de indicadores que seja 
sólido e que funcione efetivamente como uma ferramenta de gestão para a condução 
dos projetos, exige recursos e expertise de que na grande maioria das vezes as 
organizações não dispõem, além disso, a relação custo da avaliação/valor total do 
projeto tende a ser desproporcionalmente elevada. Desse modo, inviabiliza-se uma 
investida maior da organização para montar um sistema de indicadores válido, 
confiável e útil (RODRIGUES, 2013). 
Bomeny e Pronko (2002) se alinham a esse pensamento dizendo que as dificuldades 
existentes para a avaliação do impacto do investimento social privado se deve, em 
grande medida, à falta de uma “visão de conjunto” e de uma tipologia desses 
investimentos. A crítica das autoras é que as fundações ou empresas decidem sobre 
os projetos sociais de forma voluntarista, e de acordo com as próprias convicções, 
com a disposição e as possibilidades do momento. 
Em função dos recursos usualmente escassos destinados à área social e de 
demandas, em contrapartida, cada vez mais elevadas, a exigência de uma gestão 
eficaz e eficiente dos projetos e programas sociais, torna-se fundamental, mas para 
que isso seja possível é necessário o desenvolvimento de uma cultura voltada para a 
avaliação que seja uma ferramenta vital de aperfeiçoamento no processo de tomada 
de decisão da gestão de projetos (COELHO, 2004). 
Cabral (2006; 2011) comunga com a ideia de Coelho (2004) da necessidade do 
desenvolvimento da cultura de avaliação entre as organizações sociais, mas identifica 
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dois problemas básicos. O problema, segundo a autora, é na concepção desse 
processo, que se ressente da falta de um referencial específico que indique o objeto 
da avaliação e desenvolva a partir dele os indicadores associados, enquanto o 
segundo é em relação à interpretação dos resultados e modelos estatísticos, e na 
consequente comunicação dos achados da avaliação aos gestores, que não ocorre 
de modo completo. 
Alinhado com as dificuldades citadas até o momento, alguns dos desafios para a 
realização do monitoramento do progresso de uma intervenção, segundo Khandker et 
al. (2010), são: 
 Identificar as metas que o programa ou estratégia visa alcançar;  
 Identificar os principais indicadores que podem ser usados para monitorar o 
progresso dessas metas;  
 Estabelecer metas, que quantificam o nível dos indicadores que devem ser 
atingidos até uma determinada data;  
 Estabelecer um sistema de monitoramento para acompanhar o progresso das 
metas específicas e informar os tomadores de decisão. Tal sistema irá 
encorajar uma melhor gestão e prestação de contas dos projetos e programas. 
Apesar de todas as dificuldades apresentadas, Mokate (2001) reforça a importância 
da A&M ao descrevê-las como um verdadeiro de processo de aprendizado, no qual, 
é possível detectar os ajustes que são necessários para facilitar as atividades de forma 
oportuna, e aprender o que está se transformando e o que não está, que em certos 
ambientes uma relação de causa-efeito ocorre e em outros não, ou seja, nos permite 
enriquecer os processos de gestão com uma aprendizagem dinâmica. 
Além disso, saber até que ponto as organizações privadas esforçam-se para 
acompanhar e avaliar suas ações sociais e como realizam essas atividades são 
aspectos fundamentais para se medir o seu compromisso e o seu interesse em 
relação ao desenvolvimento de suas ações sociais (PELIANO, 2001), e exatamente 
por isso o foco dessa pesquisa não é somente nas ações de sustentabilidade que 
estão sendo exercidas, mas também nas formas de A&M que são praticadas e como 
a essa cultura de avaliação foi (ou está sendo/ou não foi) inserida dentro da 
organização em suas áreas de sustentabilidade. 
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Já foi discutido nesse trabalho a questão do disclosure de informação, da 
sustentabilidade e da A&M. Todos esses temas perpassam pela questão dos 
relatórios de sustentabilidade, principal objeto de estudo dessa pesquisa. Alguns 
modelos e padrões de relatórios (ou listas de informações) começaram a ser criados 
no Brasil e no mundo por organizações (Instituto Ethos, ISE Bovespa, por exemplo) e 
editoriais (Revista Exame), mas nenhum ficou tão conhecido e disseminado quanto o 
GRI, que será o tema do nosso próximo tópico. 
2.4 GLOBAL REPORTING INITIATIVE - GRI 
A grande pressão exercida pelas várias esferas da sociedade sobre as grandes 
companhias impõe aos stakeholders e investidores cobrar das empresas informações 
sobre as suas responsabilidades em relação aos seus aspectos ambientais e sociais 
causados pelas atividades. Atendendo a essa necessidade, empresas de todo o 
mundo têm demonstrado publicamente, através dos relatórios de sustentabilidade, 
quais são suas ações para reduzir os impactos causados por suas atividades (FILHO 
et al., 2010). 
As companhias passam então a evidenciar suas ações aos seus stakeholders, o que 
elas têm feito para amenizar os problemas globais, e vem sendo aperfeiçoados os 
relatórios de sustentabilidade, demonstrando grande eficácia na publicação de 
informações socioambientais (FILHO et al., 2010). O formato e o conteúdo dos 
Relatórios de Sustentabilidade evoluíram de acordo com as tendências de mercado e 
foram adaptados, por muitas empresas, ao padrão estabelecido pela Global Reporting 
Initiative (GRI) (Campos et al., 2013). 
Segundo Willis (2003), a Coalition for Environmentally Responsible Economies 
(CERES), tinha percebido, em 1997, três fenômenos insatisfatórios: 
 As empresas estão cada vez mais recebendo várias solicitações diversas, 
incompatíveis e que tomam tempo, sobre o seu desempenho ambiental e 
social; 
 Relatórios das empresas para as partes interessadas e analistas sobre estes 
aspectos do desempenho variam em conteúdo, são inconsistentes, 
40 
 
incompletas, não permitem comparabilidade entre as empresas e os períodos 
de informação, e até mesmo irregulares em frequência; 
 Havia sinais de um número crescente de relatórios orientações e 
enquadramentos sendo introduzida em vários países e setores de várias 
fontes. 
Portanto, a solução que ocorreu entre os líderes da CERES e que foi aprovada desde 
o início pelo United Nations Environmental Program (UNEP), escritório europeu em 
Paris, foi trabalhar para a normalização global de formato e conteúdo para a 
comunicação corporativa sobre o desempenho ambiental. Com a missão declarada 
de elevar as práticas de relatórios de sustentabilidade a um nível equivalente ao dos 
relatórios financeiros em rigor, comparabilidade, auditabilidade e aceitação geral, 
nasce a GRI (WILLIS, 2003). 
O GRI é uma organização sem fins lucrativos, criada em 1997, em Amsterdã, na 
Holanda, como uma iniciativa conjunta da Coalition for Environmentally Responsible 
Economies (CERES) e do United Nations Environmental Program (UNEP), formada 
também por uma rede internacional de empresas, associações civis e outras 
organizações. 
Sua missão é desenvolver e disseminar globalmente diretrizes para a elaboração de 
relatórios de sustentabilidade utilizados voluntariamente por empresas de todo o 
mundo que desejam dar informação sobre os aspectos econômicos, ambientais e 
sociais de suas atividade, produtos e serviços (FILHO et al., 2010). 
As Diretrizes são mundialmente reconhecidas e aplicadas e tem como uma das 
principais metas o oferecimento aos usuários de demonstrações de uma informação 
mais completa, padronizada e confiável (CARVALHO; SIQUEIRA, 2008). Estas 
diretrizes consistem em princípios para a definição do conteúdo do relatório, com 
orientações para garantir a qualidade das informações relatadas e indicadores de 
desempenho com o mesmo peso e importância (CAMPOS et al., 2013). 
Para assegurar alto grau de qualidade técnica, credibilidade e relevância, a Estrutura 
de Relatórios de Sustentabilidade da GRI é desenvolvida e continuamente melhorada 
por meio de um intenso engajamento de um comitê multidisciplinar que envolve 
organizações e grupos de trabalhos com vários participantes da Europa, Américas e 
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Ásia que, juntos, desenvolvem e revisam o conteúdo da Estrutura de Relatórios 
(WILLIS, 2003; FILHO et al., 2010). O primeiro esboço das diretrizes surgiu em 1999, 
a segunda versão surgiu em 2002, a terceira em 2006 e a quarta em 2013. 
O GRI também é livre para que qualquer um possa se tornar uma das partes 
interessadas e deixe comentários sobre o trabalho. As partes interessadas são 
incentivadas a desenvolver as diretrizes da GRI e incentiva as empresas que estão 
usando as orientações para se comunicarem com seus stakeholders (HEDBERG; 
MALMBORG, 2003). 
Desde sua concepção sempre objetivou ser uma intervenção deliberada no campo da 
responsabilidade social, e tinha como objetivo esclarecer e harmonizar a prática dos 
relatórios não financeiros, e, assim, capacitar diversos atores sociais. 
Surpreendentemente a GRI tem provado ter muito mais sucesso em ganhar aceitação 
corporativa do que em encontrar utilidade com as organizações não governamentais 
(ONGs) ou investidores (LEVY et al., 2010). 
Levy et al. (2010) ressaltam que na visão dos fundadores, o processo de criação e 
evolução das diretrizes iria mobilizar uma vasta gama de atores e institucionalizando 
um diálogo entre eles, gerando novas normas e práticas, e facilitaria o surgimento de 
novos entendimentos de responsabilidade social corporativa e uma coletiva  prestação 
de contas. 
Conforme Brown, Jong e Levy (2009), o objetivo explícito das diretrizes GRI é adaptar 
numerosos sistemas de informações utilizados e seu modelo foi pautado no sistema 
americano de informações financeiras, que a GRI buscou expandir em termos de 
alcance global, âmbito social, econômico e indicadores de desempenho ambiental, 
flexibilidade (descritivos e indicadores quantitativos), e na base dos interessados 
(indústria, setor financeiro, profissionais de contabilidade, sociedade civil, ambiental e 
Organizações Não Governamentais (ONGs) de direitos humanos, sindicatos, e 
outros).  
Bassetto (2010) aponta que o modelo tem tido cada vez mais importância para a 
elaboração de relatórios harmonizados e abrangentes, pois consegue estabelecer 
princípios essenciais sobre o desempenho econômico, ambiental e social de uma 
organização. Além disso, o autor explica que sua estrutura está centrada em dois 
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pontos: comparabilidade, que objetiva desenvolver uma estrutura paralela aos 
relatórios financeiros; e flexibilidade, ao considerar e acomodar as diferenças 
legítimas entre organizações e setores econômicos. 
A percepção é que os relatórios de desempenho econômico, ambiental e social 
concebidos pelas organizações sejam tão rotineiros e passíveis de comparação como 
são os relatórios financeiros, e possam ainda auxiliar na comunicação das 
informações das empresas (CAMPOS et al., 2013). 
O uso do padrão GRI permite uma comparabilidade entre companhias de todo o 
mundo, possibilitando que as organizações tenham um instrumento que facilita a 
implantação de um processo de melhoria contínua do desempenho rumo ao 
desenvolvimento sustentável (FILHO et al., 2010). 
O GRI tornou-se embutidos nas rotinas operacionais e práticas de centenas de 
grandes empresas em vários países. O seu desenvolvimento em curso é um processo 
que envolve uma ampla gama de organizações em uma aliança de apoio à iniciativa 
(LEVY et al., 2010). 
A publicação dos relatórios via diretrizes GRI oferece grandes benefícios gerenciais 
para as empresas, visto ela é apreciada pelos grandes investidores e considerada 
ferramenta indispensável para as empresas que negociam seus títulos no mercado 
mundial (FILHO et al., 2010). 
Para que uma organização diga que seu relatório está “de acordo com as diretrizes 
da GRI” ela precisa atender a uma série de requisitos descritos no material 
disponibilizado pela entidade. As organizações que adotam este padrão de relatório 
impactam na credibilidade da empresa no mercado em que atua (CAMPOS et al., 
2013). 
Daub (2007) afirma que a GRI conseguiu desenvolver o modelo mais usado no mundo 
que hoje serve como uma referência para o desenvolvimento dos procedimentos de 
elaboração de Relatórios de Sustentabilidade de milhares de organizações. Além 
disso, a GRI contribuiu claramente para a legitimidade e rotinização de comunicação 
social corporativa como uma prática e conferiu ao campo um idioma e suposições 
comuns (LEVY et al. 2010). Nos últimos anos, esse padrão de publicação dos 
relatórios de sustentabilidade vem sendo adotado, também, por grandes empresas 
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brasileiras que buscam dar maior clareza e evidenciação à sua responsabilidade 
socioambiental, como também atender as novas exigências do mercado (FILHO et al. 
2010). 
Na medida em que elas evoluem e melhoraram ao longo do tempo, fará com que as 
empresas informem os aspectos de suas políticas, práticas e desempenho que serão 
de importância para os gestores encarregados das carteiras de investimento 
socialmente responsáveis. Assim, as informações comunicadas pelas empresas que 
utilizam as diretrizes não serão apenas informações necessárias para aplicar em 
modelos, mas irão possuir características qualitativas que lhe darão confiabilidade e 
comparabilidade semelhante ao que habitualmente se encontram em relatórios 
financeiros (WILLIS, 2003). 
Apesar da inegável importância do modelo de Diretrizes desenvolvido pela GRI 
Brown, Jong e Levy (2009) destacam que o relatório GRI também recebe críticas, 
principalmente por não detalhar suficientemente as informações e por não dar uma 
imagem adequada dos impactos das organizações sobre as comunidades locais e 
suas condições sociais. Além disso, apesar dos relatórios abrangerem quase a 
totalidade dos aspectos pedidos pelas diretrizes GRI, a falta de parametrização, desde 
a forma de apresentação do relatório até as exigências de evidenciação do conteúdo, 
dificulta aos usuários o acesso às informações de que necessitam (CAMPOS et al., 
2013). 
Campos et al. (2013) dizem que talvez isto ocorra pelo fato do modelo estar orientado 
demasiadamente para processos ao invés do desempenho e, por vezes, por 
apresentar uma realidade utópica, até porque a descrição de um único número não é 
o suficiente, pois os leitores estão interessados nas estratégias e planos por trás dos 
números (CAMPOS et al., 2013). 
Outra crítica que surge é que pelo pequeno número de leitores dos relatórios de 
sustentabilidade das organizações, tem-se uma conotação de que apenas são criados 
para serem mais documentos a serem armazenados em uma pilha (CAMPOS et al., 
2013). Dias (2006) também aponta um risco nos relatórios emitidos usando 
indicadores do GRI: a possibilidade de haver um descompasso entre o que o modelo 




Neste capítulo será apresentada metodologia que irá orientar a pesquisa e a 
elaboração da dissertação. A exposição da metodologia é importante para que fiquem 
explícitos quais foram os passos traçados para que o objetivo da pesquisa possa ser 
buscado. Ele foi divido em sete partes para facilitar sua leitura e compreensão. Na 
primeira é realizada a caracterização da pesquisa, depois se apresenta o método que 
será utilizado; em seguida são expostos as forma de coleta e análise dos dados e a 
unidade de análise e de observação da pesquisa. Na penúltima parte, são destacados 
os procedimentos metodológicos, na qual é apresentado o passo a passo da pesquisa 
e o esquema analítico, e, por fim, as delimitações do método escolhido. 
3.1 CARACTERIZAÇÃO DA PESQUISA 
O presente trabalho adotará como estratégia a pesquisa documental nos relatórios de 
sustentabilidade de 2012 e 2013 das empresas2 Vale e Fibria, com uma abordagem 
de análise qualitativa das informações. Para Creswell (2007, p. 184) “a investigação 
qualitativa aplica diferentes alegações de conhecimento, estratégias de investigação 
e métodos de coleta e análise de dados”.  
3.2 MÉTODO 
A abordagem qualitativa oferece diferentes possibilidades de se realizar pesquisa: a 
pesquisa documental, o estudo de caso e a etnografia (GODOY, 1995). O presente 
trabalho adotará então a pesquisa documental como método. 
3.3 COLETA 
Godoy (1995) considera que a abordagem qualitativa de análise, enquanto exercício 
de pesquisa, não se apresenta como uma proposta rigidamente estruturada, 
permitindo que a imaginação e a criatividade levem os investigadores a propor 
trabalhos que explorem novos enfoques, sendo assim, acredita-se que a pesquisa 
                                            
2 Os parâmetros que levaram essas duas organizações a serem escolhidas estão descritos em 3.5 
Unidades de Análise. 
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documental represente uma forma que pode se revestir de um caráter inovador, 
trazendo contribuições importantes no estudo de alguns temas. Além disso, os 
documentos normalmente são considerados importantes fontes de dados para outros 
tipos de estudos qualitativos, merecendo, portanto atenção especial. 
A autora afirma que existe uma comum associação de que o trabalho de pesquisa 
sempre envolve o contato direto do pesquisador com o grupo de pessoas que será 
estudado, o que faz que seja esquecido o fato de que os documentos consistem em 
uma rica fonte de dados. O exame de materiais de natureza diversa, que ainda não 
receberam tratamento analítico, ou que podem ser reexaminados, buscando-se novas 
e/ou interpretações complementares, constituiu o que estamos denominando 
pesquisa documental (GODOY, 1995). Foram coletadas informações através dos 
relatórios de sustentabilidade das organizações, divulgados pelas empresas para 
seus stakeholders, mas também outros manuais, documentos e quaisquer outros 
materiais que forem disponibilizados pela empresa pesquisada foram consultados 
caso fosse julgada a sua relevância para o alcance dos objetivos propostos. 
A palavra “documentos”, neste caso, deve ser entendida de forma ampla, incluindo os 
materiais escritos, as estatísticas e os elementos iconográficos. Tais documentos são 
considerados “primários” quando produzidos por pessoas que vivenciaram 
diretamente o evento que está sendo estudado, ou “secundários”, quando coletados 
por pessoas que não estavam presentes por ocasião da sua ocorrência (GODOY, 
1995). 
Por tratar-se de uma organização de capital aberto, que por força de lei e por exigência 
dos acionistas, é obrigada a emitir diversos documentos, como forma de transparência 
de suas ações, o acesso a essas informações tornou-se facilitado. 
3.4 ANÁLISE 
O processo de análise de dados consiste em extrair sentido dos dados de texto  
(CRESWELL, 2007), em um processo que contempla examinar, categorizar e 
classificar as informações (YIN, 2001). Segundo Minayo (2008) significa então: 
analisar, compreender  e interpretar um material qualitativo, com o intuito de 
aprofundar nos significados que os participantes compartilham de sua realidade. 
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Selecionados os documentos, o pesquisador deverá se preocupar com a codificação 
e análise dos dados.  
A análise de conteúdo de Bardin (2004) procura conhecer o sentido das palavras 
analisadas com intuito de evidenciar indicadores que permitam entender realidades 
diferentes da mensagem. A autora a considera como um conjunto de técnicas de 
análise das comunicações, que utiliza procedimentos sistemáticos e objetivos de 
descrição do conteúdo das mensagens, que permitam a inferência de conhecimentos 
relativos às condições de produção das mensagens (BARDIN, 2004). 
O esforço do analista é, então, duplo: entender o sentido da comunicação, como se 
fosse o receptor, e, principalmente, desviar o olhar, buscando outra significação, outra 
mensagem, possível de se enxergar por meio ou ao lado da primeira (GODOY, 1995). 
Dessa forma, segundo o autor, a interpretação envolve uma visão holística dos 
fenômenos analisados, demonstrando que os fatos sociais sempre são complexos, 
históricos, estruturais e dinâmicos.  
Vergara (2005) afirma que a análise de conteúdo é uma técnica que pode ser utilizada 
para tratamentos de dados que vise identificar o que está sendo dito a respeito de 
determinado tema, e por isso, acredita-se que essa será a melhor forma de alcançar 
os resultados desse trabalho. 
A análise de conteúdo segundo Bardin compreende três etapas básicas. A primeira 
fase é a de pré-análise, que se refere à seleção e organização do material, ou seja, é 
quando o pesquisador escolhe e separa os documentos que foram analisados nas 
etapas seguintes. A segunda fase é a exploração deste material que foi separado 
anteriormente. Nessa fase, que uma forma de separação sistemática do material para 
que ele possa ser analisado. Segundo Bardin (2004) uma forma de fazer essa análise 
é através da categorização do lócus material pesquisado. Segundo a autora, a 
categorização tem como objetivo fornecer, por adensamento, uma representação 
simplificada dos dados puros, nas quais as inferências finais são realizadas a partir 
do material que é reconstruído. Dessa forma, através das relações entre as 
categorias, e de suas interpretações, é possível desenvolver esclarecimentos e 
afirmações (inferências). Além disso essa categorização pode ser feita a priori, ou 
seja, antes da pesquisa, ou a posteriori, sendo esta após a realização da pesquisa 
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(BARDIN, 2004). Optou-se nessa pesquisa pelo método a posteriori, e as categorias 
surgiram conforme a análise do material foi sendo construída. A categorização final 
definida pelo pesquisador encontra-se no tópico em que são apresentados os 
resultados e análise da pesquisa. 
Por fim, a última fase descrita por Bardin (2004) é o tratamento dos dados puros de 
forma que a partir deles possam ser retiradas informações conexas e adequadas para 
que possa caminhar para a conclusão do trabalho a partir das deduções e 
interpretações que foram feitas com os resultados encontrados. 
3.5 UNIDADES E MATERIAIS DE ANÁLISE  
As unidades de análise escolhidas foram duas empresas privadas, com sede ou 
unidade localizada no Espírito Santo, que tenham capital aberto e divulguem relatórios 
de sustentabilidade há pelo menos cinco anos. 
A escolha justifica-se pelo fato de que organizações com essas caraterísticas tendem 
a possuir maior transparência em suas ações, devido a obrigações legais com seus 
acionistas, o que facilitará o acesso a suas informações e também porque a pesquisa 
exige que sejam analisadas empresas que publiquem relatórios de sustentabilidade 
tendo em vista que esse é o principal material a ser analisado. 
Além disso, outro parâmetro importante na definição das empresas selecionada foi o 
fato das mesmas possuírem a prática de divulgar relatórios anuais de sustentabilidade 
e que usem os indicadores GRI como referenciais na construção destes materiais.  
Foram analisados os relatórios de sustentabilidade, publicados nos anos de 2012 e 
2013, das duas organizações escolhidas que foram a Vale S/A e a Fibria S/A. 
3.6 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
Para alcançar os objetivos propostos pela pesquisa, o passo a passo seguido foi o 
seguinte: 
 Primeiramente foram analisados relatórios de sustentabilidade das 
organizações pesquisadas. O intuito desse procedimento foi fazer um 
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levantamento mais geral das ações que são divulgadas, a forma com que elas 
são apresentadas e as principais informações que são escolhidas; 
 Posteriormente, a análise focou em observar e analisar as características e 
forma de divulgação das práticas de avaliação e monitoramento das ações de 
sustentabilidade. Foram buscadas então informações que demonstrem se as 
organizações realizam esse tipo de procedimento, à luz do referencial teórico 
levantado, e quais suas características; 
 O próximo passo foi analisar as organizações quanto ao uso dos indicadores 
GRI. Foram analisados quais indicadores são utilizados e sua forma de 
divulgação. 
 Por fim, para concluir o que foi proposto no objetivo principal, foi feita uma 
análise geral concluindo quais são as caraterísticas dos relatórios de 
sustentabilidade das organizações pesquisadas. 
 
Imagem 01: Esquema Analítico 
Fonte: Elaboração do autor. 
 
A Figura 01 demonstra o esquema analítico com os elementos identificados a partir 
do referencial teórico. As práticas coleta e seleção de informação, bem como 
aprendizado, fazem parte do processo de divulgação de informação, porém não foram 
o foco dessa pesquisa, que se propõe a analisar as ações de sustentabilidade, seu 




A pesquisa foi realizada em cinco etapas. Primeiramente, foram apresentados os 
objetos de estudos. Em seguida, foi feita a análise geral do relatório, depois a análise 
das práticas de Avaliação e Monitoramento que foram identificadas dentro do relatório, 
posteriormente a análise da utilização dos critérios da GRI pelas empresas e, por fim, 
será feita a conclusão com a conexão dos principais levantamentos e descobertas de 
todo o trabalho. 
O tópico “análise geral dos relatórios” é o que está mais intimamente ligado com o 
objetivo principal da pesquisa de discorrer sobre como ocorre o disclosure de 
informações das ações de sustentabilidade de duas organizações de capital aberto 
com unidade no Espírito Santo, comparando-as. 
Os demais tópicos, entretanto, também perpassam por esse objetivo, ajudando que o 
objetivo principal seja alcançado, mas focam também em “Observar e analisar como 
ocorrem as práticas de avaliação e monitoramento das ações de sustentabilidade das 
organizações pesquisadas” no tópico “Práticas de A&M” e “Analisar como as 
organizações pesquisadas fazem uso e apresentam seus resultados através dos 
indicadores GRI” no tópico “Uso do GRI”. 
A pesquisa trabalhou tanto com a análise de conteúdo quanto com a análise de 
documentos. Bardin (2004) destaca que a diferença entre ambos é que a 
documentação trabalha com documentos, enquanto a análise de conteúdo com 
mensagens. Cabe destacar, porém, que as técnicas não são excludentes, mas sim 
complementares. Além disso, o objetivo da análise documental é a representação 
condensada da informação, para consulta e armazenagem; o da análise de conteúdo 
é a manipulação de mensagens (conteúdo e expressão desse conteúdo), para 
evidenciar os indicadores que permitam inferir sobre outra realidade que não a da 
mensagem (BARDIN, 2004). 
4.1 APRESENTAÇÃO DAS EMPRESAS 
Nesse tópico foram apresentadas as descrições e informações mais relevantes sobre 




Segundo o livro “Nossa História”, publicado em 2012: 
No dia 3 de junho de 1942, as páginas dos principais jornais brasileiros 
estavam ocupadas com notícias sobre a Segunda Guerra Mundial: ataques 
de submarinos alemães a navios brasileiros, pressões para o presidente 
Getúlio Vargas decidir pela entrada do Brasil no conflito, estratégias dos 
países aliados para conter o avanço das tropas de Hitler... Havia, no entanto, 
em cada uma das publicações, um pequeno espaço dedicado à notícia da 
criação, no dia anterior, de uma nova mineradora no país. O Jornal do Brasil, 
por exemplo, reservara ao fato um espaço no miolo da página 5. O título não 
era muito atraente: “Encampadas a Companhia Brasileira de Mineração e 
Siderurgia e a da Itabira [sic].” Assim nascia a Companhia Vale do Rio Doce, 
com um capital de 200 mil contos de réis (VALE, pág. 13, 2012). 
Ainda segundo o livro, passados 70 anos, os 200 mil contos de réis se transformaram 
em um lucro líquido de 22,9 bilhões de dólares em 2011, a Estrada de Ferro Vitória a 
Minas multiplicou-se por novos caminhos, a antiga CVRD partiu de Itabira, conquistou 
Carajás e ganhou o mundo. Hoje é simplesmente Vale – a segunda maior mineradora 
do planeta presente em países como África do Sul, Angola, Argentina, Austrália, 
Áustria, Barbados, Canadá, Cazaquistão, Chile, China, Cingapura, Coreia do Sul, 
Emirados Árabes Unidos, Estados Unidos, Filipinas, França, Gabão, Guiné, Índia, 
Indonésia, Japão, Libéria, Malásia, Malauí, Moçambique, Mongólia, Nova Caledônia, 
Omã, Paraguai, Peru, Reino Unido, República Democrática do Congo, Suíça, 
Tailândia, Taiwan e Zâmbia. 
 
Imagem 02: Presença da Vale no mundo. 
Fonte: VALE, 2015 
 
Com sede no Rio de Janeiro, a Vale S.A. é uma empresa de capital aberto, com 
presença mundial e ações negociadas nas bolsas de São Paulo, Nova York, Hong 
Kong, Paris e Madri. A empresa é a maior produtora mundial de minério de ferro e 
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pelotas e a segunda maior de níquel. Ela também produz minério de manganês, 
ferroligas, cobre, metais do grupo platina (PGMs), ouro, prata, cobalto, carvão 
metalúrgico e térmico, potássio, fosfatados e outros fertilizantes, além de atuar nos 
setores de logística, siderurgia e energia (VALE, 2013). 
Em 2013 o controle acionário estava dividido em Valepar (33,7%), BNDESPar (5,3%), 
Nyse ADR (25,8%), Bovespa (15%), Institucionais (10,1%), Varejo (8,4%) e FMP – 
FGTS (1,7%). Já a distribuição das vendas (de acordo com a receita) por região estava 
dividida em China – 41%, Europa – 19%, Ásia (sem China) – 16%, Brasil (13%), 
Américas (sem Brasil) – 7%, Oriente Médio (3%) e resto do mundo (1%) (VALE, 2013). 
A Vale tem uma rede de logística que integra minas, ferrovias, navios e portos. Conta 
com infraestrutura no Brasil, na Indonésia, em Moçambique, em Omã, nas Filipinas e 
na Argentina. Sua estrutura logística também transporta carga para terceiros e oferece 
duas linhas de trem de passageiros no Brasil, na Estrada de Ferro Vitória a Minas e 
na Estrada de Ferro Carajás. A empresa também possui usinas e centrais hidrelétricas 
no Brasil, no Canadá e na Indonésia (VALE, 2015).  
Em seu site (VALE, 2015) a empresa tem como missão “Transformar recursos naturais 
em prosperidade e desenvolvimento sustentável.”, e como visão “Ser a empresa de 
recursos naturais global número um em criação de valor de longo prazo, com 
excelência, paixão pelas pessoas e pelo planeta.” Além disso, apresenta como seus 
valores corporativos: A vida em primeiro lugar; Valorizar quem faz a nossa empresa; 
Cuidar do nosso planeta; Agir de forma correta; Crescer e evoluir juntos e Fazer 
acontecer. 
Sua receita bruta em 2013 foi em torno de US$ 47 bilhões. O número de empregados, 
entre próprios e terceiros, também nesse ano, era de 212,4 mil. Os recursos aplicados 
na área socioambiental chegaram a US$ 1,3 bilhão, com quase 79% destinados a 
iniciativas ambientais e 21%, a ações sociais (VALE, 2013). 
Em 2014, a empresa participou do Índice de Sustentabilidade Empresarial (ISE) da 
BM&F Bovespa, pelo quarto ano consecutivo. Desde 2006, a efetividade dos controles 
internos da Vale é avaliada pela própria administração e atestada por auditores 
independentes, conforme previsto na Lei Sarbanes-Oxley (SOX) e exigido às 
empresas de capital aberto listadas na Bolsa de Nova York com American Depositary 
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Receipts (ADRs). Além disso, desde 2011, a Vale é membro do grupo de empresas 
que fazem parte do Pacto Global Lead das Nações Unidas que busca promover temas 
relacionados aos direitos humanos, direitos do trabalho, combate à corrupção e 
proteção ao meio ambiente (VALE, 2013). 
Pelo sétimo ano consecutivo a Vale publica o seu Relatório de Sustentabilidade 
(VALE, 2015). 
4.1.2 Fibria 
A Fibria é o primeiro elo de uma extensa cadeia de valor, que se inicia na floresta e 
se estende até os consumidores finais de diversos tipos de papel (FIBRIA, 2013).  
Ela foi fundada em 2009, a partir da união das empresas Aracruz Celulose S.A. e 
Votorantim Celulose e Papel S.A. (VCP), quando se tornou a maior produtora mundial 
de celulose de fibra curta (FIBRIA, 2012). Possui capacidade produtiva de 5,3 milhões 
de toneladas anuais de celulose. Em sociedade com a Cenibra, opera o único porto 
brasileiro especializado em embarque de celulose, o Portocel em Aracruz-ES (FIBRIA, 
2015). 
De acordo com o seu site (FIBRIA, 2015) a empresa tem como missão “Desenvolver 
o negócio florestal renovável como fonte sustentável da vida.”, e como visão 
“Consolidar a floresta plantada como produtora de valor econômico. Gerar lucro 
admirado, associado à conservação ambiental, inclusão social e melhoria da 
qualidade de vida.” Além disso, expõe como seus valores corporativos: Solidez; 
Buscar crescimento sustentável com geração de valor; Ética; Atuar de forma 
responsável e transparente; Respeito; Respeito às pessoas e disposição para 
aprender; Empreendedorismo; Crescer com coragem para fazer, inovar e investir e 
União.  
Em 2013 o controle acionário estava dividido em Mercado (free float) com 40,2%, 
BNDESPar (BNDES Participações S.A.) com 30,38%, tesouraria com 0,06% e 
Votorantim Industrial com 29,42%. Já a distribuição das vendas por região estava 
dividida em Europa – 39%, Ásia – 24%, América Latina – 9%, e América do Norte – 




Imagem 03: Unidades da Fibria no Brasil.  
Fonte: Relatório de Sustentabilidade Fibria 2012. 
Com uma operação integralmente baseada em plantios florestais renováveis. a Fibria 
trabalha com uma base florestal total de 969 mil hectares, dos quais 343 mil hectares 
são destinados à conservação ambiental (FIBRIA, 2015).  
Além disso, ela conta também com madeira fornecida por produtores independentes, 
que em 2013 somaram 2.914 contratos, correspondendo a 108.053 hectares de 
plantios de eucalipto. A madeira é processada nas fábricas da companhia em Aracruz 
(ES), Três Lagoas (MS) e Jacareí (SP). Juntas, elas produziram 4,7 milhões de 
toneladas de celulose em 2013. Desse processo produtivo e das funções 
administrativas participam cerca de 17 mil trabalhadores, entre empregados próprios 
e terceiros permanentes. A Fibria está presente em 242 municípios de 7 Estados 
brasileiros: Rio Grande do Sul, São Paulo, Rio de Janeiro, Espírito Santo, Mato Grosso 
do Sul, Minas Gerais e Bahia. A empresa mantém, ainda, uma quarta Unidade 
Industrial, a Veracel, em sociedade com o grupo sueco-finlandês Stora Enso. A 
empresa tem todas as suas Unidades certificadas pelo Forest Stewardship Council® 
(FSC®) e pelo Cerflor/Programme for the Endorsement of Forest Certification (PEFC) 
e integra os índices Dow Jones de Sustentabilidade (Global e Mercados Emergentes), 
da Bolsa de Valores de Nova York, e o Índice de Sustentabilidade Empresarial (ISE), 
da BM&FBovespa (FIBRIA, 2013). 
A empresa também participa, voluntariamente, em 106 fóruns, associações ou grupos 
de trabalho, como o The Forests Dialogue (TFD), o World Business Council for 
Sustainable Development (WBCSD), o Pacto Global das Nações Unidas, o Diálogo 
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Florestal Brasileiro, o Pacto pela Restauração da Mata Atlântica, o Pacto Nacional 
pela Erradicação do Trabalho Escravo, o New Generation Plantations (NGP), da World 
Wide Fund for Nature (WWF), o Water Footprint Network, o Carbon Disclosure Project 
(CDP) Investors e o CDP Supply Chain. Em 2013, a Comissão Interna de 
Sustentabilidade avaliou todas essas participações, definindo prioridades e a Política 
de Representações e Compromissos Voluntários, que será implantada em 2014 
(FIBRIA, 2013).  
Para apoiar e orientar suas ações de sustentabilidade, a Fibria conta com o Comitê 
de Sustentabilidade, coordenado pelo presidente do Conselho de Administração da 
empresa e composto de cinco membros externos independentes e três diretores da 
Fibria. O Comitê tem explorado tendências na área de sustentabilidade que podem ter 
impactos na estratégia da companhia, trabalhando em duas frentes: mudanças 
climáticas e valoração dos serviços ecossistêmicos (FIBRIA, 2013). 
Em 2013 a empresa recebeu o Prêmio Guia Exame de Sustentabilidade e títulos de 
Empresa do Ano e Melhor Empresa do Setor de Papel e Celulose outorgados pelo 
Valor 1000. Desde sua criação, em 2009, a empresa divulga anualmente seus 
relatórios de sustentabilidade, prática essa que já era estabelecida por suas 
antecessoras, Aracruz Celulose e Votorantim. 
4.2 ANÁLISE GERAL DOS RELATÓRIOS 
Seguindo o esquema analítico (imagem abaixo) já apresentado na metodologia, 
destacamos agora a parte que será o foco de análise nessa primeira etapa, que é a 





Imagem 04: Esquema analítico destacando a Divulgação de Informação 
Fonte: Elaborado pelo autor. 
 
Primeiramente, foram analisados os dois relatórios (2012 e 2013) da empresa Vale, 
identificando os pontos chave de cada seção do relatório e as principais diferenças 
percebidas entre um ano e outro (principalmente em relação ao formato de 
apresentação das mensagens e não somente quanto ao conteúdo). Posteriormente, 
o mesmo processo foi realizado com a empresa Fibria e seus dois relatórios (também 
2012 e 2013) e, por fim, foi realizada uma análise comparativa entre os relatórios das 
duas empresas. 
4.2.1 VALE 
O quadro a seguir apresenta um resumo dos relatórios de sustentabilidade da Vale de 
2012 e 2013, destacando os principais tópicos dos seus sumários. Em seguida, é feita 
uma descrição explicativa do conteúdo de cada um desses tópicos, apresentando as 
principais mensagens que são exploradas. 
2012 2013 
Macro temas Conteúdo Macro temas Conteúdo 
1. Introdução  Mensagem do 
Conselho de 
Administração; 
 Mensagem do 
Presidente; 
1. Introdução  Mensagem do 
Conselho de 
Administração; 




 Perfil e atuação global; 
 Diretoria Executiva; 
 Para ler este relatório; 
 Perfil e atuação global; 
 Diretoria Executiva; 
 Para ler este relatório; 
2. Visão 
Estratégica 
 Sustentabilidade: um 
dos pilares 
estratégicos da Vale 
2. Visão 
Estratégica 
 A sustentabilidade na 
estratégia da Vale; 
 Gestão de Impactos; 
 Transparência. 
3. Pessoas  Gente; 
 Comunidades; 
3. Pessoas  Gente; 
 Saúde e segurança; 
 Educação; 
 Comunidades; 
4. Planeta  Território; 
 Mudanças climáticas e 
energia; 
 Água. 
4. Planeta  Território; 
 Mudanças climáticas e 
energia; 
 Água. 
5. Criação de 
Valor 
 Cadeia de valor;  
 Valor adicionado. 
5. Criação de 
Valor 
 Cadeia de valor;  
 Valor adicionado. 
6. Arquivo 
digital 
 Anexos/Indicadores 6. Arquivo 
digital 
 Anexos/Indicadores 
Quadro 01: Macro resumo dos relatórios 2012 e 2013 da Vale  
Fonte: Relatórios de Sustentabilidade Vale (2012, 2013) 
1. Introdução (2012) 
Antes mesmo dos textos introdutórios, o Relatório de Sustentabilidade Vale de 2012 
(doravante denominado apenas R2012V) apresenta diversos infográficos que 
objetivavam ser um resumo do relatório, apresentando dados sobre econômicos, 
ambientais, sociais e sobre a força de trabalho. 
Posteriormente, já entrando no tópico Introdução, o relatório traz uma mensagem do 
presidente do Conselho de Administração e outra do Presidente da empresa. As duas 
mensagens focam em trazer alguns dos marcos importantes do ano e ambas 
destacam temas de sustentabilidade (econômicos, sociais e ambientais). A 
mensagem do presidente foi escolhida para ser analisada de forma mais profunda 
conforme Quadro 02. 
Desde o início é possível perceber o alinhamento do R2012V com o conceito de 
sustentabilidade trazido por Elkington (1997) do Triple Bottom Line (TBL) que 
corresponde aos resultados de uma organização medidos em termos sociais (people), 
ambientais (planet) e econômicos (profit). Esse conceito será uma constante em todo 
o relatório, ressaltando que na perspectiva social (ou pessoas na tradução literária do 




Ainda na seção introdutória do R2012V são apresentados o perfil e a atuação da 
empresa, no qual são destacadas informações sobre o negócio e abrangência de 
atuação. Posteriormente é apresentada a diretoria executiva da empresa e em 
seguida um texto que ajuda o leitor a entender a estrutura do relatório. Nessa seção 
aparece a matriz de materialidade, que indica o grau de relevância dos temas-chave 
para a Vale e para suas partes interessadas. 
A explicação dos códigos da análise estão explicadas no final do quadro. 
Mensagem do Presidente Análise 
Compromisso com a vida, com as pessoas e com o planeta (subtítulo) Infoesa 
O contexto econômico global encontra-se, hoje, muito mais desafiador que nos 
dez últimos anos. 
Infoe- 
É esperado que a economia mundial cresça em ritmo mais lento no novo período 
que estamos vivendo, o que requer maiores esforços e austeridade na gestão de 




Nesse sentido, assumimos as dificuldades presentes e estabelecemos 




O foco de nossos investimentos é no desenvolvimento de ativos de classe 
mundial, com longa vida, baixo custo, produção de alta qualidade, com emprego 
de avançada tecnologia, e capacidade de expansão. Em 2012, apresentamos o 




Enfatizo a importância de se levar em conta a geração de valor em estreita 
articulação aos compromissos que assumimos com a vida, com as pessoas nas 




Nossa busca pela excelência operacional é pautada na preservação da 
integridade de cada um que faz parte da Vale. Alinhadas à busca pelo dano zero  
às pessoas e ao meio-ambiente, criamos as “Regras de Ouro” e iniciamos a 





Apesar de nossos esforços, infelizmente foram registradas, em 2012, 15 
fatalidades entre empregados próprios e contratados, o que reforça a importância 




Para “Valorizar quem faz a nossa empresa”, nos preocupamos com a formação e 
a qualificação dos nossos empregados. Não temos dúvidas que, ao qualificarmos 
nossos profissionais, maximizamos os resultados do negócio e contribuímos, ao 
mesmo tempo, para elevar o nível educacional das populações presentes nos 
territórios onde atuamos. 
Infos+ 
Impl 
Em 2012, 97% das metas do Plano de Ação em Sustentabilidade, voltadas à 
busca da melhoria contínua, com indicadores relacionados à energia e água, entre 
outros, foram atingidas. O cumprimento do PAS, assim como o desempenho em 
Saúde e Segurança, influencia a remuneração variável dos nossos empregados 







Tais resultados contribuem para avançarmos na jornada de permear a “Missão, 
Visão e Valores” da empresa no comportamento de cada um de nós. Também 
colaboram para fortalecer os pilares de nossa estratégia, que são: Cuidar das 
pessoas; Incorporar a sustentabilidade aos negócios; Gerenciar o portfólio com 







A integração e o desdobramento da agenda de sustentabilidade na estratégia e 
na prática de negócios da Vale é um desafio e, neste ano de 2013, estamos 








Para nós, só há desenvolvimento sustentável quando trabalhamos com a 
sociedade, compartilhando o valor gerado com todas as partes interessadas. Para 
isso, procuramos abrir e manter um diálogo permanente com todas elas porque 
acreditamos que apenas em conjunto seremos capazes de estabelecer uma 
trajetória positiva e de contribuir e eficazmente para a obtenção de nossa licença 




Para nós, desenvolvimento sustentável também é captar as inúmeras 
oportunidades de crescimento, reconhecendo os limites físicos do planeta.  
Por isso, focamos na educação e pesquisa, no emprego de tecnologias e no uso 






Podemos citar as iniciativas de reutilização de água – que já atinge o índice de 
77% em nossas operações –, 25 projetos de e ciência energética implantados em 
2012 e a gestão das emissões de gases de efeito estufa. 
Infoa+ 
Trans 
Estamos comprometidos também com avanços contínuos na gestão integrada 
dos territórios para deixar um legado positivo nas regiões em que operamos.  
Incentivamos nossa cadeia de valor em temas como a gestão das emissões de 
carbono e o respeito aos direitos humanos. Alcançamos progressos nas questões 
ambientais com a obtenção de licenças para projetos vitais para a empresa, como 
as relacionadas ao Projeto Ferro Carajás S11D – o maior da história da Vale e da 
indústria de minério de ferro do mundo –, que representa um passo à frente 
quando se trata de conciliar mineração e sustentabilidade. 
Infos+ 
Infoe+ 
A Vale participa do seleto grupo de empresas do Pacto Global Lead das Nações 
Unidas e está comprometida com a promoção de seus princípios, em temas 
relacionados aos direitos humanos, direitos do trabalho, combate à corrupção e 
proteção ao meio ambiente. Participamos também do Conselho Internacional de 
Mineração e Metais (ICMM), que possibilita um importante intercâmbio para a 
melhoria contínua em sustentabilidade em nosso setor de atividade. O presente 








Baseados nas questões importantes para nós e nossas partes interessadas, 
temos investido recursos e esforços para avançar em temas que dizem respeito 
à nossa estratégia, às pessoas, ao planeta e ao valor que criamos e que 
desejamos compartilhar com a sociedade. Agradeço aos nossos empregados e 
parceiros em geral, que, na execução de suas atividades diárias com reconhecido 







Gostaria de convidar você, leitor, a conhecer essas iniciativas e manter um diálogo 
construtivo conosco sobre os temas aqui apresentados, reforçando nosso 
compromisso de avançar mais ainda na missão de “Transformar recursos naturais 
em prosperidade e desenvolvimento sustentável”. 
Impl 
Envol 
Desejo a todos uma excelente leitura! - Murilo Ferreira - Diretor-Presidente Envol 
Legenda: (Info) fala informativa; (e) economia; (s) social; (a) ambiental; (+) 
viés positivo; (-) viés negativo; (impl) implicação; (envol) envolvimento, usa 
termos na primeira pessoa do sing e do plural; (trans) transparência, 
apresenta resultados concretos. 
Quadro 02: Mensagem do Presidente – R2012V  
Fonte: VALE (2012), adaptado pelo autor. 
É possível perceber que a fala está entrelaçada ao conceito de sustentabilidade. 
Interessante ressaltar que nenhuma menção negativa a fatores ambientais foi 
realizada, enquanto 11 menções positivas ao conceito de sociedade foram feitas (a 
mais citada). Resultados concretos e transparentes apareceram apenas três vezes. 
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Termos que demonstram direto envolvimento do producente da fala (1ª pessoa do 
singular ou do plural) apareceram 14 vezes, enquanto falas que indicam implicação 
de alguma ação ou processo (já realizado ou a ser realizado) surgiram na fala por 13 
vezes. 
O que é possível inferir da fala do presidente é um discurso com teor emotivo, no 
sentido de que são trazidas diversas “falas prontas” e por vezes até mesmo clichês e 
poucos resultados concretos. O intuito parece ser então criar uma boa imagem da 
empresa na cabeça do leitor antes que este comece a leitura do relatório. 
2. Visão Estratégica (2012) 
Esta seção apresenta os pilares estratégicos da empresa, e um grande destaque é 
dado ao pilar sustentabilidade. O conceito utilizado pela organização é o de que só há 
desenvolvimento sustentável quando a empresa e a sociedade trabalham juntas, 
compartilhando o valor gerado com as suas partes interessadas. 
É aqui que são apresentados todos os dispêndios socioambientais da organização, 
sua estrutura de governança e o quadro de metas do Plano de Ação em 
Sustentabilidade (PAS). 
Curiosamente, apesar de, em todo o momento, o R2012V demonstrar que o conceito 
de sustentabilidade diz respeito à economia, sociedade e meio ambiente, o quadro de 
metas apresentado é quase em sua totalidade ligado a questões de produção, apesar 
de que cabe ressaltar que mesmo assim eles indicam melhorias que acabam afetando 
positivamente (ou principalmente com menor impacto) o meio ambiente. Além disso, 
o quadro é confuso e com uso excessivo de termos técnicos, causando difícil 
compreensão para o público leigo. Também são apresentados aqui alguns cases e 
desafios da empresa ao redor do mundo. O Guia de Direitos Humanos da Vale 
também aparece aqui. 
3. Pessoas (2012) 
Quando fala sobre pessoas, o R2012V foca sobre seus empregados, mas começa a 
apresentar aqui também sobre sua relação com a comunidade. 
Aqui são apresentados números de empregados no Brasil e o no mundo; números 
sobre saúde e segurança (incluindo taxas totais de lesões); dados sobre educação 
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(tanto educação básica para empregados e terceiros; quanto os investimentos em 
treinamentos variados); e por fim dados sobre atuação social. 
Neste último item, são apresentados resultados basicamente qualitativos e subjetivos, 
ou seja, quase nenhum indicador é apresentado. O único indicador referenciado nessa 
seção diz respeito a incidentes nas ferrovias. 
São apresentados também os recursos aplicados em infraestrutura e alguns dados e 
números da Fundação Vale. Informações sobre qualificação profissional (ao público 
externo), remoções involuntárias, reassentamentos, acompanhamento de ações 
judicializadas, povos indígenas e comunidades tradicionais também aparecem nessa 
seção. 
4. Planeta (2012) 
Seção voltada ao meio ambiente. São apresentadas tecnologias para diminuição do 
impacto causado pela natureza do negócio; informações sobre áreas protegidas; uso 
e reuso de materiais (inclusive água); energia e mudança. 
Alguns dados referentes a resultados obtidos já são apresentados durante a seção, 
outros são referenciados numericamente e apresentados na segunda parte do 
relatório. 
5. Criação de Valor (2012) 
Esse tópico fala principalmente sobre cadeia de fornecedores e clientes, porém não 
trata apenas disso. Possui uma temática transversal e aborda também questões de 
sustentabilidade (através de suas redes de fornecedores e clientes, ações de 
conscientização e promoção dos direitos humanos). Traz resultados referentes a 
compras e vendas. 
6. Arquivo digital (2012) 
O arquivo digital é encontrado da página 121 até 217, ou seja, ele possui quase a 
mesma quantidade de páginas da primeira parte do R2012V. Isso porque é no arquivo 
digital que se encontram detalhes dos indicadores citados em todo o restante do 
material. O arquivo digital é divido da seguinte forma: 
 Visão Geral 
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 Visão estratégica 
 Pessoas  
 Planeta  
 Criação de valor 
 
A partir desse ponto será iniciada a análise do Relatório de 2013 da Vale. 
1. Introdução (2013) 
Conforme podemos perceber no Quadro 01 os relatórios de 2012 e 2013 da empresa 
Vale possuem uma estrutura bem parecida. 
Assim como no R2012V, o Relatório de Sustentabilidade Vale de 2013 (doravante 
denominado apenas R2013V) também se inicia com uma série de infográficos que 
funcionam como um resumo do relatório, apresentando dados econômicos, 
ambientais, sociais e sobre a força de trabalho. 
Posteriormente, já entrando no tópico Introdução, o relatório R2013V repete a ordem 
do R2012V e traz uma mensagem do presidente do Conselho de Administração 
seguida de uma do Presidente da empresa. Novamente as mensagens usam a 
sustentabilidade como tema central (ainda com base no conceito de Elkington, 1997), 
principalmente na fala do Presidente da empresa, mas na mensagem do Presidente 
do Conselho falou-se também sobre os desafios da conjuntura internacional.  
Assim como no R2012V são apresentados no R2013V, ainda na seção introdutória, o 
perfil e a atuação da empresa, no qual são destacadas informações sobre o negócio 
e abrangência de atuação. Em seguida, é apresentada a diretoria executiva da 
empresa e posteriormente um texto que ajuda o leitor a entender a estrutura do 
relatório. Nessa seção aparece ainda algo semelhante à matriz de materialidade do 
R2012V, porém sem esse nome, mas também é uma tabela tem o intuito de 
apresentar os temas materiais e os temas prioritários da empresa. 
Mensagem do Presidente 
A sustentabilidade como pilar estratégico (subtítulo) Infoesa 
Ao longo dos anos, temos reforçado nosso compromisso com a sustentabilidade. 
Em 2013, avançamos na integração de critérios ambientais e sociais à nossa 
estratégia de negócio, fundamentada em cinco pilares: cuidar das pessoas, 
incorporar a sustentabilidade aos negócios, gerenciar o portfólio com rigor e 






Reforçamos o nosso comprometimento com a transparência e valorizamos o 





Ética e Conduta e ao publicar as políticas de Defesa da Concorrência, de 
Patrocínios e de Anticorrupção. 
Trans 
Seguimos priorizando o cuidado com a saúde e a segurança. Disseminamos 
internamente o conceito do Cuidado Ativo Genuíno, estimulando nossos 
empregados para que eles cuidem de si próprios, cuidem dos outros e deixem 
que os outros cuidem deles. Implementamos as Regras de Ouro, um conjunto de 
comportamentos tangíveis e inegociáveis para minimizar os principais riscos que 
podem ocasionar acidentes com alto potencial de severidade em nossa empresa, 





Apesar de todo o nosso empenho, em 2013, ocorreram sete fatalidades, entre 
empregados próprios e contratados. Reconhecemos que temos um longo 





No desafio de eliminar as de ciências de educação básica entre nossos 
empregados próprios, de nível técnico-operacional, alcançamos uma redução no  
déficit educacional de 22%, desde 2012. Publicamos nossa Política de Recursos 
Humanos, com ênfase na promoção da meritocracia, colaboração, melhoria  





Em 2013, o Plano de Ação em Sustentabilidade (PAS) atingiu 88% das suas 
metas. Vinculado a aspectos essenciais de nossas operações, o plano tem como 






Lançamos a Política de Atuação Social como incentivo ao desenvolvimento local 
e aperfeiçoamos o Modelo de Gestão de Issues e Stakeholders, que promove 
uma visão unificada dos assuntos críticos dos territórios. Em conjunto com as 
comunidades, investimos na construção de soluções para o desenvolvimento das 




Avançamos na elaboração da metodologia para avaliação dos nossos riscos e 
impactos sobre a biodiversidade e fortalecemos a nossa atuação nos territórios 




Desenvolvemos vários projetos voltados para a melhoria da gestão de resíduos, 
do monitoramento e redução de emissões de material particulado e dos planos de 
fechamento de mina. Somos a mineradora com a menor intensidade de emissão 
de gases de efeito estufa por receita bruta, o que demonstra nosso esforço rumo 




Visamos à redução do uso de água por meio de novas tecnologias aplicadas aos 
nossos negócios e participamos de fóruns ativos sobre os recursos hídricos, 




Chegamos a sólidos resultados econômicos, fundamentados em corte nos custos, 
disciplina nos investimentos e foco em nosso negócio principal, o minério de ferro. 
Podemos destacar a obtenção das licenças para a implantação do Projeto Ferro 




Procuramos incentivar nossos fornecedores na agenda de sustentabilidade. Uma 
das ferramentas oferecidas é a capacitação para que realizem inventários de 
emissões de gases de efeito estufa. Outra iniciativa é o Programa Inove, por meio 
do qual liberamos US$ 415 milhões em financiamentos e créditos para que nossos 






Também acreditamos na importância de participar de discussões e iniciativas 
mundiais que promovam a sustentabilidade. Desde 2011, a Vale é membro do 
seleto grupo de empresas que fazem parte do Pacto Global Lead das Nações 
Unidas. Ao apoiarmos essa iniciativa, assumimos o compromisso de promover 
seus princípios, em temas relacionados aos direitos humanos, direitos do 
trabalho, combate à corrupção e proteção ao meio ambiente. Participamos 
também do Conselho Internacional de Mineração e Metais  







Neste relatório, apresentamos as nossas iniciativas em sustentabilidade e 
incentivamos o diálogo aberto com as partes interessadas em reforço ao 
compromisso da Vale de deixar um legado positivo para as gerações futuras. 







a adoção de práticas sustentáveis, aliadas à nossa política de austeridade. Conto 
com o apoio e a dedicação de todos para continuarmos alcançando resultados 
que contribuam para a manutenção de nossa licença social para operar no longo 
prazo, de maneira cada vez mais sustentável 
Infoa+ 
 
Murilo Ferreira - Diretor-Presidente  
Legenda: (Info) fala informativa; (e) economia; (s) social; (a) ambiental; (+) 
viés positivo; (-) viés negativo; (impl) implicação; (envol) envolvimento, usa 
termos na primeira pessoa do sing e do plural; (trans) transparência, 
apresenta resultados concretos. 
Quadro 03: Mensagem do Presidente – R2013V   
Fonte: VALE (2013), adaptado pelo autor. 
Assim como o R2012V, é facilmente perceptível que o R2013V também está 
entrelaçado ao conceito de sustentabilidade. Novamente, nenhuma menção 
negativa a questões ambientais foi realizada, enquanto 8 menções positivas a 
questões ligadas a sociedade (considerando tanto público interno quanto externo) 
foram feitas (a mais citada da mensagem). Resultados concretos e transparentes 
apareceram uma única vez – “apesar de todo o nosso empenho, em 2013, 
ocorreram sete fatalidades”. 
Termos que demonstram direto envolvimento do producente da fala (1ª pessoa do 
singular ou do plural) apareceram 14 vezes, enquanto falas que indicam implicação 
de alguma ação ou processo (já realizado ou a ser realizado) surgiram na fala por 
13 vezes. 
A inferência percebida no R2012V quanto à mensagem do presidente pode ser 
repetida aqui. Novamente encontra-se um discurso de falas prontas, com poucos 
resultados reais – como é possível perceber no primeiro parágrafo – e um otimismo 
maior até do que o do Presidente do Conselho de Administração, pois esse chega 
a falar sobre os desafios da conjuntura internacional, enquanto o presidente não 
toca nesse assunto. 
2. Visão Estratégica (2013) 
Assim como no R2012V, a seção Visão Estratégica de 2013 também apresenta os 
pilares estratégicos da empresa e destaca a importância da sustentabilidade na 
gestão da organização.  Ao explicar o pilar “Incorporar a sustentabilidade aos 
negócios” fala-se explicitamente de: 
construir legados econômicos, sociais e ambientais nas regiões em que 
estamos presentes, mitigando os impactos de nossas operações nas 
comunidades em que atuamos e induzindo práticas sustentáveis ao longo de 
toda a cadeia de valor. Além disso, garantir a chamada licença para operar, 
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por meio de uma atuação integrada, diálogo e transparência com nossos 
públicos de relacionamento (VALE, pág. 14, 2013). 
Também é apresentada sobre a gestão de impacto, desde seu conceito até 
ferramentas e projetos de mitigação, diagnóstico e controle. Todos os dispêndios 
socioambientais da organização (somente números, sem resultados nem 
comparativos) e o quadro de metas do Plano de Ação em Sustentabilidade (PAS). A 
curiosidade destacada no R2012V de que o quadro de metas do PAS é quase em sua 
totalidade ligado a questões de produção, pode ser repetida aqui.  
O último subtópico desse capítulo se chama “Transparência” e trata de questões sobre 
ética e direitos humanos. É dado um destaque para a criação da Ouvidoria da Vale no 
ano de 2013 com o objetivo de garantir aos públicos interno e externo um canal de 
comunicação proativo, transparente, independente e imparcial para o tratamento de 
denúncias e reclamações. Algumas informações sobre pesquisa e inovação 
(internamente e através de parceria) também são trazidas aqui. 
3. Pessoas (2013) 
Seguindo a estrutura e a lógica do R2012V, a seção de Pessoas do R2013V tem 
grande foco sobre o empregado da organização e os programas de saúde, educação 
e direitos do trabalhador. 
Diferentemente do R2012V, o relatório deste ano é mais completo em relação à 
apresentação de números indicadores que demonstram uma maior transparência da 
organização. Alguns exemplos que podem ser citados são: número de empregados 
sem ensino médio, contratação de empregados com deficiência, rotatividade, 
acidentes da ferrovia, número de denúncias de discriminação e assédio. 
As diretrizes de atuação social, bem como os pilares de atuação da Fundação Vale 
são apresentadas aqui. O valor total de investimentos da Fundação e a divisão por 
temática de atuação também são demonstrados. Informações sobre qualificação 
profissional (de jovens de comunidades em que a empresa opera), remoções 
involuntárias, reassentamentos, acompanhamento de ações judicializadas, povos 
indígenas e comunidades tradicionais também aparecem nessa seção, além de 
alguns cases de projetos sociais realizados. 
4. Planeta (2013) 
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Assim como no R2012V, o relatório de 2013 traz uma seção voltada ao meio ambiente. 
Os principais tópicos apresentados tratam de: território (gestão de diversos territórios, 
incluindo áreas de alto valor cultural e de grande relevância para a biodiversidade); 
mudanças climáticas e energia (redução de emissões como tema prioritário); e água 
(investimentos em tecnologias e ações de controle do consumo total de água, das 
perdas e da geração de efluentes, além das que possibilitam um aumento da 
reutilização). Alguns dados referentes a resultados obtidos já são apresentados 
durante a seção, outros são referenciados numericamente e apresentados na 
segunda parte do relatório. 
5. Criação de Valor (2013) 
Na mesma linha do R2012V, esse tópico fala principalmente sobre cadeia de 
fornecedores e clientes, porém não trata apenas disso. Possui uma temática 
transversal e aborda também questões de sustentabilidade (através de suas redes de 
fornecedores e clientes, ações de conscientização e promoção dos direitos humanos). 
Assim como nas demais seções, traz alguns dados (principalmente sobre compras e 
vendas) referentes a resultados no corpo do texto e outros são referenciados 
numericamente e apresentados na segunda parte do relatório. 
6. Arquivo digital (2013) 
O arquivo digital é encontrado da página 103 até 172. Assim como no R2012V, é no 
arquivo digital que se encontram detalhes dos indicadores citados em todo o restante 
do material. 
O arquivo digital é divido da seguinte forma: 
 Visão Geral 
 Visão estratégica 
 Pessoas 
 Planeta 
 Criação de valor 
Um detalhe importante que deve ser destacado é a diferença entre os 
indicadores/resultados escolhidos para serem apresentados entre 2012 e 2013. Em 
2012 são apresentados 59 indicadores e demonstrativos de resultados, em 2013 são 
apresentados 43. Foram identificados que 44 desses indicadores/resultados estão no 
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relatório de 2012 e não estão no de 2013 ou vice-versa. Apesar de alguns casos ter 
acontecido apenas uma mudança de nomenclatura, em outros o indicador 
simplesmente desapareceu (de 2012 para 2013) ou passou a existir (em 2013). De 
uma forma ou de outra, isso dificulta bastante o acompanhamento e a 
comparabilidade dos resultados.  
Apesar da diferença supracitada entre os dois relatórios, não foram percebidas 
diferenças estruturais significantes entre os dois relatórios. 
4.2.2 FIBRIA 
Seguindo a mesma linha do que foi feito anteriormente com a empresa Vale, o quadro 
a seguir também apresenta um resumo dos relatórios de sustentabilidade da Vale de 
2012 e 2013, destacando os principais tópicos dos seus sumários. Em seguida, é feita 
uma descrição explicativa do conteúdo de cada um desses tópicos, apresentando as 
principais mensagens que são exploradas. 
2012 2013 
Macro temas Conteúdo Macro temas Conteúdo 
1. Apresentaçã
o 
 Mensagem da administra-
ção; 
 Nosso compromisso com 
a sustentabilidade; 
 Visões externas; 
 Sobre esta publicação; 
 Sobre a Fibria; 
 Modelo de negócio; 






• Mensagem da 
administração;  
• Palavra da diretoria;  
• Sobre a Fibria  
• Sobre esta publicação; 
• Atualização da Matriz de 
Materialidade;  
• Verificação independente;  
• Avaliações externas 
2. Governança  Administração; 
 Código de Conduta; 
 Ouvidoria; 
 Auditoria interna; 
 Gestão de riscos; 






• Comunicação com partes 
interessadas;  
• Empregados e terceiros;  
• Fornecedores; 
• Clientes;  
• Investidores;  
• Governo;  
• Imprensa; 
• Meios de  
Comunicação; 
• Governança;  
• Multas e ações judiciais;  
• Metas 
3. Estratégia  Certificações;  
 Compromissos;  
 Metas de Curto Prazo. 
3. Desenvolvi-
mento local e 
impacto nas 
comunidades 
• Relacionamento com as  
Comunidades; 




• Modelo de 
relacionamento com 
comunidades vizinhas;  
• Relacionamento com 
comunidades específicas; 




 Inovação tecnológica;  
 Manejo florestal;  
 Ecoeficiência industrial;  
 Proteção florestal; 
 Manejo do solo; 
 Biodiversidade;  
 Gerenciamento dos 
recursos hídricos; 
 Governança climática;  
 Emissões;  
 Resíduos;  
 Efluentes. 
4. Geração de 
valor pela 
Inovação 
• Inovação tecnológica;  
• Inovação pelo 
empregado; 
• Floresta do Futuro. 
5. Desempenh
o Social 
 Relacionamento com as 
comunidades;  
 Modelo de relacionamento 
com comunidades 
vizinhas;  
 Relacionamento com 
comunidades específicas;  
 Impactos nas 
comunidades;  
 Riscos logísticos;  
 Consulta às comunidades;  
 Fornecedores;  
 Fomentados;  
 Gestão de pessoas. 




• Manejo florestal  
• Certificações  
• Furto de madeira e 
incêndios florestais  
• Operações industriais;  
• Logística;  




 Conjuntura do mercado;  
 Análise do desempenho  
 Investimento de capital;  
 Gestão do endividamento; 
 Produto. 
6. Desempenh
o econômico e 
financeiro 
• Principais indicadores 
financeiros;  
• Conjuntura de mercado; 
• Análise de desempenho; 
• Estratégia;  
• Investimentos de capital; 
• Gestão do endividamento;  
• Dividendos;  
• Mercado de capitais; 









GRI e Princípios do  
Pacto Global 
Quadro 04: Macro resumo dos relatórios 2012 e 2013 da Fibria  
Fonte: Relatórios de Sustentabilidade Fibria (2012, 2013) 
 
1. Apresentação (2012) 
O Relatório de Sustentabilidade da Fibria de 2012 (doravante denominado apenas 
R2012F) é aberto pela uma mensagem da administração, que é escrita em parceria 
pelo presidente do Conselho de Administração e pelo Presidente da empresa. A 
mensagem foca em trazer marcos importantes do ano e destaca temas de 
68 
 
sustentabilidade (econômicos, sociais e ambientais). A mensagem do presidente foi 
escolhida para ser analisada de forma mais profunda conforme Quadro 05. 
Ainda na seção introdutória do R2012F aparece uma mensagem da diretoria, na qual 
cada um faz uma fala mais alinhada com a sua área de pertinência. Em seguida 
aparecem falas de dois consultores externos contratados para analisar o relatório, nas 
quais eles trazem os destaques positivos e também recomendações para relatórios 
futuros. 
São apresentados ainda na seção de apresentação: a matriz de materialidade, dados 
gerais sobre a empresa, no qual são destacadas informações sobre o negócio e 
abrangência de atuação, seus princípios estratégicos e seu modelo de negócio. 
Mensagem do Presidente 
A Fibria obteve resultados operacionais notáveis e avanços igualmente 
importantes no campo da responsabilidade socioambiental em 2012. Eles 
mostram a seriedade com que estamos abraçando a promessa de gerar riqueza 
econômica de forma responsável, compartilhada e inclusiva. 
Envol 
 
O cenário macroeconômico permaneceu instável, afetando os preços das 
principais commodities, no exterior, e o comportamento do câmbio, no Brasil. 
Esses fatores prejudicaram nosso desempenho financeiro, apesar de os 
fundamentos de mercado do setor de celulose terem se mantido consistentes no 
ano, com níveis de estoque equilibrados, retomada da demanda e entrada em 




O ano de 2012 foi de grandes conquistas, entre elas a certificação, pelo Forest 
Stewardship Council® (FSC®), do manejo florestal e da cadeia de custódia das 
operações da Unidade Aracruz, abrangendo nossas atividades no Espírito Santo, 
na Bahia e em Minas Gerais. Foi um trabalho árduo, que teve um reflexo bastante 






Também avançamos em nossa estratégia de gestão do endividamento. Com a 
finalidade de adequar nossa estrutura de capital e reduzir a alavancagem, 





Além disso, vendemos ativos florestais e terras no sul da Bahia e concluímos a 
venda, para a CMPC Celulose Rio-grandense S.A., por R$ 615 milhões, de ativos 
florestais e terras que faziam parte da Unidade Florestal Capão do Leão, no Rio 
Grande do Sul, perfazendo em torno de 100 mil hectares de áreas próprias e 39 
mil hectares de eucaliptos plantados. Conseguimos, também, resolver 
pendências do passado, encerrando em definitivo a questão dos derivativos da 
Aracruz Celulose, por meio de acordos com as partes envolvidas. Com esse 
conjunto de ações, reduzimos o endividamento da companhia – nossa relação de 






O relacionamento com as comunidades vizinhas a nossas operações mereceu 
atenção especial. Resolvemos conflitos importantes, participando de iniciativas 
para o combate à comercialização ilegal de carvão no sul da Bahia e para o 




Após anos de negociações, estabelecemos um acordo com o Movimento dos 
Trabalhadores Sem Terra (MST) para o assentamento de 1.200 famílias e a 







desenvolvimento de tecnologias agroflorestais, em uma área de 12 mil hectares 
que pertencia à Fibria.  
Acreditamos que, mais do que conviver em harmonia com essas pessoas, é nosso 
dever contribuir para que se capacitem e tenham condições de mudar a realidade 
de suas comunidades. 
Apesar do nosso extremo cuidado com a segurança do trabalhador e de o nosso 
desempenho histórico vir evoluindo positivamente nessa área, infelizmente 
registramos dois acidentes graves, sendo um deles em nossa operação de 
produção de celulose e o outro na Portocel, que vitimou fatalmente um trabalhador 
portuário avulso. Estamos revisando nossas políticas e procedimentos para 





Olhando adiante, a Fibria continuará centrada no seu negócio principal – fornecer 
celulose. A empresa está preparada para, no momento oportuno, expandir sua 
capacidade de produção com o projeto de ampliação em Três Lagoas, Mato 
Grosso do Sul. Também estamos investindo em inovação e na diversificação de 
nossos negócios. Uma excelente oportunidade que se apresenta é o 





Para viabilizar esse projeto, adquirimos uma participação na empresa norte-
americana Ensyn Corporation, que produz óleo combustível de matriz renovável. 
Outra possibilidade é oferecer nossa estrutura e nosso conhecimento de logística 
para outras empresas, otimizando o uso dos ativos tanto no transporte como na 




Para os próximos anos, temos definidas seis Metas de Sustentabilidade de Longo 
Prazo que deverão nos ajudar a realizar o propósito de obter lucro admirado. São 
compromissos públicos com temas fundamentais como a otimização do uso da 
terra, a proteção da biodiversidade, a mitigação do efeito estufa, a ecoeficiência 
e a qualidade de nosso relacionamento com a sociedade, incluindo nossa 






Em 2012, nosso foco foi a divulgação dessas metas aos empregados e a outras 
partes interessadas. Para 2013, trabalharemos no desenvolvimento de 
indicadores que nos permitam gerenciar e prestar contas de nossa evolução com 
relação a cada ponto. 
Envol 
Impl 
Desejamos registrar aqui nosso agradecimento especial a cada pessoa e 
instituição – empregados, clientes, ONGs, parceiros, fornecedores, investidores – 
que contribuiu para terminarmos 2012 melhor do que começamos. Dentro da 
Fibria e fora dela, para a sociedade, estamos, juntos, construindo os fundamentos 
de um amanhã mais rico em oportunidades e conquistas. E continuaremos a 
cumprir o que prometemos. 
Envol 
Impl 
Marcelo Castelli - Diretor-Presidente 
José Luciano Penido – Presidente do Conselho de Administração 
 
Legenda: (Info) fala informativa; (e) economia; (s) social; (a) ambiental; (+) 
viés positivo; (-) viés negativo; (impl) implicação; (envol) envolvimento, usa 
termos na primeira pessoa do sing e do plural; (trans) transparência, 
apresenta resultados concretos. 
Quadro 05: Mensagem do Presidente – R2012F   
Fonte: FIBRIA (2012), adaptado pelo autor. 
 
Assim como nos relatórios da Vale, é possível notar nas falas dos presidentes o 
alinhamento com o conceito de sustentabilidade sustentando por Elkington (1997) do 
Triple Bottom Line (TBL) que corresponde aos resultados de uma organização 
medidos em termos sociais (people), ambientais (planet) e econômicos (profit). 
Outra semelhança com a mensagem feita pela direção da Vale é o uso constante de 
mensagens de tom positivo/otimista em contraposição à quase inexistente utilização 
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de termos negativos, em que somente a citação sobre a crise financeira passada e os 
acidentes fatais se encaixam. 
Uma diferença dessa mensagem da presidência do R2012F em relação às 
mensagens do presidente da Vale nos R2012V e R2013V é que nos relatórios da Vale 
é dada uma divulgação maior de informações relacionadas a sociedade/comunidades, 
enquanto a mensagem dos presidentes da Fibria foca muito na questão econômica. 
Uma das razões que pode explicar isso é o fato de que em 2012 a Fibria ainda estava 
se recuperando da crise econômica internacional (ocorrida principalmente entre 2008 
e 2010) que afetou diretamente a organização (que na época ainda era Aracruz 
Celulose). Resultados concretos e transparentes apareceram mais aqui do que nos 
relatórios da Vale, mas novamente, mais na questão econômica. 
Termos que demonstram direto envolvimento do producente da fala (1ª pessoa do 
singular ou do plural) e falas que indicam implicação de alguma ação ou processo (já 
realizado ou a ser realizado) apareceram em todos os parágrafos da mensagem, o 
que demonstra a tentativa da mensagem de mostrar um além de um grande grau de 
inclusão, uma declaração de que muito trabalho está sendo/a ser realizado. 
O que é possível inferir da fala dos presidentes é um discurso com certo grau de 
emoção/subjetividade, porém objetivo, com resultados e promessas concretas – 
menção a oferta pública de ações; acordo com MST; vítima na Portocel – o que o 
torna diferente da mensagem produzida pela Vale também. As duas empresas voltam 
a ficar parecidas quando se percebe o tom otimista/positivista da mensagem, que 
passa a imagem de uma organização séria e sólida na cabeça do leitor antes que este 
comece a leitura relatório. 
2. Governança (2012) 
Neste tópico é apresentado seu modelo de governança, com seus respectivos 
comitês, estrutura organizacional, bem como a remuneração dos membros do 
conselho. Também são trazidas aqui informações sobre Ética e Transparência ao se 
falar sobre o Código de Conduta e a Ouvidoria. As Políticas e Procedimentos Internos 
tratam da Auditoria Interna e da Gestão de riscos. Multas e ações judiciais sofridas 
pela empresa também aparecem aqui. 
3. Estratégia (2012) 
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Informações da empresa sobre suas diretrizes estratégicas, certificações, 
compromissos e metas são apresentados aqui. Cabe destacar que o quadro de metas 
(2012 e 2013) e resultados (2012) é objetivo e de fácil entendimento. Todas as ações 
são vinculadas aos itens de matriz de materialidade que foi apresentação na seção 
“Apresentação”, o que também facilita a visão de todo da organização. 
4. Desempenho Ambiental (2012) 
Esta é a seção ambiental do relatório. Ela traz informações sobre: Produtividade e 
Ecoeficiência (inovação tecnológica, manejo florestal, ecoeficiência industrial); 
Biodiversidade, serviços ecossistêmicos e água (Proteção florestal, manejo do solo, 
biodiversidade, gerenciamento de recursos hídricos); Carbono e emissões 
atmosféricas (Governança climática e emissões); Resíduos e efluentes (Resíduos, 
Vanguarda ecoeficiente, Efluentes). 
Na medida em que os temas são trazidos, metas e resultados são apresentados 
relacionados aos tópicos pertinentes. 
5. Desempenho Social (2012) 
Na sessão social do relatório são apresentadas informações em relação ao público 
interno (empregados) e externo (comunidades, fornecedores e terceiros).  
De forma mais detalhada, os subtópicos aqui trabalhados são: Comunidades 
(Relacionamento com as comunidades, Modelo de relacionamento com comunidades 
vizinhas, Estratégia de relacionamento com Comunidades e Investimento Social, 
Relacionamento com comunidades específicas, impactos nas comunidades, Riscos 
logísticos); Consulta às comunidades (Análise crítica das entrevistas); Como 
trabalhamos (Fornecedores, Fomentados, Gestão de pessoas). 
 
Informações como formas de relacionamento, valor total de investimento em 
comunidades, utilização de fornecedores locais, programas de treinamento, saúde e 
segurança são encontradas aqui. 
6. Desempenho econômico-financeiro (2012) 
Na seção econômica o subtópico Conjuntura do Mercado traz dados sobre produção, 
receita e caixa; o subtópico Análise do Desempenho traz informações sobre Custo do 
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Produto Vendido (CPV), Ebitda e Valor Presente Líquido (VPL). Os subtópicos 
Investimento de Capital, Gestão do Endividamento e Produto fecham a seção 
econômica com resultados sobre essas temáticas. 
7. Índice Remissivo (2012) 
O índice remissivo é um material lançado no site da Fibria. Diferente do relatório de 
sustentabilidade, ele não possui uma versão em formato de relatório. 
Nele se encontram todos os indicadores referentes ao GRI e aos Princípios do Pacto 
Global.  As categorias do GRI são: Estratégia e Análise; Perfil; Parâmetros para o 
Relatório; Escopo e limite do relatório; Sumário de conteúdo da GRI; Governança, 
compromissos e engajamento. 
As macro categorias são: Perfil; Indicadores de desempenho econômico; Indicadores 
de desempenho ambiental; Indicadores de desempenho referentes a práticas 
trabalhistas e trabalho decente; Indicadores de desempenho referentes a direito 
humanos; Indicadores de desempenho social; Indicadores de Desempenho referentes 
a responsabilidade pelo produto.  
A partir desse ponto será iniciada a análise do Relatório de 2013 da Fibria. 
1. Nosso papel, da floresta ao consumidor (2013) 
O Relatório de Sustentabilidade da Fibria de 2013 (doravante denominado apenas 
R2013F) possui uma estrutura de nomenclaturas (para os tópicos principais) diferente 
do R2012F, porém, em termos de conteúdos eles se aproximam bastante. Essa 
primeira seção, por exemplo, tinha o nome de “Apresentação” e agora passa a se 
chamar “Nosso papel, da floresta ao consumidor”. 
O R21013F é iniciado por uma Mensagem da Administração (que será analisado de 
forma mais detalhada conforme Quadro 6) que é escrita de forma conjunta pelo 
presidente do Conselho de Administração e pelo Presidente da empresa. Assim como 
no R2012F, a mensagem traz marcos importantes do ano e destaca temas de 
sustentabilidade (econômicos, sociais e ambientais). 
Ainda nesta seção aparece a mensagem da diretoria, na qual cada um faz uma fala 
mais alinhada com a sua área de pertinência. Em seguida é apresentado um sub-
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tópico sobre a Fibria, no qual constam informações como: criação, negócio, controle 
acionário, certificações, participação em fóruns, etc.  
São apresentados ainda na seção de apresentação: informações sobre o relatório, a 
matriz de materialidade (com sua respectiva atualização), a declaração de avaliação 
independente e avaliações externas de consultores especializados.  
Mensagem do Presidente 
Firmes no rumo (subtítulo)  
O ano de 2013 pode ser considerado o melhor da jovem história da Fibria. 
Tivemos recordes na receita líquida e no Ebitda, que cresceram, respectivamente, 
12% e 24% com relação ao exercício anterior, e demos passos decisivos para 
reduzir ainda mais o endividamento e aumentar a capacidade de investimento. 
Um dos fatos marcantes para esses avanços foi uma operação inovadora no 
setor, concretizada no final do exercício, em que vendemos 207 mil hectares de 





Como parte da transação, assinamos um contrato de arrendamento que garante 
à Fibria o controle sobre as mesmas áreas por 21 anos. Essa operação nos torna 
mais leves em ativos próprios, reforça nossa disposição em compartilhar as 
riquezas da floresta e nos fortalece economicamente, credenciando-nos para os 





No âmbito da inovação, que consideramos crucial para o sucesso do nosso 
negócio no longo prazo, os esforços em pesquisa e tecnologia também trouxeram 
notáveis contribuições. Um exemplo foi o desenvolvimento de nova tecnologia 
para a propagação clonal de eucalipto, com o uso de biorreatores capazes de 
acelerar o cultivo de mudas, melhorando a qualidade da planta e otimizando os 





Esse trabalho deverá nos ajudar a reduzir em um terço a quantidade de terras 
necessárias para a produção de celulose até 2025, uma de nossas metas 
prioritárias. Também avançamos, agora em fase experimental de campo, nos 
estudos com árvores geneticamente modificadas – uma tecnologia que 
consideramos de imenso potencial para nossa indústria e que poderá somar-se, 
no futuro, ao bem-sucedido trabalho de quase cinco décadas da Fibria no 





Evoluímos em todos os nossos projetos ambientais e sociais e continuamos a 
dedicar atenção prioritária ao relacionamento com as comunidades próximas, que 
são as partes mais diretamente afetadas pelas nossas operações e aquelas a 
quem mais podemos beneficiar. Merece menção o apoio do ReDes, programa 
criado pelo Instituto Votorantim e pelo Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social (BNDES) para implementar projetos de geração de trabalho 
e renda, por meio do fomento de cadeias produtivas e qualificação profissional: 





Como resultado, continuamos a estreitar os laços de parceria com nossos 
vizinhos, e nossa atuação tende a ser cada vez mais voltada para a autonomia 
dessas comunidades, em linha com nossa meta de ajudá-las a tornar 






Hoje, cerca de 3.600 famílias já são beneficiadas por esses projetos. Nosso 
Programa de Desenvolvimento Rural Territorial (PDRT), os cursos de capacitação 
profissional e o engajamento dos moradores locais na cadeia produtiva da Fibria 
são iniciativas a que continuaremos dedicados, pois sabemos que a licença social 







Todos esses esforços vêm sendo reconhecidos pela sociedade e pelo mercado. 
Estamos mais uma vez no Índice Dow Jones de Sustentabilidade (Dow Jones 
Sustainability Index – DJSI) – a única representante do setor florestal entre as  
oito companhias brasileiras que integram esse seleto grupo. No artigo 10 Game 
Changers - Changing the Industry Through Sustainability, da RobecoSAM, 
auditoria responsável pelo DJSI, a Fibria foi eleita uma das dez empresas no 
mundo, entre todos os setores, que farão a diferença no futuro. Fomos destaque 
no Sustainability Yearbook 2014, anuário que é referência mundial na área da 
sustentabilidade corporativa, publicado pela RobecoSAM. Recebemos, ainda, 
reconhecimentos das principais publicações econômicas do País, como o Prêmio 
Guia Exame de Sustentabilidade e os títulos de Empresa do Ano e Melhor 







A taxa de frequência de acidentes com perda de tempo em toda a empresa 
alcançou seu melhor resultado histórico e está alinhada com o benchmark das 




Apesar desse desempenho superior e dos esforços redobrados em educação e  
conscientização da nossa força de trabalho, registramos acidentes fatais e 




Continuaremos dando a máxima prioridade a esse tema, e não poderia ser 
diferente para uma empresa que tem na vida seu maior valor. 
Envol 
Impl 
Agora, preparamo-nos para novos e importantes projetos, entre eles a ampliação 
da Unidade Industrial de Três Lagoas e a construção de uma fábrica para a 




Nossas conquistas em tão curto tempo têm sido fruto da disciplina e da 
determinação com que atuamos e, sobretudo, da clareza de objetivos.  
Apesar de um cenário econômico global ainda marcado por razoável grau de 
incerteza, abre-se agora uma fase muito promissora, não só para a companhia, 
mas para todos os nossos empregados, parceiros de negócios e públicos de 





Seguimos firmes no rumo que traçamos desde o primeiro momento: consolidar o 
negócio florestal como fonte renovável e sustentável de vida. E estamos mais 
habilitados a alcançar nosso grande objetivo, que é gerar resultado socialmente 




Marcelo Castelli - Diretor-Presidente 
José Luciano Penido – Presidente do Conselho de Administração 
 
Legenda: (Info) fala informativa; (e) economia; (s) social; (a) ambiental; (+) 
viés positivo; (-) viés negativo; (impl) implicação; (envol) envolvimento, usa 
termos na primeira pessoa do sing e do plural; (trans) transparência, 
apresenta resultados concretos. 
Quadro 6: Mensagem do Presidente – R2013F  
Fonte: FIBRIA (2013), adaptado pelo autor. 
 
Assim como nos dois relatórios da Vale e no R2012F, é possível perceber, um 
discurso alinhado ao tema da sustentabilidade. Outra semelhança em relação com os 
três relatórios já analisados, e que também já era aguardada, é a utilização de termos 
constantemente positivistas e otimistas. As únicas menções a temas negativos são 
referentes aos acidentes ocorridos e ao cenário econômico global ainda instável.  
Novamente, assim como destacado na comparação do R2012F com os relatórios da 
Vale, no R2013F também se percebe que a Fibria, pelo menos na mensagem inicial 
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dos presidentes, passa mais pelos assuntos econômicos (8 menções) do que pelos 
sociais (6 menções) e ambientais (3 menções). 
Termos que demonstram direto envolvimento do producente da fala (1ª pessoa do 
singular ou do plural) apareceram 14 vezes (todos os parágrafos), enquanto falas que 
indicam implicação de alguma ação ou processo (já realizado ou a ser realizado) 
surgiram na mensagem por 11 vezes. Resultados concretos e/ou que revelam 
transparência apareceram mais aqui (6 vezes) do que nos relatórios da Vale (3 vezes 
em 2012 e 5 vezes em 2013), mas também mais na questão econômica. 
O R2013F é ainda mais positivo que o R2012F é tenta passar uma mensagem de 
solidez e confiabilidade para o leitor. A máxima “Firmes no Rumo” que intitula o 
relatório é repetida pelos presidentes aqui, demonstrando claramente a tentativa de 
transmitir o sentido de que a organização está no caminho certo.  
2. Transparência e engajamento com públicos de interesse (2013) 
Nessa seção o relatório traz diversos temas. Primeiramente fala-se sobre a 
comunicação com as partes interessadas, onde a empresa fala sobre a sua prioridade 
em estabelecer um diálogo franco e aberto com as comunidades próximas a nossas 
áreas de operação, e também sobre a comunicação com partes interessadas. 
Em seguida são trazidas informações de empregados e terceiros, desde números até 
a apresentação de alguns programas de acompanhamento e desenvolvimento. 
Fornecedores é o assunto seguinte, com destaque para os números de contratação 
local.  
Os subtópicos Clientes, Investidores, Governo e Imprensa dão sequência ao texto 
com informações gerais sobre esses assuntos. Meios de comunicação, assunto da 
sequência, traz informações sobre Canais de comunicação, Ouvidoria e Código de 
Conduta. Governança apresenta detalhes sobre Políticas e Procedimentos internos, 
Gestão de Riscos e Controles Internos. Multas e ações judiciais fecham o tópico antes 
da apresentação do quadro de Metas da organização. 
Assim como no R2012F, o R2013F traz um quadro de metas de fácil entendimento e 
mantendo o mesmo padrão com os mesmos nove objetivos estratégicos apresentados 
no ano anterior. 
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Todas as ações são vinculadas aos itens de matriz de materialidade que foi 
apresentado, com sua atualização, no tópico “Nosso papel, da floresta ao 
consumidor”. 
3. Desenvolvimento local e impacto nas comunidades (2013) 
Apesar da diferente nomenclatura do tópico, essa seção seria equivalente ao tópico 
de Desenvolvimento Social do R2012F. 
Aqui os subtópicos trabalhados foram: Relacionamento com as comunidades 
(programas, famílias beneficiadas, metas de longo prazo); Impactos nas comunidades 
(listagem dos principais impactos causados pela empresa); Modelo de relacionamento 
com comunidades vizinhas (engajamento, diálogo operacional e construtivo, agenda 
presencial); Relacionamento com comunidades específicas (comunidades negras, 
indígenas, pesqueiras e de luta pela terra) e Educação socioambiental (principais 
ações de 2013). 
Informações como valores investidos, índice de favorabilidade e elevação da renda 
dos participantes do Programa de Desenvolvimento Rural Territorial (PDRT) são 
encontradas aqui. 
4. Geração de valor pela Inovação (2013) 
Este é o tópico mais díspar em relação ao relatório de R2012F. Ele traz detalhes sobre 
Inovação tecnológica; Inovação pelo empregado e Floresta do Futuro. No primeiro 
item ele apresenta informações sobre organismos geneticamente modificados; no 
segundo sobre o Programa I9 de estímulo ao desenvolvimento de ideias inovadoras 
pelos empregados e os projetos/participantes vencedores; e por fim fala sobre 
programas de operações ambientais e de ecoeficiência. 
5. Práticas de gestão florestal e operações (2013) 
Apesar da nomenclatura diferenciada em relação ao R2012F, essa é a seção 
equivalente aos aspectos ambientais. Ela traz informações sobre: Manejo florestal 
(fornecimento de madeira por terceiros, manejo do solo, proteção florestal, manejo 
integrado de doenças, biodiversidade, serviços ecossistêmicos, gerenciamento dos 
recursos hídricos); Certificações (certificação FSC® e a gestão do uso de 
agrotóxicos); Furto de madeira e incêndios florestais; Operações industriais 
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(ecoeficiência industrial, estabilidade operacional, índice de desempenho ambiental, 
recuperação e utilidades, energia, emissões, água, efluentes, resíduos, 
investimentos); Logística (logística da madeira, logística da celulose) e Mudanças 
climáticas. Na medida em que os temas são trazidos, metas e resultados são 
apresentados relacionados aos tópicos pertinentes. 
6. Desempenho econômico e financeiro (2013) 
Único tópico que manteve o exato mesmo nome entre o R2012F e o R2013F, porém 
os subtópicos ficaram um pouco diferentes. 
Nesse relatório foram trazidos detalhes sobre: Principais indicadores financeiros; 
Conjuntura de mercado; Análise de desempenho; Estratégia; Investimentos de capital; 
Gestão do endividamento; Dividendos; Mercado de capitais; Financiamento público e 
Investimentos socialmente responsáveis. 
7. Índice Remissivo (2013) 
O índice remissivo é um material lançado no site da Fibria. Diferente do relatório de 
sustentabilidade, ele não possui uma versão em formato de relatório. Nele se 
encontram todos os indicadores referentes ao GRI e aos Princípios do Pacto Global.  
As categorias do GRI 4 (referente a este relatório) são: Estratégia e Análise; Perfil 
Organizacional; Compromisso com iniciativas externas; Aspectos materiais 
identificados e limites; Engajamento de  stakeholders; Perfil do Relatório; Sumário; 
Verificação; Governança; Ética e Integridade.    
4.2.3 Comparativo 
O quadro 7 apresenta o resumo comparativo dos tópicos dos sumários dos relatórios 
das duas empresas nos dois anos pesquisados. Em seguida, é realizada uma análise 
comparativa das principais semelhanças nos seus relatórios e estruturas de 
disseminação da mensagem. Ressalta-se que a apreciação da forma é mais 








Introdução Introdução Apresentação Nosso papel, da floresta ao 
consumidor. 
Visão Estratégica Visão Estratégica Governança Transparência e 
engajamento com públicos 
de interesse 
Pessoas Pessoas Estratégia Desenvolvimento local e 
impacto nas comunidades 
Planeta Planeta Desempenho  
Ambiental 
Geração de valor pela 
Inovação 
Criação de Valor Criação de Valor Desempenho  
Social 
Práticas de gestão florestal 
e operações 
Arquivo digital Arquivo digital Desempenho 
econômico-financeiro 
Desempenho econômico e 
financeiro 
Quadro 7: Comparativo relatórios 2012 e 2013 da Fibria  
Fonte: Relatórios de Sustentabilidade Vale e Fibria (2012, 2013) 
 
A estrutura dos quatro relatórios é bastante similar. Apesar de algumas diferenças 
semânticas e estruturais, todos eles trazem uma gama de informações a cerca dos 
temas da sustentabilidade: social (pra dentro e pra fora da empresa), econômico e 
ambiental. O conteúdo (e sua riqueza e profundidade) em si começa a ter algumas 
diferenças (mais pontuais em alguns casos e mais significativas em outras) de um ano 
para outro e de uma organização para outra. Essas diferenças poderão ser mais 
destacadas nos próximos tópicos do trabalho que irão tratar as práticas de Avaliações 
e Monitoramento das organizações e sobre a utilização dos padrões da Global 
Reporting Initiative (GRI). 
4.3 PRÁTICAS DE AVALIAÇÃO & MONITORAMENTO 
Enquanto o capítulo anterior analisou os relatórios de sustentabilidade das duas 
organizações de forma geral a fim de apresentar sua estrutura e o tipo de informação 
contida neles, este capítulo irá focar na identificação de práticas de Avaliação e 
Monitoramento (A&M), relacionadas às ações de sustentabilidade presentes dos 
relatórios. Esse levantamento foi realizado com base no referencial teórico já trazido 





Imagem 05: Esquema analítico destacando a Avaliação e o Monitoramento 
Fonte: Elaborado pelo autor. 
 
A forma de análise contará com o método da categorização do lócus do material 
pesquisado, que segundo Bardin (2004) tem como objetivo fornecer, por 
adensamento, uma representação simplificada dos dados puros, nas quais as 
inferências finais são realizadas a partir do material que é reconstruído. Dessa forma, 
através das relações entre as categorias, e de suas interpretações, é possível 
desenvolver esclarecimentos e afirmações (inferências).  
As categorias foram definidas a posteriori, ou seja, durante a fase de análise dos 
dados, e são referentes a: ações de sustentabilidade (com a divisão entre social, 
ambiental e econômica); objetivo da ação; monitoramento de resultados; avaliação de 
resultados; uso da GRI; uso de outro indicador de referência; materialidade; marco 
zero (somente para projetos sociais). 
Durante o filtro do lócus de pesquisa que seria analisado, foram consideradas ações 
de sustentabilidade (ou ações sustentáveis) todo projeto ou processo, realizado pela 
organização, que vise o desenvolvimento econômico, social ou ambiental da 
organização ou de suas partes interessadas. Sejam projetos internos ou externos.  
A categoria “objetivo da ação” busca elementos que demonstrem que a ação 




Quanto ao monitoramento, conforme já levantado no referencial teórico, trata-se de 
um processo contínuo que monitora o que está acontecendo dentro de um programa 
e utiliza os dados coletados para auxiliar a gestão e decisões do dia-a-dia. Usando 
principalmente dados administrativos, monitoramento de faixas desempenho do 
programa em relação aos resultados esperados ela faz comparações entre 
programas, e analisa as tendências ao longo do tempo (WORLD BANK, 2011). Por 
isso nessa categoria foram buscados indicadores (quantitativos ou qualitativos) que 
demonstrem que o projeto (ou processo) está sendo acompanhado de alguma forma. 
O processo de avaliação, que só é possível se o monitoramento do projeto, e dos seus 
resultados, estiver sendo realizado, visa comparar resultados, entre o planejado (os 
objetivos) e o efetivamente alcançado, dito em outras palavras é julgar uma situação, 
com base em valores preconcebidos do que seria a situação desejável (RODRIGUES, 
2010). Nesse sentido, entraram nessa categoria informações que levem a crer que o 
projeto está sendo avaliado de forma que seu sucesso (ou fracasso) possa ser 
verificado de forma efetiva. 
Definir metas e indicadores para programas está no centro de um sistema de 
monitoramento (WORLD BANK, 2010). A categoria “utilizar indicador” e buscam 
verificar se a ação de sustentabilidade faz uso de algum indicador (próprio ou de 
referência) no monitoramento e avaliação de seus resultados. Foram considerados 
qualquer indicador nesse momento, e o capítulo seguinte fará uma análise mais 
completa e profunda da utilização dos indicadores da GRI. 
A categoria “materialidade” serve para demonstrar se a ação especificada está de 
acordo com a matriz de materialidade com a organização, logo, sendo coerente com 
sua estratégia. Enquanto a categoria “marco zero”, utilizada somente para projetos 
sociais, diz respeito a ações que tenha realizado esse tipo de prática como ferramenta 
de diagnóstico de suas ações. Informes gerais sobre valores investidos, sem sua 
vinculação com um determinado projeto, não foram levados em consideração. 
Definidas as categorias a análise ocorreu da seguinte forma: um levantamento 
quantitativo dos dados de cada categoria foi realizado com base em uma análise 
qualitativa de cada um dos quatro relatórios. Esse resultado é apresentado de forma 
compilada no ANEXO 01 desse trabalho e sinteticamente nos próximos tópicos, 
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enquanto são trazidas as principais análises inferências que podem ser realizadas 
após esse levantamento. 
Bardin (2004) apresenta diversas formas (critérios) nas quais a análise de conteúdo 
pode se realizada. Aquela que foi escolhida nesse trabalho de forma a atender ao 
objetivo proposto foi a análise temática. Segundo a autora, se nos servirmos desse 
tipo de análise temática – quer dizer, da contagem de um ou vários temas ou itens de 
significação, numa unidade de codificação previamente determinada – apercebemo-
nos de que se torna fácil escolhermos, neste discurso, a frase como unidade de 
codificação. 
Foram apresentados, a seguir, os resultados da análise, de acordo com o seguinte 
padrão. Primeiramente foram trazidas as informações acerca dos relatórios da Vale 
de 2012 e 2013 fazendo uma diferenciação entre ambiental, econômico e social, e 





Foram identificadas 36 ações de sustentabilidade de cunho prioritariamente 
ambiental3. Destas todas possuíam objetivos, sinais de que monitoravam e avaliavam 
os resultados, apresentavam indicadores quantitativos e/ou qualitativos e estavam 
dentro do escopo de materialidade definido pela organização4. Logo, identifica-se que 
no tópico ambiental existe uma perceptível preocupação da empresa com os critérios 
de Avaliação e Monitoramento.  
                                            
3 Diz-se aqui “prioritariamente” porque uma ação de sustentabilidade, por muitas vezes, ela pode ser 
considerada tanto ambiental, quanto econômica quanto social, porém optou-se por uma divisão lógico-
didática para facilitar a análise. 
4 As duas organizações apresentam em seus relatórios suas listas de itens de materialidade, que foram 
usados aqui para análise. 
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Abaixo são apresentadas duas ações de sustentabilidade ambiental, como forma de 
exemplificar algumas delas, mas também para que fosse possível apresentar como 
elas foram analisadas. 
Em itálico podem ser identificados os textuais copiados do próprio relatório, e em 
seguida é feito um breve comentário sobre a ação e os critérios que foram 
identificados nela. 
 Fundo Vale 
 Desde sua criação, em 2009, o Fundo Vale já investiu cerca de US$ 36 
milhões em 28 projetos e em 20 organizações parceiras, visando ao 
desenvolvimento sustentável, na Amazônia. Com atuação em seis 
estados brasileiros, uma carteira de 28 projetos já apoiados e 20 
organizações parceiras, o Fundo Vale encerrou o ano de 2012 com 
importantes avanços em sua missão de contribuir para a 
sustentabilidade do planeta. Desde sua fundação, em 2009, o Fundo 
Vale investiu cerca de US$ 36 milhões em ações para o 
desenvolvimento sustentável, na Amazônia. (...) 
No descritivo acima é possível perceber o objetivo da ação (contribuir para a 
sustentabilidade do planeta) e alguns dos seus indicadores (principalmente 
financeiros). Porém, no restante do texto sobre esta ação no Relatório, e 
principalmente, no site do Fundo Vale que é indicado é possível identificar diversos 
indicadores quantitativos e qualitativos que comprovam que a ação é monitorada e 
avaliada. A materialidade da ação está relacionada ao item “território”. 
 Resíduos não minerais 
 Durante a fase de operação, a Vale investe em desenvolvimento 
tecnológico, otimização do transporte e definição de parcerias locais, 
sempre respeitando a cultura e o padrão de desenvolvimento de cada 
território. Em 2012, foram aplicados US$ 57 milhões na gestão de 
resíduos. (...) 
 (...) A nova meta de reciclagem consolidada foi de 73%, abrangendo 
compostagem, reúso, rerrefino e reprocessamento em 
relação à quantidade total destinada. A meta foi superada, com 
percentual de 76%. O Plano de Ação em Sustentabilidade (PAS) 
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estabeleceu também metas de redução na geração de resíduos 
perigosos. [4.12] 
O descritivo da ação (e o complemento apresentado no Arquivo Digital) demonstra 
que a empresa tem objetivos,  monitora e avalia seus resultados através de 
indicadores quantitativos. O tópico de materialidade que faz referência a essa ação é 
o de “resíduos”. 
 Econômico 
Por ser um relatório de sustentabilidade, que foca mais nas questões ambientais e 
sociais, poucas ações voltadas para os aspectos econômicos são apresentadas. Até 
mesmo porque muitas já são divulgadas ao mercado em relatórios financeiros (vários 
deles obrigatórios por ser uma empresa de capital aberto). 
Mesmo assim foi possível identificar cinco ações de sustentabilidade de cunho 
primordialmente econômico. Destas todas possuíam objetivos, sinais de que 
monitoravam e avaliavam os resultados, apresentavam indicadores quantitativos e/ou 
qualitativos e estavam dentro do escopo de materialidade definido pela organização. 
Assim como nas ações ambientais, aqui também se percebe uma seriedade quanto 
ao monitoramento e avaliação das práticas. 
Abaixo são apresentadas duas ações de sustentabilidade econômica, como forma de 
exemplificar algumas delas, mas também para que fosse possível apresentar como 
elas foram analisadas. Em itálico podem ser identificados os textuais copiados do 
próprio relatório, e em seguida é feito um breve comentário sobre a ação e os critérios 
que foram identificados nela. 
 Desenvolvimento de fornecedores locais – INOVE [EC6] 
 Uma das iniciativas da Vale no fortalecimento da sua cadeia de 
suprimentos é o Inove, Programa de Conteúdo Local, que busca 
desenvolver os fornecedores locais por meio de capacitação, 
disponibilização de linhas de crédito e incentivo à realização de 
negócios.  
 Desde sua criação, em 2008, já foram liberados em  financiamentos e 
concedidos em créditos cerca de US$ 613,8 milhões, e as iniciativas de 
capacitação presencial e a distância foram utilizadas por 532 empresas. 
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 Em 2012, por meio do Convênio de Cooperação Técnica entre a Vale e 
o Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (Sebrae 
Nacional), o convênio capacitou aproximadamente 500 empresas, 
ajudando os participantes a identificar oportunidades de aprimoramento 
na sua gestão. 
O descritivo apresenta o objetivo da iniciativa e seus indicadores (mesmo que 
majoritariamente financeiros). Cabe destacar que em diversos casos considerou-se 
durante a análise que o simples fato da organização apresentar seus indicadores já 
se subentendia que ela monitorava e avaliava seus resultados. O tópico de 
materialidade identificado aqui é o “Cadeia de Valor”. 
 Desempenho do fornecedor 
 O Índice de Desempenho do Fornecedor (IDF) abrange 100% dos 
fornecedores no Brasil e, desde 2011, também monitora o desempenho 
de empresas em Moçambique, Peru, Argentina, Paraguai e Malásia. 
Esse processo representa para a Vale a consolidação de um padrão 
global de avaliação e monitoramento de fornecedores. (...) 
 Em 2013, a Vale iniciou uma ampla revisão dos indicadores e 
questionários utilizados pelo programa, buscando mantê-los cada vez 
mais aderentes à realidade das transformações do mercado e ampliando 
os ganhos obtidos com seus resultados.   [5.02] 
O descritivo apresenta o objetivo da iniciativa e seus indicadores. Também é possível 
destacar que mesmo que o indicador não tenha sido apresentado de forma explícita 
(forma de cálculo, últimos resultados, etc.) considerou-se que por ter sido apresentada 
a existência dele então o mesmo já era considerado. O tópico de materialidade 
identificado aqui também é “Cadeia de Valor”. 
 Social 
Foram identificadas 25 ações de sustentabilidade de cunho prioritariamente social. 
Destas todas possuíam objetivos, porém diferente das ações ambientais e 
econômicas do R2012V, nem todas as ações demonstraram indicadores, nem sinais 
de que monitoravam e avaliavam os resultados.  
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Entre as 25 ações identificadas, apenas 18 (71%) delas demonstraram indicadores 
(quanti e/ou quali) e sinais de que monitoravam e avaliavam os seus resultados. Por 
outro lado, todas as ações podiam ser identificadas dentro do escopo de materialidade 
definido pela organização. 
A seguir são apresentadas três ações que apresentam objetivo, sinais de 
monitoramento e avaliação, indicadores e materialidade (são elas o SGSS; Educação 
Básica e o Diálogo Social). Posteriormente são trazidas duas ações (são elas 
“Estratégias de saúde integrada” e “Plano Plurianual de Ações Sociais”) que não 
possuem indicadores (ou pelo menos eles não são apresentados no relatório) e 
tampouco monitoram ou avaliam resultados, mas que estão de acordo com a 
materialidade definida pela organização. O intuito é exemplificar algumas delas e 
demonstrar como foram analisadas. 
Novamente segue-se o padrão de textuais em itálico sendo os trechos copiados do 
próprio relatório, e em seguida um breve comentário sobre a ação e os critérios que 
foram identificados nela. 
Nas ações sociais também foram analisadas quais apresentavam algum tipo de marco 
zero, ou seja, um indicador que possa ser usado de ponto de partida para 
acompanhamento futuro dos seus resultados. Entre as ações analisadas, nenhum 
marco zero pôde ser identificado. 
 Sistema Global de Gestão de Saúde e Segurança (SGSS) 
 Por isso, em 2012, o estabelecimento do SGSS tornou-se meta de todos 
os empregados da Vale, com impacto na remuneração variável, tendo 
sido alcançado o percentual de 49% de implementação nesse primeiro 
ano, superior à meta de 39,2%. [3.03] 
 Educação básica 
 A Vale assumiu, em 2011, o desafio de eliminar as deficiências de 
educação básica de cerca de 4.800 empregados próprios no Brasil sem 
certificado de conclusão dos ensinos Fundamental e/ou Médio. A 
empresa reconhece que essa é uma meta de longo prazo e estima que 
esse déficit possa ser zerado — no público mapeado — em 12 anos. Em 
2012, a Vale conseguiu reduzir o déficit educacional em 14% 
 Diálogo social  
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 Para aprimorar o processo de engajamento e responder às demandas 
das comunidades, a Vale está implantando, desde 2012, processos de 
diálogo social estruturados e permanentes com as comunidades.  
 Essa prática cria oportunidades de interação social inclusiva e 
participativa, cujas  finalidades são compartilhar informações, promover 
o entendimento e a cooperação mútua, ouvir e compreender os 
interesses e as expectativas das comunidades, considerando-as nas 
decisões gerenciais da empresa.   [3.16] 
As três ações de sustentabilidade acima descritas conseguem apresentar o objetivo 
para o qual foram criadas, além de apresentar seus respectivos indicadores (quanti 
e/ou quali) de monitoramento e avaliação dos resultados. Ações que são 
apresentadas com um número em seguida entre colchetes (exemplo, no final da ação 
“Diálogo Social” está o código [3.16]), demonstram que mais informações podem ser 
encontradas na sessão de anexos do relatório. Em geral, os anexos são descritivos 
em informações e em alguns casos apresentam indicadores que demonstram que a 
prática é monitorada e avaliada, mas que não estavam contidos no texto inicial do 
relatório.  
Todas também estão de acordo com os itens de materialidade propostos pela 
organização. Sendo o SGSS referente ao item “Saúde e Segurança”, o Educação 
Básica referente a “Educação” e o Diálogo Social referente a “Comunidades”. 
 Estratégia Saúde Integrada  
 No pilar Ocupacional, foram criados documentos normativos visando à 
padronização do processo de vigilância da saúde do trabalhador e uma 
maior integração entre a saúde e a segurança do trabalho.  
 Na Saúde Pessoal, foi estruturada a Estratégia Global de Promoção da 
Saúde e Bem-Estar (...). Como parte da estratégia, foi planejada e 
desenvolvida a Semana Interna Global de Saúde, evento dedicado a 
assuntos de saúde em 60 localidades de 19 países (53% do total) onde 
a Vale atua.  
 Em relação à Saúde da Comunidade, foi desenvolvida a estratégia 
global para controle da malária, visando à redução do número de casos 
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e à eliminação de situações graves e fatalidades causadas pela doença. 
[3.04] 
Esta ação deixa explícito seu objetivo, e esta ligada ao tema de materialidade “Saúde 
e Segurança”. Porém, não são apresentados seus indicadores. 
A ação demonstra sim (inclusive com maiores detalhes no anexo do relatório) suas 
ações e projetos de saúde e segurança voltadas para empregados, familiares e 
comunidades. Entretanto, não foi possível identificar um (ou mais) indicador que 
demonstre algum tipo de acompanhamento dessas ações e que, por conseguinte, 
permita uma avaliação dos seus resultados. 
 Plano Plurianual de Ações Sociais (PPA)  
 A partir do conhecimento da realidade local, que se dá por meio do 
diálogo social, da gestão de demandas e manifestações da comunidade 
e dos estudos socioeconômicos, bem como pelo conhecimento 
adquirido pelas equipes da empresa que trabalham e residem nesses 
territórios, é possível o planejamento das ações sociais. 
Assim como a ação anterior, esta também deixa específico seu objetivo, e ligada ao 
tema de materialidade “Comunidades”. Porém, ela também não especifica seus 
indicadores de acompanhamento. 
A explicação, nesse caso específico, é que se trata de um “plano”, e não de uma ação 
em si, logo não existiriam resultados a serem apresentados. Entretanto, acredita-se 
que de qualquer forma alguns dos indicadores que foram levados em conta, já que o 
plano é apresentado como “o principal instrumento de gestão dos dispêndios sociais”. 
4.3.1.2 R2013V 
 Ambiental 
Foram identificadas 25 ações de sustentabilidade de cunho prioritariamente 
ambiental. Destas todas possuíam objetivos. 
Indícios de que as ações eram monitoradas, os seus resultados eram avaliados e que 
apresentavam indicadores quantitativos e/ou qualitativos foram encontradas em 21 
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das 25 ações (84%). Entretanto, todas estavam dentro do escopo de materialidade 
definido pela organização. 
Abaixo são apresentadas três ações de sustentabilidade ambiental, como forma de 
exemplificar algumas delas, mas também para que fosse possível apresentar como 
elas foram analisadas. A primeira delas atende a todos os quesitos (indicador, 
monitora, avalia resultados) e as duas seguintes não. 
Em itálico podem ser identificados os textuais copiados do próprio relatório, e em 
seguida é feito um breve comentário sobre a ação e os critérios que foram 
identificados nela. 
 Áreas protegidas  
 Protegemos ou ajudamos a proteger 12,4 mil km² de áreas naturais, que 
são quase 2,5 vezes maiores que o somatório de nossas unidades 
operacionais, de 4,9 mil km², dos quais 60% são áreas de plantio 
industrial. Se desconsiderarmos as terras de plantio industrial, essa 
relação é seis vezes superior. Além disso, o Fundo Vale contribuiu para 
proteger e/ou desenvolver mais de 230 mil km² de áreas naturais em 
unidades de conservação (...)  
 Conforme abordado anteriormente, protegemos ou ajudamos a proteger 
12,4, e menos de 3% são ocupados pelas nossas operações.  
 Há também áreas protegidas (próprias e em parcerias) que não estão 
relacionadas às nossas operações (cerca de 30% do total). 
 Do total das áreas que protegemos ou ajudamos a proteger, 97,6% são 
em parceria com os governos locais, e 2,4%, áreas de nossa 
propriedade. Desse mesmo total, 70% se encontram em regiões 
classificadas como wilderness areas, e 30%, em hotspots.   [4.02] 
Como é possível notar no descritivo acima, o texto é completo em informações 
quantitativas e qualitativas acerca da ação. Especifica o objetivo proposto, apresenta 
indicadores e tem relação direta com o item de materialidade “território”.  
 Replantio de bosques de mangue  
 Com o objetivo de restaurar áreas de manguezal degradadas ao longo 
da península de Ajuruteua, em Bragança (PA), onde se localiza a 
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Reserva Extrativista Marinha Caeté-Taperaçu, o Instituto Tecnológico 
Vale (ITV) realiza um projeto em parceria com a Universidade Federal 
do Pará (UFPA).  
 (...) Também serão realizados estudos dos mecanismos de sequestro 
de carbono e o replantio dos bosques de mangue nas áreas degradadas 
e no entorno das comunidades. [4.04] 
Este é um exemplo de uma ação que especifica seu objetivo, mas não apresentou 
nenhum indicador (quali ou quanti) que pudesse ser usado para monitorar e avaliar 
seus resultados. Não obstante, foi possível perceber o item de materialidade 
relacionado à ação, sendo ele o “território”. 
 Fechamento de mina  
 Das minas em operação no Brasil, 96% possuem plano de fechamento, 
inclusive o projeto S11D, em Carajás (PA). Os planos seguem as 
diretrizes internas da Vale, como Guia de Fechamento de Mina e Termo 
de Referência para Elaboração de Planos de Fechamento de Mina. 
 Em outros países, 82% das unidades operacionais contam com Planos 
de Fechamento de Mina, que atendem à legislação específica de cada 
localidade e abrangem aspectos sociais, econômicos e ambientais. São 
exemplos as unidades de Bayóvar (Peru) e as operações em Sudbury, 
no Canadá.  
 O Plano de Fechamento da unidade de Moatize (Moçambique) está 
sendo revisado, visando adequá-lo às novas estruturas e ao seu uso 
futuro.   [4.06] 
Este é outro exemplo de uma ação que especificou seu objetivo, mas não apresentou 
nenhum indicador (quali ou quanti) que pudesse ser usado para monitorar e avaliar 
seus resultados. A ação, que trata sobre fechamento de minas, comenta sobre 
quantos minas possuem planos de fechamento, mas isso diz muito pouco quanto as 
seus resultados em si. Nenhum indicador que demonstre algum fator de sucesso no 
processo de fechamento dessas minas é apresentado, ou sequer algum tipo de 
indicador que apresente que existem práticas concretas que possam ser monitoradas 
e seus resultados avaliados.  
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Não obstante, foi possível perceber o item de materialidade relacionado à ação, sendo 
ele o “território”. 
 Econômico 
Novamente, assim como no R2012V, o R2013V foca mais nas questões ambientais e 
sociais, sendo que poucas ações voltadas para os aspectos econômicos são 
apresentadas.  
Foi possível identificar, entretanto, três ações de sustentabilidade de cunho 
primordialmente econômico. Destas todas possuíam objetivos, sinais de que 
monitoravam e avaliavam os resultados, apresentavam indicadores quantitativos e/ou 
qualitativos e estavam dentro do escopo de materialidade definido pela organização. 
Assim como nas ações ambientais, aqui também se percebe uma seriedade quanto 
ao monitoramento e avaliação das práticas. 
Nenhuma ação foi apresentada desta vez por acreditar-se que o escopo das ações 
aqui identificadas tenha ficado alinhado com o que foi apresentado na análise do 
R2012V. 
 Social 
Foram identificadas 26 ações de sustentabilidade de cunho prioritariamente social. 
Destas todas possuíam objetivos, mas nem todas as ações demonstraram 
indicadores, nem sinais de que monitoravam e avaliavam os resultados.  
Entre as 26 ações identificadas, apenas 14 (54%) delas demonstraram indicadores 
(quanti e/ou quali) e sinais de que monitoravam e avaliavam os seus resultados. Por 
outro lado, todas as ações podiam ser identificadas dentro do escopo de materialidade 
definido pela organização. 
A seguir são apresentadas duas ações que apresentam objetivo, sinais de 
monitoramento e avaliação, indicadores e materialidade (são elas “Combate à 
discriminação” e “Fundação Vale”). Posteriormente são trazidas duas ações (são elas, 
“Dia da Reflexão” e “Central de Boas Práticas e as Lições Aprendidas”) que não 
possuem indicadores (ou pelo menos eles não são apresentados no relatório) e 
tampouco monitoram ou avaliam resultados, mas que estão de acordo com a 
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materialidade definida pela organização. Novamente, entre as ações analisadas, 
nenhum marco zero pôde ser identificado. 
 Combate à discriminação 
 Para promover o desenvolvimento e o contínuo aprimoramento da 
cultura de ética corporativa na empresa, criamos, em 2013, a área de 
Ouvidoria.  
 Em 2013, registramos 577 denúncias de discriminação e assédio, com 
407 apuradas. Desse total, 155 foram confirmadas. A Ouvidoria, com 
apoio das áreas de Auditoria Interna, de Recursos Humanos e de 
Segurança Empresarial, apura e rata os casos de discriminação e 
assédio por meio de entrevistas com as partes envolvidas, pares e 
gestores, possibilitando o entendimento da situação. (...) 
A ação possui objetivo específico e indicadores que demonstram o monitoramento e 
a avaliação dos resultados. Apesar de o indicador em si ser meramente descritivo da 
quantidade de denúncias que são feitas, apuradas e confirmadas, o descritivo 
apresenta que o processo de apuração gera ações específicas de medidas 
administrativas, ações disciplinares e treinamentos. Como o intuito da pesquisa não é 
qualificar os indicadores (tampouco sua eficácia) ele foi considerado sempre que 
conseguiu demonstram que a partir dele era possível a realização de algum tipo de 
monitoramento e avaliação de resultados. 
 Fundação Vale 
 A Fundação Vale tem como função apoiar a construção do legado 
positivo que pretende deixar nos territórios onde estamos presentes. Ao 
cumprir esse papel, contribui para o desenvolvimento local e para a 
melhoria da qualidade de vida das comunidades por meio de ações e 
programas sociais voluntários, resultando em uma aplicação eficaz e 
qualificada dos nossos investimentos sociais. 
 O principal referencial de sua atuação é a Parceria Social Público-
Privada (PSPP), uma lógica de investimento social voluntário que une 
esforços, recursos e conhecimento da sociedade civil, governos, 
empresas e comunidades em torno de uma agenda comum. (...) 
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O descritivo acima é apenas um trecho de tudo que é apresentado no relatório sobre 
esta ação. O caso da Fundação Vale é muito amplo, tendo em vista que diversos 
projetos são tocados pela entidade. No R2013V é indicado um site onde podem ser 
encontradas informações muito mais detalhadas sobre esses projetos. Portanto, 
considerou-se aqui que a ação possui indicadores que permitem, num certo nível, 
monitorar e avaliar os seus resultados. 
 Dia da Reflexão (Pessoas - Saúde e segurança) 
 Durante o nosso Dia de Reflexão, disseminamos internamente o 
conceito do Cuidado Ativo Genuíno (...). Continuamos construindo essa 
cultura em toda a empresa por meio da agenda de saúde e segurança. 
Dia de Reflexão de Saúde e Segurança mobilizamos 150 mil 
empregados e contratados para lembrar as fatalidades e intensificar os 
esforços coletivos para atingirmos o dano zero. É um momento em que 
aprendemos juntos como tornar nossa empresa mais segura.  
A ação possui objetivo, materialidade, e um acompanhamento de número pessoas 
alcançadas por ela. Porém, apesar de existirem indicadores de saúde e segurança 
dentro da empresa, não aparecem aqui indicadores (quanti ou quali) que estejam 
diretamente relacionados aos objetivos da ação em si, o que impede o seu 
monitoramento e a avaliação dos seus resultados. 
 Central de Boas Práticas e as Lições Aprendidas  
 Temos dois sistemas de cadastro e compartilhamento para disseminar 
boas práticas em saúde e segurança, incluindo atividades, técnicas, 
métodos, dispositivos e processos. A Central de Boas Práticas e as 
Lições Aprendidas de Projetos de Capital estão disponíveis no portal da 
Diretoria de Saúde e Segurança e permitem o acesso a quase 300 ações 
nas operações e 205 lições originadas de projetos. 
Novamente é possível verificar uma ação com objetivo específico e materialidade, 
mas não se encontram indicadores que demonstrem como essa disseminação de 






Foram identificadas 22 ações de sustentabilidade de cunho prioritariamente 
ambiental. Destas todas possuíam objetivos, sinais de que monitoravam e avaliavam 
os resultados, apresentavam indicadores quantitativos e/ou qualitativos e estavam 
dentro do escopo de materialidade definido pela organização. 
Abaixo são apresentadas duas ações de sustentabilidade ambiental, como forma de 
exemplificar algumas delas, mas também para que fosse possível apresentar como 
elas foram analisadas. Em itálico podem ser identificados os textuais copiados do 
próprio relatório, e em seguida é feito um breve comentário sobre a ação e os critérios 
que foram identificados nela. 
 Produção e suprimento de madeira 
 O consumo de madeira para produção de celulose nas Unidades 
Industriais da Fibria em 2012 foi de 16 milhões de metros cúbicos. Desse 
total, a área Florestal da Unidade Aracruz (ES) forneceu 8,5 milhões de 
metros cúbicos de madeira; a Unidade Jacareí (SP), cerca de 3,6 
milhões de metros cúbicos; e a Unidade Três Lagoas (MS), 4,2 milhões 
de metros cúbicos. Os plantios próprios responderam por 82% do 
volume total e o restante foi fornecido por produtores fomentados. 
Esta ação, que é essencial para a funcionalidade do negócio, tem um objetivo 
implícito, mas que é demonstrado durante a descrição e pelo título do tópico, 
apresenta indicadores que permitem um monitoramento e avaliação dos resultados, e 
está ligada ao item de materialidade “uso da madeira”. 
 Manejo florestal 
 O manejo florestal da Fibria tem como propósito o abastecimento de 
madeira de eucalipto para suas Unidades Industriais, observando 
parâmetros de produtividade, qualidade, baixo custo e responsabilidade 
ambiental e social, de modo a assegurar a sustentabilidade e a 
competitividade do negócio. (...)  
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A ação descrita sinteticamente acima (mais detalhada no relatório) demonstra os 
objetivos do manejo florestal da organização, trazendo ainda indicadores quantitativos 
e qualitativos acerca do assunto que demonstram que a prática é monitorada e seus 
resultados são avaliados. Nesse caso, como ocorreram em alguns outros, uma ação 
macro foi analisada, porém levando-se em consideração a ligação direta com outras 
ações diretamente relacionadas. Logo, se essas ações base apresentavam 
indicadores, isso permitiu uma análise de a ação macro estava sendo monitorada e 
avaliada. O item de materialidade para esta ação também é “uso da madeira”. 
 Econômico 
Assim como nos relatórios da Vale, a Fibria também focou mais nas questões 
ambientais e sociais, e poucas ações voltadas para os aspectos econômicos foram 
apresentadas. A Fibria também possui capital aberto e por isso outros relatórios mais 
específicos para as questões contábeis e financeiras são disponibilizados ao 
mercado. 
Mesmo assim, foram identificadas três ações de sustentabilidade de cunho 
econômico. Destas todas possuíam objetivos, sinais de que monitoravam e avaliavam 
os resultados, apresentavam indicadores quantitativos e/ou qualitativos e estavam 
dentro do escopo de materialidade definido pela organização. 
Como forma de exemplificar as ações de sustentabilidade econômica, uma delas foi 
trazida aqui para ser comentada. 
 Gestão do endividamento 
 A gestão do endividamento e a busca da otimização da estrutura de 
capital continuam sendo prioridades para a Fibria. Nesse sentido, em 
abril de 2012 a companhia realizou uma oferta pública de distribuição 
primária de ações que totalizou R$ 1,4 bilhão e utilizou os recursos 
dessa venda para a liquidação antecipada de parte dos títulos da dívida 
com vencimento em 2020, no total de R$ 1 bilhão. Essa operação 
proporcionará uma economia anual de cerca de US$ 40 milhões em 
pagamentos de despesas financeiras. (...) 
Objetivo exposto logo no início da descrição, indicadores (quantitativos-financeiros) 
apresentados, e o monitoramento e a avaliação dos resultados ficam ainda mais 
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específicos ao serem apresentados os benefícios que ação irá trazer para 
organização. O item de materialidade relacionado é “resultados econômicos”. 
 Social 
Foram identificadas 14 ações de sustentabilidade de cunho prioritariamente social. 
Destas todas possuíam objetivos, e quase todas (13 de 14 – 93%) demonstraram 
indicadores e sinais de que monitoravam e avaliavam os resultados. Todas as ações 
podiam ser identificadas dentro do escopo de materialidade definido pela organização. 
A seguir são apresentadas quatro ações que apresentam objetivo, sinais de 
monitoramento e avaliação, indicadores e materialidade. Elas foram comentadas de 
forma conjunta. Posteriormente é trazida a única ação (Programa+Vida) que não 
possui indicadores (ou pelo menos eles não são apresentados no relatório) e 
tampouco monitora ou avalia resultados, mas está de acordo com a materialidade 
definida pela organização. Conforme o padrão aqui estabelecido, os textuais estão em 
itálico e são partes fiéis do próprio relatório. 
Nas ações sociais também foram analisadas quais apresentavam algum tipo de marco 
zero, ou seja, um indicador que possa ser usado de ponto de partida para 
acompanhamento futuro dos seus resultados.  
Entre as ações analisadas, apenas um marco zero pode ser identificado. Foi em 
relação a uma ação de segurança e saúde. O indicador “taxas e lesões” é calculado 
desde que a empresa (Fibria) existe, logo é possível comparar seus resultados com o 
passar do tempo, pois existe um marco inicial de comparabilidade futura. 
 Programa de Desenvolvimento Rural Territorial - PDRT  
 Atualmente, o Programa de Desenvolvimento Rural Territorial (PDRT) é 
a principal ferramenta de engajamento com comunidades rurais. Por 
meio dele, busca-se o desenvolvimento de lideranças legítimas, a 
construção de capital social e o resgate da cidadania e da autoestima. 
O PDRT tem como foco principal a capacitação da comunidade para a 
solução de suas demandas e para o acesso a políticas públicas. (...) Em 
2012, contou com um orçamento de R$ 5,7 milhões e atendeu 24 
comunidades, em 5 municípios (Unidade Aracruz), beneficiando 984 
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famílias, com mais de 1.530 hectares de plantios florestais da Fibria 
convertidos para agricultura familiar. 
 Diálogo Operacional:  
 Forma de relacionamento pela quais comunidades, vizinhos, lideranças 
locais e representantes do poder público local são informados sobre as 
operações florestais programadas para a região e discutem previamente 
seus impactos e formas de atenuá-los. 
 Diálogos Construtivos 
 Instrumentos de diálogo com o objetivo de divulgar as ações da Fibria, 
permitindo a troca de informações de interesse comum. São destinados 
a todas as partes interessadas nas atividades da empresa. 
 Agenda Presencial:  
 Visitas de representantes da Fibria nas comunidades que não são 
contempladas pelo Engajamento e pelo Diálogo Operacional, para a 
compreensão da realidade local. 
As quatro ações apresentadas, além de apresentarem objetivos e estarem ligadas ao 
item de materialidade “relacionamento com comunidades vizinhas”, elas possuem um 
indicador compartilhado que foi pensado pela organização e que funciona de forma 
“coringa”, ou seja, um só indicador que consegue monitorar e avaliar os resultados de 
diversos projetos. São eles: “Atingir 80% de aprovação nas comunidades vizinhas” e 
“Empenhar-se para que 70% dos projetos de geração de renda apoiados pela 
empresa tornem-se autossustentáveis”. Dessa forma, por mais que algumas das 
iniciativas tenham seus próprios indicadores de resultados (quanti e/ou quali), a 
organização consegue fazer uma mensuração geral do andamento de suas iniciativas 
que tenham contato direto com as comunidades. 
 Programa + Vida 
 (...) as iniciativas do Programa +Vida, que abrange ações preventivas de 
saúde e incentivo à atividade física e à alimentação saudável e inclui 
assistência à gestante e aconselhamento psicológico, social, jurídico e 
financeiro a todos os empregados e seus dependentes legais. A 
empresa também mantém programas de auxílio a empregados 
portadores de AIDS e dependentes químicos.  
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A ação acima descrita está ligada diretamente ao item de materialidade “saúde e 
segurança no trabalho”, ela demonstra o objetivo para qual foi criada, mas não 




No relatório foram identificadas 14 ações de sustentabilidade de cunho 
prioritariamente ambiental. Destas todas possuíam objetivos, sinais de que 
monitoravam e avaliavam os resultados, apresentavam indicadores quantitativos e/ou 
qualitativos e estavam ligadas a um (ou mais) item da lista de materialidade da 
organização. 
A lista de itens de materialidade do R2013F é consideravelmente menor do que no 
R2012F, logo, alguns temas ficaram mais amplos, porém a organização conseguiu 
manter da mesma forma sua lista de prioridades contempladas em todos os itens. 
Tendo em vista que todas as ações apresentaram seus objetivos, indicadores de 
monitoramento e avaliação de resultados, optou-se por não trazer mais ações 
exemplificando as análises. 
 Econômico 
Assim como o R2012F, o R2013F também focou mais nas questões ambientais e 
sociais, e poucas ações voltadas para os aspectos econômicos foram apresentadas.  
Foram identificadas somente quatro ações de sustentabilidade de cunho econômico. 
Destas todas possuíam objetivos, sinais de que monitoravam e avaliavam os 
resultados, apresentavam indicadores quantitativos e/ou qualitativos e estavam dentro 
do escopo de materialidade definido pela organização. 
Como forma de exemplificar as ações de sustentabilidade econômica, uma delas foi 
trazida aqui para ser comentada. 
 Fortalecimento da estrutura de capital 
 Em 2013, a Fibria avançou em sua estratégia de fortalecimento da 
estrutura de capital, consolidada pela monetização de parte de suas 
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terras para um fundo de investimentos. (...) O valor total potencial da 
transação é de R$ 1,65 bilhão, tendo sido recebido em 30 de dezembro 
de 2013 o valor de R$ 500 milhões a título de sinal e princípio de 
pagamento, e mais R$ 605 milhões até 29 de janeiro de 2014. (...) 
Objetivo exposto logo no início da descrição, indicadores (quantitativos-financeiros) 
apresentados, e o monitoramento e a avaliação dos resultados ficam ainda mais 
específicos ao serem apresentados os benefícios que ação irá trazer para 
organização. O item de materialidade relacionado é “gestão financeira”. 
 Social 
No R2013F foram identificadas 16 ações de sustentabilidade de cunho 
prioritariamente social. Destas todas possuíam objetivos, e quase todas (15 de 16 – 
94%) demonstraram indicadores e sinais de que monitoravam e avaliavam os 
resultados. Todas as ações podiam ser identificadas dentro de um (ou mais) item da 
lista de materialidade definido pela organização. 
Nas ações sociais também foram analisadas quais apresentavam algum tipo de marco 
zero, ou seja, um indicador que possa ser usado de ponto de partida para 
acompanhamento futuro dos seus resultados. Entre as ações sociais analisadas no 
R2013F, nenhum marco zero pode ser identificado.  
A seguir são apresentadas duas ações (“Diálogo Operacional” e “Agenda Presencial”) 
que apresentam objetivo, sinais de monitoramento e avaliação, indicadores e 
materialidade. Elas foram comentadas de forma conjunta. Posteriormente é trazida a 
única ação (“Saúde Pública”) que não possui indicadores (ou pelo menos eles não 
são apresentados no relatório) e tampouco monitora ou avalia resultados, mas está 
de acordo com a materialidade definida pela organização. Conforme o padrão usual, 
os textuais estão em itálico e são partes fiéis do próprio relatório. 
 Diálogo Operacional: comunidade bem informada  
 É uma ferramenta de comunicação por meio da qual a Fibria promove 
reuniões nas comunidades, visita áreas mais distantes e estabelece 
alianças com lideranças locais e representantes do poder público para 
ouvir sugestões e demandas, esclarecer sobre suas atividades e 
identificar riscos e formas de mitigar os impactos de suas operações. 
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Esse processo está descrito em mais detalhes na abertura do Capítulo 
2 deste Relatório.  
 Agenda Presencial 
 Consiste em visitas de representantes da Fibria a comunidades mais 
isoladas, não contempladas pelo Engajamento e pelo Diálogo 
Operacional, tendo como objetivo principal a divulgação dos meios de 
comunicação com a Fibria e o fortalecimento do relacionamento com a 
comunidade.  
As ações acima estão apresentadas aqui de forma sintetizada, mas no corpo do 
relatório são apresentados indicadores mais detalhados que comprovam que as ações 
são monitoradas e seus resultados são avaliados. Além disso, os objetivos são 
expostos e as duas ações estão ligadas ao item de materialidade “Transparência e 
engajamento com públicos de interesse”. 
 Saúde Pública 
 A Fibria procura colaborar para os serviços de saúde pública regionais 
na prevenção e na mitigação de doenças endêmicas, como febre 
amarela, dengue, leishmaniose e febre maculosa.  
A ação é brevemente apresentada no relatório, e pode ser que seja algo pontual 
realizado pela organização. De qualquer forma, ela não apresenta nenhum tipo de 
indicador que permita o monitoramento e a avaliação dos resultados que possam ser 
obtidos pela ação. 
4.2.6 Considerações sobre as práticas de A&M das organizações 
O objetivo desse tópico era observar e analisar como ocorrem as práticas de avaliação 
e monitoramento das ações de sustentabilidade das organizações pesquisadas, e o 
levantamento feito até aqui possibilitou que isso fosse feito de forma mais contundente 
e detalhada. 
Conforme maior detalhamento do Anexo 01 no Quadro Síntese, a primeira análise que 
podemos fazer de forma mais quantitativa, considerando em conjunto os quatro 
relatórios, é que: 
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 100% das ações de sustentabilidade apresentadas pelas duas organizações 
possuem objetivos específicos (em alguns momentos mais em outros menos 
implícitos, mas sempre de possível dedução); 
 100% das ações de sustentabilidade (também das duas organizações), 
relacionadas a aspectos econômicos demonstraram utilização de indicadores, 
sinais de monitoramento e avaliação dos resultados e alinhamento com um ou 
mais dos itens de materialidade estabelecidos; 
 100% das ações de sustentabilidade da Fibria que tinham um viés 
majoritariamente ambiental também demonstraram utilização de indicadores, 
sinais de monitoramento e avaliação dos resultados e alinhamento com um ou 
mais dos itens de materialidade estabelecidos; 
 93% das ações de sustentabilidade da Vale que tinham um viés 
majoritariamente ambiental também demonstraram utilização de indicadores, 
sinais de monitoramento e avaliação dos resultados. 100% delas possuíam 
alinhamento com um ou mais dos itens de materialidade estabelecidos; 
 93% das ações de sustentabilidade da Fibria que tinham um viés 
prioritariamente social também demonstraram utilização de indicadores, sinais 
de monitoramento e avaliação dos resultados. 100% delas possuíam 
alinhamento com um ou mais dos itens de materialidade estabelecidos. Apenas 
uma ação apresentou um indicador que possa ser considerado como um 
marco-zero; 
 61% das ações de sustentabilidade da Vale que tinham um viés 
majoritariamente ambiental também demonstraram utilização de indicadores, 
sinais de monitoramento e avaliação dos resultados, esse foi o menor 
percentual registrado. 100% delas possuíam alinhamento com um ou mais dos 
itens de materialidade estabelecidos; 
 No R2012F, a palavra “Avaliação” aparece 18 vezes, enquanto a palavra 
“Monitoramento” aparece 23 vezes. No R2013F as mesmas palavras aparecem 
respectivamente 23 vezes e 13.  
o Esses números soltos parecem não dizer muito, mas como referencial 
comparativo a mesma busca para a palavra “sustentabilidade” apareceu 
40 (R2012F) e 36 vezes (R2013F). Ou seja, a exploração da palavra-
conceito parece ser mais relevante do que a utilização de técnicas de 
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avaliação e monitoramento (assume-se aqui um elevado grau de 
inferência, sabendo-se que essas palavras podem possuir outros 
sinônimos que não foram pesquisados). 
 No R2012V, a palavra “Avaliação” aparece 38 vezes, enquanto a palavra 
“Monitoramento” aparece 31 vezes. No R2013F as mesmas palavras aparecem 
respectivamente 40 vezes e 32.  
o A repetição das palavras “avaliação” e “monitoramento” nos relatórios da 
Vale são consideravelmente maiores, mas seus relatórios também o 
são. Por isso, fazendo novamente a pesquisa da palavra 
“sustentabilidade” podemos encontra-la 89 vezes no R2012V e 72 vezes 
no R2013V. Ou seja, novamente a repetição da palavra-conceito é 
realizada numa quantidade consideravelmente maior do que palavras 
que seriam buscadas para análise de impacto e resultados das ações 
(assume-se aqui um elevado grau de inferência, sabendo-se que essas 
palavras podem possuir outros sinônimos que não foram pesquisados). 
Agora encaminhando para uma análise um pouco menos quantitativa e mais focada 
no que não foi dito, alguns outros pontos também puderam ser concluídos, ou ao 
menos inferidos, conforme a metodologia da análise de discurso: 
 Na análise realizada foi possível perceber que as duas organizações 
demonstram-se efetivas quanto à explicação dos objetivos de suas ações, 
utilização de indicadores, monitoramento e avaliação de resultados e 
enquadramento dentro de algum item da lista de materialidade. Porém, quanto 
cada um desses pontos, cabe ressaltar que: 
o Os objetivos eram apresentados, porém muitas vezes sem uma 
contextualização, uma explicação de porque tal ação estava sendo 
realizada, porque ela era considerada importante e/ou estratégica para 
a organização e/ou para a sociedade, como e porque ela foi criada (ou 
mantida); 
o Apesar de todas as ações poderem ser relacionadas com algum item da 
lista de materialidade definido pelas organizações, há que se ressaltar 




o Praticamente nenhuma ação social apresentou marco zero. Nenhuma 
organização é obrigada a seguir essa metodologia, porém além de 
internacionalmente conhecida e amplamente utilizada na área social, ela 
viabiliza a comparação de indicadores através de uma série histórica, 
permitindo a avaliação do impacto e dos resultados de uma determinada 
ação, em uma determinada área/público em um certo período de tempo; 
o As práticas de monitoramento e avaliação tiveram sua existência, quase 
em sua totalidade, consideradas somente pelo fato de existir um 
indicador, porém, nem sempre foram encontradas ferramentas, 
processos e explicações que demonstrassem como determinada prática 
tinha seus resultados sendo monitorados e avaliados; 
o Foram considerados qualquer tipo de indicador (quantitativo ou 
qualitativo) que de alguma forma permitisse o monitoramento e a 
avaliação dos resultados, porém, em diversos casos, esses indicadores: 
não apresentavam séries históricas, não especificavam como era sua 
forma de cálculo e, principalmente, não eram comparados com 
indicadores de outras empresas do mesmo setor ou nem mesmo com 
indicadores de outras indústrias. 
 Quanto ao último ponto citado anteriormente, em relação a comparabilidade 
dos indicadores, cabe destacar que nos dois relatórios da Fibria a palavra 
“comparação” ou “comparativo” surgiram 11 vezes (5 vezes no R2012F e 6 
vezes R2013F). Enquanto nos relatórios da Vale usam esses termos também 
11 vezes (4 vezes no R2012F 7 vezes no R2013F). 
4.3 USO DO GRI 
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Imagem 06: Esquema analítico destacando Resultados e Indicadores 
Fonte: Elaborado pelo autor. 
 
Até o momento, a presente pesquisa já fez uma análise geral da divulgação de 
informações através da publicação dos relatórios, focou na a questão da avaliação e 
monitoramento das ações de sustentabilidade e agora analisa como as organizações 
pesquisadas fazem uso e apresentam seus resultados através dos indicadores GRI. 
Cabe antes ressaltar antes que o intuito não é analisar detalhadamente os indicadores 
que foram utilizados, mas sim fazer uma análise geral que permita identificar a 
capacidade de esses indicadores servirem como ferramentas eficazes de 
monitoramento e avaliação de resultados dos impactos da ações sociais. 
Para uma organização se auto declarar como utilizadora do modelo GRI ela precisa 
ser avaliada por uma auditoria, portanto também não cabe aqui relatar se ela é 
merecedora do "selo" ou não, afinal, isso já foi feito. O escopo é, portanto, avaliar se 
as organizações somente atenderam o que foi solicitado de modo amplo, ou se 
conseguiram ir além de forma a transpor as críticas usualmente recebidas. 
Baseado então nas vantagens e desvantagens do uso do padrão GRI levantadas até 
o momento foram analisadas como as duas organizações pesquisadas se comportam 




A Vale, diferentemente da Fibria, utilizou a mesma versão do GRI em seus relatórios 
de 2012 e 2013, que foi o GRI 3. O quadro abaixo mostra quais sãos os macro temas 
que são solicitados pelo Global Reporting Initiative nessa versão e que estão 
alinhados com o que foi apresentado pela organização. Em seguida foi apresentado 
como a organização atendeu a cada um deles. 
GRI 3 - VALE 2012 e VALE 2013 
1 – Estratégia e Análise 
2 – Perﬁl Organizacional 
3 – Parâmetros para o Relatório 
4. Governança, Compromissos e Engajamento 
5. Forma de Gestão e Indicadores de  
Desempenho 
Quadro 8: Macro temas GRI 3 
Fonte: Relatórios de Sustentabilidade Vale (2012, 2013) 
 
 1 – Estratégia e Análise 
Definição - Esta seção pretende fornecer uma visão estratégica da relação da 
organização com a sustentabilidade para dar o contexto para relatos subsequentes e 
mais detalhados em outras seções das Diretrizes (GRI, 2006).  
R2012V e R2013V – O que a organização fez para atender a esse requisito foi 
apresentar a Mensagem da Presidência e da Presidência do Conselho e também 
demonstrar suas diretrizes, matriz de materialidade, dados sobre gestão de impacto e 
gestão integrada de riscos, conformidade legal e ética. 
 2 – Perﬁl Organizacional 
Definição - Esta seção solicita informações gerais sobre o perfil organizacional da 
empresa, como: nome; localização; natureza jurídica; porte; etc. (GRI, 2006). 
R2012V – R2013V – Conforme solicitado, o que a organização fez nesse quesito foi 
apresentar seu: nome e informações corporativas; marcas, produtos e/ou serviços; 
estrutura operacional; localização da sede da organização; atuação geográfica; 
natureza jurídica; mercados atendidos; porte da organização; mudanças durante o 
período coberto pelo relatório; prêmios e certificações (voltados para a área de 
sustentabilidade basicamente). 
 3 – Parâmetros para o Relatório 
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Definição - Esta seção solicita informações sobre: perfil do relatório; escopo e limite 
do relatório; sumário e conteúdo da GRI; verificação (GRI, 2006). 
R2012V e R2013V – Nesse tópico os relatórios dos dois anos também permaneceram 
com o mesmo escopo, porém o R2013V realizou algumas mudanças de nomenclatura 
que deixaram o conteúdo mais objetivo ao leitor. 
O que a organização trouxe nesse tópico foi: o período coberto; a data do relatório 
anterior; periodicidade; dados para contato; definição do conteúdo; limite e escopo do 
relatório; base para a elaboração; técnicas de medição e bases de cálculos; 
consequências de reformulações de informações; mudanças significativas. Além do 
sumário GRI e da comprovação de verificação externa. 
Interessante ressaltar que apesar de parecerem temas amplos e complexos, tudo que 
foi relatado como requisito desse tópico é apresentado em menos de cinco páginas. 
O que demonstra (e que pode ser confirmado na leitura minuciosa) que assuntos como 
técnicas de medição e bases de cálculos não foram aprofundados no relatório. 
 4. Governança, Compromissos e Engajamento 
Definição - Esta seção solicita informações sobre: governança; compromissos com 
iniciativas externas; engajamento com stakeholders (GRI, 2006). 
R2012V e R2013V – Nesse tópico os relatórios dos dois anos também permaneceram 
com o mesmo escopo, porém o R2013F realizou algumas mudanças de nomenclatura 
que deixaram o conteúdo mais objetivo ao leitor. 
O que a organização trouxe nesse tópico para atender aos requisitos de Governança 
foi: estrutura de governança; indicação caso o presidente do mais alto órgão de 
governança também seja um diretor executivo; número de membros independentes 
ou não-executivos do mais alto órgão de governança; mecanismos para 
recomendações a órgãos de governança; relação entre remuneração e o desempenho 
econômico e socioambiental; processos para evitar conflitos de interesse; 
qualificações de conselheiros; valores, códigos de conduta, e princípios internos; 
atuação do conselho de administração. 
Na área de compromissos com iniciativas externas e engajamento com stakeholders 
foram apresentados: princípios da precaução; cartas, princípios e iniciativas; 
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participações e associações; relação de stakeholders; identificação stakeholders 
engajamentos dos stakeholders e principais temas e preocupações de stakeholders. 
 5. Forma de Gestão e Indicadores de Desempenho 
Definição - A seção referente aos indicadores de desempenho de sustentabilidade 
está organizada nas categorias econômica, ambiental e social. Os indicadores sociais 
são subdivididos nas seguintes categorias: práticas trabalhistas, direitos humanos, 
sociedade e responsabilidade pelo produto. Cada categoria inclui informações sobre 
a forma de gestão e um conjunto correspondente de indicadores de desempenho 
essenciais e adicionais (GRI, 2006). 
R2012V e R2013V – Nesse tópico os relatórios dos dois anos também permaneceram 
com o mesmo escopo, porém o R2013V realizou algumas mudanças de nomenclatura 
que deixaram o conteúdo mais objetivo ao leitor. 
Para atender aos requisitos solicitados pelo GRI, o tópico foi dividido em três partes: 
desempenho econômico, ambiental e social. 
Na parte econômica, tanto em 2012 quanto em 2013, a organização apresentou de 
forma objetiva indicadores consistentes aos itens requisitados, e por vezes 
demonstrando inclusive uma série histórica de um ou dois períodos. Alguns resultados 
referentes aos indicadores econômicos não foram apresentados nos próprios 
relatórios, mas foram indicadas as referências e encaminhamentos para outros 
relatórios econômicos/financeiros próprios ao assunto.  
O GRI pede uma vasta gama de indicadores na área ambiental. Para atender a todas 
as solicitações, tanto em 2012 quanto em 2013, a organização utilizou a maior parte 
dos dois relatórios para questões dessa temática. A apresentação dos indicadores por 
vezes era feita de forma direta, com demonstração de valores globais, e em outros 
momentos mais indireta, com a apresentação de projetos mais regionais. A 
organização não deixa de atender os requisitos solicitados pelo padrão GRI, porém 
fica notável a total falta de preocupação com a comparabilidade dos dados com outras 
organizações da mesma indústria ou do mesmo porte global. No desempenho social 
houve uma nova subdivisão entre: práticas trabalhistas e trabalho decente; direitos 
humanos; sociedade e responsabilidade pelo produto. 
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Na área trabalhistas e trabalho decente, nos dois anos, a organização consegue 
cumprir de forma adequada a todas as solicitações trazendo os indicadores e relatos 
requisitados quanto aos aspectos trabalhistas. Assim como na questão ambiental, os 
indicadores são apresentados de forma global, porém eventualmente são trazidos 
projetos e cases específicos de certas regiões. Novamente o destaque é para a falta 
de qualquer tipo de forma de indicadores de comparação sendo apresentados com 
outros resultados do mercado, seja da mesma indústria ou do mesmo porte.  
Objetividade e eficácia na apresentação dos indicadores de direitos humanos, nos 
dois anos, dos indicadores solicitados para atender aos requisitos nas questões 
sociais, agora focadas em direitos humanos. Além de números também foram 
apresentados projetos e ações realizados pela organização com essa temática. 
Porém, mais uma vez percebe-se a falta de qualquer tipo de padrão de comparação 
com o que a organização faz com outras empresas. Também não se estabelecem 
níveis mínimos de qualidade ou padrões de excelência que deveria ser alcançados. 
Pelos requisitos solicitados pelo GRI, é possível perceber que o critério sociedade é 
um dos mais subjetivos dos relatórios. São solicitadas mais apresentações de como 
são feitas determinadas ações do que indicadores objetivos. 
A organização consegue então atender o solicitado, nos dois anos, fazendo a 
apresentação dos seus projetos globais e locais, porém sem a necessidade de 
demonstrar indicadores objetivos que consigam retratar a avaliação do impacto 
(positivo e negativo) de suas ações e projetos nas comunidades e proximidades onde 
atua. A falta de objetividade também dificulta/impede qualquer grau de 
comparabilidade entre as ações/projetos da organização com outras empresas do 
mercado da mesma indústria ou do mesmo porte.  
O critério relacionado a produto, diferente do critério sociedade, é mais objetivo e 
prescritivo ao solicitar os requisitos (que foram atendidos pela organização nos dois 
anos). Porém, da mesma forma que em outros critérios, também não apresenta 





A Fibria, diferentemente da Vale, utilizou versões diferentes do GRI em seus relatórios 
de 2012 e 2013, sendo o GRI 3.1 para o R2012F e o GRI 4 para o R2013F. Assim 
como a Vale, a Fibria também fez um sumário utilizando macro temas idênticos aos 
próprios temas solicitados pelo GRI, o que facilita o entendimento sobre o que foi 
pedido e a relação de como a organização atendeu cada quesito. 
O quadro abaixo mostra quais sãos esses macro temas (é possível notar que o G3.1 
é praticamente idêntico ao G3) que são solicitados pelo Global Reporting Initiative em 
cada versão. Em seguida foi apresentado como a organização atendeu a cada um 
deles. A definição de cada tema que já tenha sido explicada anteriormente não foi 
repetida por ter a mesma definição, caso algum tema novo apareça esse sim foi 
explicado. Cabe ressaltar novamente que todas as informações do relatório GRI da 
Fibria encontram-se separadas do relatório de sustentabilidade, os relatórios possuem 




GRI 3.1 2012 GRI 4 - 2013 
1 – Estratégia e Análise Estratégia e Análise 
2 – Perﬁl Organizacional Perﬁl Organizacional 
3 – Parâmetros para o Relatório Compromissos com iniciativas externas 
4. Governança, Compromissos e Engajamento Aspectos materiais identificados e limites 
5. Indicadores de Desempenho Engajamento de stakeholders 
 Perfil do Relatório 
 Verificação 
 Governança 
 Ética e integridade 
 Indicadores de Desempenho 
Quadro 9: Macro tópicos dos relatórios 2012 (GRI 3.1) e 2013 da Fibria (GRI 4) 
Fonte: Relatórios de Sustentabilidade Fibria (2012, 2013) 
 
 1 – Estratégia e Análise 
R2012F e R2013F – Os requisitos referiam-se à Declaração do principal tomador de 
decisão da organização sobre a relevância da sustentabilidade para a organização e 




O que a organização fez para atender a esse requisito foi apresentar os seguintes 
tópicos: Mensagem da Administração (R2012F); Nosso compromisso com a 
sustentabilidade (R2012F); Sobre este relatório (R2012F); Gestão de riscos (R2012F); 
Sustentabilidade (R2012F); Impacto nas comunidades (R2012F); Logística da 
Madeira (R2012F); Governança Climática (R2012F); Transparência e engajamento 
com Stakeholders (R2013F); Desenvolvimento local e Impacto nas comunidades 
(R2013F); Geração de valor pela inovação (R2013F); Práticas de gestão florestal e 
operações (R2013F) e Desempenho econômico e financeiro. 
 2 – Perﬁl Organizacional 
R2012F e R2013F – Os requisitos referiam-se a informações gerais sobre o perfil 
organizacional da empresa, como: nome; localização; natureza jurídica; porte; etc. 
(GRI, 2006). 
Conforme solicitado, o que a organização fez nesse quesito foi apresentar seu: nome 
e informações corporativas; marcas, produtos e/ou serviços; estrutura operacional; 
localização da sede da organização; atuação geográfica; natureza jurídica; mercados 
atendidos; porte da organização; mudanças durante o período coberto pelo relatório; 
prêmios e certificações (voltados para a área de sustentabilidade basicamente). 
 3 – Parâmetros para o Relatório 
R2012F e R2013F (nesse ano o item foi chamado de perfil do relatório) – Os requisitos 
referiam-se a informações sobre: perfil do relatório; escopo e limite do relatório; 
sumário e conteúdo da GRI; verificação externa. 
Conforme solicitado, o que a organização fez nesse quesito foi apresentar: período 
coberto pelo relatório (R2012F e R2013F); data do relatório anterior mais recente 
(R2012F e R2013F); ciclo de emissões de relatórios (R2012F e R2013F); dados para 
contatos em caso de perguntas (R2012F e R2013F); processo para definição do 
conteúdo do relatório (R2012F); limite do relatório (R2012F); limitações específicas 
quanto ao escopo ou ao limite do relatório; joint ventures, subsidiárias, etc. (R2012F); 
técnicas de medição de dados e as bases de cálculos (R2012F); reformulações de 
informações fornecidas em relatórios anteriores (R2012F) e mudanças significativas 
em comparações com anos anteriores (R2012F e R2013F); verificação externa 
(R2012F e R2013F). 
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Assim como nos dois relatórios da Vale, os dois relatórios da Fibria também são 
sucintos ao apresentar os requisitos desse item. Os dois relatórios da Fibria, apesar 
de versões diferentes do GRI apresentam poucas alterações marcantes nesse item 
que não algumas nomenclaturas. As questões sobre as definições de materialidade 
aparecem aqui.  
Técnicas de medição e bases de cálculos não foram aprofundadas no relatório 
R2012F conforme o GRI requisitava e no R2013F ele nem chega a ser um requisito. 
Algo que demonstra a baixa preocupação do modelo GRI em entender a forma como 
os indicadores são medidos e calculados, o que facilitaria sua avaliação e 
comparabilidade com indicadores externos. 
 4. Governança, Compromissos e Engajamento 
R2012F – O requisito para esse item foi subdivido em três partes, com informações 
sobre governança; compromissos com iniciativas externas e engajamento com 
stakeholders. 
A forma de atendimento quanto aos requisitos de governança foi a apresentação da: 
estrutura de governança; número de membros independentes e/ou não executivos do 
mais alto órgão de governança; Mecanismos para que acionistas e empregados façam 
recomendações ou deem orientações ao mais alto órgão de governança; relação entre 
remuneração para membros do mais alto órgão de governança, diretoria executiva e 
demais executivos e o desempenho da organização; processo em vigor no mais alto 
órgão de governança para assegurar que conflitos de interesse sejam evitados; 
processo para determinação de composição, qualificações e conhecimento dos 
membros do mais alto órgão de governança e de seus comitês, inclusive com 
consideração de gênero e outros indicadores de diversidade; declarações de missão 
e valores, códigos de conduta e princípios internos; procedimentos do mais alto órgão 
de governança para supervisionar a identificação e gestão por parte da organização 
do desempenho econômico, ambienta e social, incluindo riscos e oportunidades 
relevantes, assim como a adesão ou conformidade com normas acordadas 
internacionalmente, códigos de conduta e princípios e autoavaliação do desempenho 
do mais alto órgão de governança. 
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A forma de atendimento quanto aos requisitos de compromissos foi a apresentação 
da: explicação de se e como a organização aplica o princípio da precaução; cartas, 
princípios ou outras iniciativas que a organização subscreve ou endossa e 
participação em associações e/ou organismos nacionais / internacionais. 
A forma de atendimento quanto aos requisitos de engajamento foi a apresentação da: 
relação de grupos de partes interessadas engajados pela organização; base para a 
identificação e seleção de partes interessadas com os quais se engajar; abordagens 
para o engajamento das partes interessadas e principais temas e preocupações que 
foram levantados por meio do engajamento dos stakeholders. 
O atendimento aos requisitos solicitados nesses três itens é baseado na apresentação 
ou não das informações solicitadas, portanto sem nenhuma avaliação qualitativa dos 
resultados ou exigência mínima de qualidade/valores específicos. Algumas 
informações não estavam no próprio relatório, mas eram indicados novos relatórios 
complementares, como a política de remuneração dos diretores. 
 5. Forma de Gestão e Indicadores de Desempenho 
R2012F – Para atender aos requisitos solicitados pelo GRI, o tópico foi dividido em 
três partes, desempenho econômico, ambiental e social. 
Na parte econômica, a organização apresentou de forma objetiva indicadores 
consistentes aos itens requisitados, e por vezes demonstrando inclusive uma série 
histórica de um ou dois períodos. A organização destacou que a identificação e 
descrição de impactos econômicos indiretos significativos, incluindo a extensão 
desses impactos, não foi reportada de forma integral.  
A organização atende a todos os requisitos solicitados pelo padrão GRI (diretamente, 
ou encaminhando para outros materiais) na temática ambiental, porém é possível 
notar que assim como nos relatórios da Vale, os relatórios da Fibria também 
demonstram falta de preocupação com a comparabilidade dos dados com outras 
organizações (a não ser com as diferentes unidades da própria Fibria) da mesma 
indústria ou outras do mesmo porte. Indicadores não reportados integralmente no 
relatório: Energia economizada devido a melhorias em conservação e eficiência; e 
iniciativas para reduzir as emissões de gases de efeito estufa e as reduções obtidas.  
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No desempenho social houve uma nova subdivisão entre: práticas trabalhistas e 
trabalho decente; direitos humanos; sociedade e responsabilidade pelo produto. 
A organização consegue cumprir de forma adequada a todas as solicitações 
trabalhistas e de trabalho decente, trazendo os indicadores e relatos requisitados 
quanto aos aspectos trabalhistas. Assim como na questão ambiental, os indicadores 
são apresentados de forma global, porém eventualmente são trazidos projetos e 
cases específicos de certas unidades. Novamente o destaque é para a falta de 
indicadores de comparação sendo apresentados com outros resultados do mercado, 
seja da mesma indústria ou do mesmo porte. Aqui também o GRI não solicita 
valores/resultados mínimos a serem alcançados, e cobra somente as práticas em si. 
Para os requisitos de direitos humanos, novamente todos os indicadores solicitados 
foram reportados. Mais uma vez percebe-se a falta de qualquer tipo de padrão de 
comparação com o que a organização faz com outras empresas. Também não se 
estabelecem níveis mínimos de qualidade ou padrões de excelência que deveriam ser 
alcançados. 
A organização consegue atender todos os requisitos solicitados do critério sociedade, 
fazendo a apresentação dos seus projetos e processos de relacionamento. O GRI não 
cobra a demonstração de indicadores objetivos que consigam retratar a avaliação do 
impacto (positivo e negativo) de suas ações e projetos nas comunidades e 
proximidades onde atua.  
Essa falta de objetividade também dificulta/impede qualquer grau de comparabilidade 
entre as ações/projetos da organização com outras empresas do mercado da mesma 
indústria ou do mesmo porte. Também torna mais difícil a avaliação de impacto da 
organização com essas comunidades, ainda que ela tenha apresentado alguns 
indicadores como, por exemplo, o “Ajudar a comunidade a tornar autossustentáveis 
70% dos projetos de geração de renda apoiados pela empresa”. Alguns materiais 
externos de consulta foram indicados nessa seção. 
O critério relacionado a produto, diferente do critério sociedade, é mais objetivo e 
prescritivo ao solicitar os requisitos, que foram facilmente e integralmente atendidos 
pela organização. Porém, da mesma forma que em outros critérios, também não 
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apresenta comparabilidade com outros indicadores, tampouco níveis mínimos de 
excelência a serem alcançados. 
Relatório de 2013 da FIBRIA - R2013F 
Os itens abaixo são temas que ficaram com nomenclaturas/conteúdo diferentes do 
R2012F por causa da diferença do padrão do GRI 4. Os macro temas são 
basicamente o mesmo, mas optou-se por apresentar eles separadamente para não 
haver confusão do que foi apresentado como informação para atender ao requisito. 
 Compromissos com iniciativas externas 
R2013F – Os requisitos solicitados referiam-se a informações gerais sobre: como a 
organização adota a abordagem ou princípio da precaução; cartas, princípios ou 
outras iniciativas desenvolvidas externamente de caráter econômico, ambiental e 
social que a organização subscreve ou endossa; participação em associações e 
organizações nacionais ou internacionais de defesa. 
Todos os requisitos solicitados são apresentados no próprio índice remissivo e 
também na seção de “Transparência e engajamento com stakeholders”. A 
organização demonstra práticas e indicadores que garante o atendimento do critério. 
 Aspectos materiais identificados e limites 
R2013F – Os requisitos solicitados referiam-se a informações gerais sobre: entidades 
incluídas nas demonstrações financeiras e fora do escopo deste Relatório; o processo 
adotado para definir o conteúdo do Relatório e os limites dos Aspectos; aspectos 
materiais identificados no processo de definição do conteúdo do relatório; para cada 
aspecto material, relatar seu limite fora da organização; efeito de quaisquer 
reformulações de informações fornecidas em relatórios anteriores e as razões para 
essas reformulações; e alterações significativas em relação a períodos cobertos por 
relatórios anteriores. 
Todos os requisitos solicitados são apresentados no próprio índice remissivo, na 
seção de “Sobre esta publicação” e também no “Infográfico” que é apresentado no 
relatório de sustentabilidade. O atendimento desse critério também permeia todos os 




 Engajamento de stakeholders 
R2013F – Os requisitos solicitados referiam-se a informações gerais sobre: lista de 
grupos de stakeholders engajados pela organização; base usada para a identificação 
e a seleção de stakeholders para engajamento; abordagem adotada pela organização 
para engajamento; principais tópicos e preocupações levantadas durante o 
engajamento de stakeholders e as medidas adotadas pela organização para abordar 
esses tópicos. Todos os requisitos solicitados são atendidos através da apresentação 
do “Infográfico”, na seção de “Sobre esta publicação”, e também na seção de 
“Transparência e engajamento com partes interessadas”. A organização tem a 
preocupação de relacionadas todos os requisitos apresentados com suas respectivas 
referências de materialidade. 
 Governança 
R2013F – A forma de atendimento foi aos requisitos quanto à governança foi a 
apresentação da: estrutura de governança; processo usado para a delegação de 
autoridade sobre tópicos econômicos, ambientais e sociais pelo mais alto órgão de 
governança; designação de um ou mais cargos e funções de nível executivo como 
responsável pelos tópicos econômicos, ambientais e sociais e se esses responsáveis 
se reportam diretamente ao mais alto órgão de governança; processos de consulta; 
composição do mais alto órgão de governança; relatar se o presidente mais alto órgão 
de governança é também um diretor executivo; seleção e nomeação para o mais alto 
órgão de governança e seus comitês; processos para prevenir conflito de interesses; 
papéis desempenhando pelo mais alto órgão de governança e pelos executivos 
seniores; medidas para desenvolver o conhecimento do mais alto órgão de 
governança sobre tópicos econômicos, ambientais e sociais; avaliação de 
desempenho do mais alto órgão de governança; papel do mais alto órgão de 
governança na identificação e na gestão de impactos, riscos e oportunidades; com 
que frequência o mais alto órgão de governança analisa impactos, riscos e 
oportunidades derivados de questões ambientais, econômicas e sociais; órgão ou 
cargo que aprova o Relatório de Sustentabilidade; comunicação, natureza e número 
de preocupações críticas ao mais alto órgão de governança; remuneração e 
incentivos; processo para determinação da remuneração; como opiniões dos 
stakeholders são solicitadas e levadas em conta; proporção entre a remuneração 
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anual total do indivíduo mais bem pago da organização em cada país em que a 
organização possua operações e a remuneração média anual total de todos os 
empregados no mesmo país; e a proporção entre o aumento percentual da 
remuneração total anual do indivíduo mais bem pago da organização em cada país 
em que possua operações significativas e o aumento percentual médio da 
remuneração anual total de todos os empregados no mesmo país. 
Praticamente todos os vinte e um requisitos solicitados nessa seção são apresentados 
na parte de “Governança” do relatório do G4 da Fibria, enquanto alguns poucos são 
apresentados no próprio R2013F. 
 Ética e integridade 
R2013F - A forma de atendimento foi aos requisitos quanto a ética e integridade foi a 
apresentação dos: valores, princípios, padrões e normas de comportamento da 
organização; mecanismos internos e externos adotados pela organização para 
solicitar orientações sobre comportamentos éticos; e para comunicar preocupações 
em torno de comportamentos não éticos.  
 Indicadores de Desempenho 
R2013V – Para atender aos requisitos solicitados pelo GRI, o tópico foi dividido em 
três partes, desempenho econômico, ambiental e social. No desempenho social houve 
uma nova subdivisão entre: práticas trabalhistas e trabalho decente; direitos humanos; 
sociedade e responsabilidade pelo produto. 
A organização atende a todos os requisitos solicitados pelo padrão GRI (diretamente, 
ou encaminhando para outros materiais) na temática econômica e ambiental. Como 
já ressaltado anteriormente, é possível notar que assim como nos relatórios da Vale, 
os relatórios da Fibria também demonstram falta de preocupação com a 
comparabilidade dos dados com outras organizações (a não ser com as diferentes 
unidades da própria Fibria) da mesma indústria ou outras do mesmo porte. Alguns dos 
requisitos desses critérios passaram por avaliação externa. 
Quanto a temática de práticas trabalhistas e direitos humanos, todos os requisitos 
solicitados também foram reportados. Mais uma vez percebe-se a falta de qualquer 
tipo de padrão de comparação com o que a organização faz com outras empresas. 
116 
 
Não se estabelecem níveis mínimos de qualidade ou padrões de excelência que 
deveriam ser alcançados. A organização atende também a todos os requisitos 
solicitados na temática sociedade, fazendo a apresentação dos seus projetos e 
processos de relacionamento. O GRI não cobra a demonstração de indicadores 
objetivos que consigam retratar a avaliação do impacto (positivo e negativo) de suas 
ações e projetos nas comunidades e proximidades onde atua.  
O critério relacionado a produto, diferente do critério sociedade, é mais objetivo e 
prescritivo ao solicitar os requisitos, que foram integralmente atendidos pela 
organização, porém sem verificação externa. 
4.3.3 Considerações sobre a utilização da GRI pelas organizações 
Conforme já levantado no referencial teórico, Brown, Jong e Levy (2009) elucidam que 
o GRI recebe críticas, principalmente por não detalhar suficientemente as informações 
e por não dar uma imagem adequada dos impactos das organizações sobre as 
comunidades locais e as condições sociais.  
A análise realizada nessa pesquisa com os quatro relatórios das organizações Vale e 
Fibria entende que a crítica é consistente. Por mais completo que o GRI seja, ele ainda 
falha ao ser um padrão que ajude o leitor a avaliar como a empresa consegue impactar 
nas comunidades locais onde atua e em suas condições sociais. 
Brown, Jong e Levy (2009) também criticam a ausência de padronização na 
divulgação das informações, impedindo que outras empresas façam benchmark da 
organização que está divulgando seus indicadores.  
Apesar da crítica dos autores ser pertinente e condizente com o que foi aqui verificado, 
o que pode ser percebido é que talvez o problema não esteja na ausência de 
padronização, até porque isso poderia acabar engessando demais as organizações, 
mas sim o fato de que as organizações não parecem, pelo menos analisando seus 
relatórios de sustentabilidade, buscar essas oportunidades de benchmark. Por 
exemplo, as maiores concorrentes da Vale (Rio Tinto e BHP Billiton) e da Fibria 
(Suzano, Eldorado e Votorantim), todas elas apresentam seus relatórios de 
sustentabilidade seguindo as diretrizes da GRI, mesmo assim nenhuma das duas em 
117 
 
nenhum momento faz nenhum tipo de comparação dos seus requisitos com as 
demais, seja através de indicadores, projetos ou processos que foram apresentados. 
Aliás, cabe reforçar que durante a análise a principal crítica quanto ao GRI que pode 
ser feita é que as diretrizes sugerem diversos requisitos e indicadores, porém não 
estabelece metas de excelência mínimas/máximas que a organização precise atender 
para considerar que o item foi considerado como entregue. Por mais que seja evidente 
que isso não seja fácil, visto que o GRI nasceu com o intuito de ser amplo e para todos 
os tipos de indústria, essa falta de parâmetros diminui a credibilidade do modelo por 
parecer que ele apenas solicita que o requisito seja atendido ou não, mas não avalia 
a qualidade com que o requisito é atendido. 
A falta de parametrização também dificulta a comparabilidade com outras 
organizações. Por sinal, a comparabilidade é algo que praticamente não se encontra 
na apresentação dos requisitos do GRI.  
Outra dificuldade que o GRI não ajuda a sanar é a avaliação do impacto das práticas 
sustentáveis das empresas. Seja também pela já mencionada falta de 
parametrização, seja por não solicitar evidências das ações que são realizadas e 
também por não requisitar histórico de marco zero, ou seja, a avaliação que o impacto 
de uma ação tem desde quando ela foi implantada até o momento atual. 
A única crítica que foi levantada no referencial teórico que não foi percebida na análise 
nos relatórios foi a do autor Dias (2006) que aponta que um risco do GRI é a 
possibilidade de haver um descompasso entre o que o modelo solicita e o que é 
efetivamente publicado. Apesar de alguns indicadores terem, declaradamente, sido 
apontados como não apresentados de forma integral, ou que a verificação externa 
tenha feito algumas sugestões de melhoria, dizer que as organizações pesquisadas 




5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Finalizando esta pesquisa, foram apresentadas as considerações divididas em duas 
diferentes etapas. Primeiramente, as considerações finais que foram inferidas a partir 
da relação do referencial teórico com os resultados da minuciosa análise que foi 
realizada. Em seguida, são listadas as sugestões para estudos futuros a respeito do 
mesmo tema. 
5.1 CONSIDERAÇÕES 
As características do disclosure de informações das ações de sustentabilidade dos 
relatórios analisados são: uma forma narrativa em que nem todos os dados relevantes 
são explicitados para a avaliação do impacto dos resultados (quando você analisa de 
forma minuciosamente criteriosa), mas a forma com a qual eles são apresentados leva 
o leitor desavisado a acreditar que está tudo lá e que todos os requisitos estão sendo 
atingidos de forma plena e eficaz. Ou seja, os relatórios apresentam uma grande e 
variada gama de elementos informativos, mas que não permitem uma comparação e 
nem avaliar o impacto de todas as ações. 
Cabe nesse momento uma das ressalvas mais importantes das considerações finais, 
a de que em nenhum momento foi avaliada a qualidade, o impacto e tampouco a 
importância de cada ação sustentável apresentada pelas duas organizações, mas sim 
a forma com as quais as informações foram disponibilizadas nos relatórios, e se elas 
permitiriam uma avaliação do impacto e eficácia das ações realizadas. Respondendo 
a pergunta, a inferência a que o autor chega, com base no referencial teórico 
previamente levantado, é que não seria possível, e adiante foi exposto o porquê. 
Na primeira parte da pesquisa, foi feita uma análise geral do relatório. As principais 
inferências que essa fase da análise traz diz respeito ao tom propagandista dos 
relatórios de sustentabilidade. Desde a análise primária, e principalmente através da 
análise das falas dos líderes maiores da organização (Presidência e Presidência do 
Conselho) é possível perceber que os relatórios buscam parecer mais com um manual 
de boas práticas do que acontece dentro das empresas do que um relatório de 
sustentabilidade que retrate de forma profunda sua realidade diária.  
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Desnecessário dizer que nenhuma empresa quer relatar suas dificuldades ou seus 
problemas, mas o que essa análise primária demonstra é que praticamente qualquer 
tipo de informação que demonstre uma fraqueza da organização parece ter sido polido 
do relatório. 
A segunda parte da análise do lócus de pesquisa enfocou nas questões sobre as 
práticas de Avaliação e Monitoramento das duas organizações a foram como esses 
processos foram apresentados nos quatro relatórios estudados. 
Para a maioria dos leitores, e até mesmo na primeira fase da análise dos dados as 
organizações demonstram que realizam sim avaliação e monitoramento de 
praticamente todas as suas ações de sustentabilidade. Porém quando a verdade 
aparente é deixada de lado e o aprofundamento das informações é buscado é possível 
perceber alguns buracos. A principal brecha deixada pelos relatórios quando o 
assunto é avaliação e monitoramento das práticas é em relação aos indicadores 
comparativos, ou melhor, a falta deles.  
Como já trazido no referencial teórico, avaliar é comparar resultados. O que foi 
encontrado nos relatórios, entretanto é que a maioria dos indicadores: não 
apresentavam séries históricas (comparação consigo mesmo ou com marcos zero), 
não especificavam como era sua forma de cálculo e, principalmente, não eram 
comparados com indicadores de outras empresas do mesmo setor ou nem mesmo 
com indicadores de outras indústrias. 
A terceira e última parte da análise do lócus de pesquisa focalizou na utilização das 
diretrizes da GRI para a construção e apresentação dos requisitos solicitados pela 
entidade. 
O referencial teórico trouxe todos os benefícios e vantagens para a qual o GRI foi 
idealizado e trouxe também as críticas que ele vem sofrendo desde sua criação. A 
análise realizada respalda os dois lados da moeda. Um dos benefícios é que o uso do 
padrão GRI, de fato, permite uma comparabilidade entre companhias de todo o 
mundo, possibilitando que as organizações tenham um instrumento que facilita a 
implantação de um processo de melhoria contínua do desempenho rumo ao 
desenvolvimento sustentável (FILHO et al. 2009). De fato, ele permite, mas se as 
organizações irão se comparar através dos indicadores isso é outra história. 
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Existem dois problemas que dificultam essa comparação, primeiro, a visível falta de 
vontade da organização em se comparar publicamente com outras organizações, seja 
qual for o motivo, desde insegurança e medo de causar algum mal estar corporativo, 
até a falta de parametrização dos indicadores, que é uma das críticas recorrentes ao 
modelo.  
No primeiro ponto, mesmo quando os indicadores permitem comparabilidade, a 
organização quase nunca apresenta dados comparativos voluntariamente. Se o GRI 
foi criado para permitir a comparabilidade, por que as organizações não fazem isso 
elas mesmas? Quem ou que órgão irá sistematicamente comparar os resultados das 
empresas utilizadoras do GRI se elas mesmas não o fizerem? 
No segundo caso, não existe total parametrização dos indicadores porque apesar de 
alguns requisitos serem solicitados de forma objetiva (como por exemplo, proporção 
de salários homens/mulheres), outros são subjetivos (gestão de impactos nas 
comunidades). Como comparar as ações de gestão de impacto de uma empresa com 
outra sendo que elas vivem realidades tão diferentes? O modelo parece criar barreiras 
dificultadoras para o próprio problema que ele se diz criado a resolver. 
Outra crítica pertinente levantada no referencial e que cabe ser trazida aqui, por estar 
alinhada com o que foi percebido na análise dos relatórios, é a fala de Campos et al. 
(2012) que dizem que o modelo está demasiadamente orientado para processos ao 
invés do desempenho e, por vezes, por apresentar uma realidade utópica, já que a 
descrição de um único número não é o suficiente, pois os leitores estão interessados 
nas estratégias e planos por trás dos números (CAMPOS et al., 2012). 
Para concluir as considerações finais dessa pesquisa é possível fazer duas 
afirmações sobre as características do disclosure de informações das empresas 
pesquisadas.  
A primeira concordando que os relatórios apresentam sim de forma sistemática e 
estruturada ações de sustentabilidade, alicerçadas pelas diretrizes do GRI e 
condizentes com a realidade da empresa. 
A segunda afirmação diria que após ler os relatórios de sustentabilidade dessas 
empresas, você até conseguiria ter informações relevantes sobre alguns aspectos do 
impacto econômico, ambiental e social que essas empresas causam na sociedade, 
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porém sem a profundidade e detalhamento necessários que permitam avaliar seus 
reais impactos, e muito menos quais são seus impactos em comparação com outras 
empresas.  
5.2 ESTUDOS FUTUROS 
A presente pesquisa espera ter contribuído com a comunidade científica com sua 
análise acerca do tema disclosure de informações de sustentabilidade realizado 
através de relatórios divulgados por empresas privadas de capital aberto. De qualquer 
forma, o presente estudo é apenas um pequeno ponto dentro da vasta infinidade de 
análises que podem ser realizadas no aprofundamento desse tema. Em seguida foram 
apresentadas algumas sugestões de estudos futuros que poderiam complementar 
e/ou dar continuidade aos resultados aqui alcançados: 
 Estabelecer parâmetros que permitam uma análise quantitativa com um 
número maior de empresas pesquisadas; 
 Realizar entrevistas em profundidade com os atores pertinentes das empresas 
que poderiam contribuir com um maior entendimento sobre o disclosure de 
informações sustentáveis; 
 Definir requisitos e padrões que poderiam tornar o disclosure de informações 
sustentáveis cada vez mais relevante para as partes interessadas; 
 Analisar a possibilidade e a importância em tornar os relatórios de 
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 ANEXO 01 – Quadro Síntese VALE FIBRIA 








Quantidade de ações identificadas 36 25 22 14 
Ação com objetivo? 36 25 22 14 
Monitora resultados? 36 21 22 14 
Avalia resultados? 36 21 22 14 
Utiliza indicadores (quanti e/ou quali) 36 21 22 14 









Quantidade de ações identificadas 5 3 3 4 
Ação com objetivo? 5 3 3 4 
Monitora resultados? 5 3 3 4 
Avalia resultados? 5 3 3 4 
Utiliza indicadores (quanti e/ou quali) 5 3 3 4 





Quantidade de ações identificadas 24 25 14 16 
Ação com objetivo? 24 25 14 15 
Monitora resultados? 17 13 13 15 
Avalia resultados? 17 13 13 15 
Utiliza indicadores (quanti ou quali) 17 13 13 15 
Dentro do escopo de materialidade? 24 25 14 16 
Marco zero? 0 0 1 0 
 
